


O PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 

IMPLICAÇÕES NA ATUAÇÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA 

 

1  PROCESSO ELETRÔNICO E ACESSO À JUSTIÇA 

 

O sis tema jur ídico bras i le i ro  e  par t icularmente  o  Dire i to 

Processual  es tão al icerçados sobre  um conjunto de  pr incípios  que 

or ientam sua interpretação.  Tais  pr incípios  têm seu nascedouro na 

Const i tu ição Federal  e  toda a  legis lação inf raconst i tucional  deve se  

conformar  a  e les .  Mesmo s imples  mudanças  na  forma de t ramitação 

do processo devem respei tar  os  pr incípios  que vinculam todo o 

s is tema.  Para  tanto ,  é  preciso considerá- los  de  forma completa  e  

não apenas  um pr incípio  especif icamente .  Os pr incípios  devem ser 

in terpretados de  forma conjunta  e  harmônica 1,  de  maneira  que um 

não prevaleça  sobre  o  outro  e  que todos sejam respei tados em sua 

jus ta  medida.  

A garant ia  do acesso à  jus t iça  é um pr incípio  const i tucional  

que es tá  di fuso no ar t .  5º  da  Const i tu ição Federal  de  1988.  Em 

sent ido es t r i to  s ignif ica a  universal ização da possibi l idade de 

exercer  o  di rei to  de  ação,  ou seja ,  o di re i to  de  inic iar  o processo.  A 

Const i tu ição Federal  de  1988 garante  esse  acesso a  todos ao 

enunciar  o  pr incípio  da  inafas tabi l idade da  apreciação judic ia l .  “A 

le i  não excluirá  da  apreciação do Poder  Judiciár io  lesão ou ameaça 

a  di re i to”  (CF/88,  ar t .  5º ,  inciso XXXV).  Just iça ,  no entanto,  é  um 

concei to  complexo  e ,  em sent ido amplo,  o  acesso à  jus t iça  envolve 

uma sér ie  de  outros  pr incípios  também enunciados  na Const i tu ição 

Federal  e  que objet ivam não apenas  garant i r  a  s imples  proposi tura  

da  ação,  mas também que haja  respei to  às  regras processuais 

(devido processo legal ,  ar t .  5º  LIV);  que as  par tes  tenham dire i to  

de  serem ouvidas  (contradi tór io  e  ampla  defesa ,  ar t .  5º  LV);  que 

                                                 
1 CANOTILHO, José J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. Coimbra: Almeidina, 1999. 
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todos disponham de ass is tência  legal  gra tui ta  se  necessár io  (ar t .  5º  

LXXIV) e  que o  processo seja econômico e  célere  (ar t .  5º  

LXXVIII) .  O que se  busca garant i r  com esse  conjunto de  pr incípios 

é  a  efe t ividade do processo e  não apenas  a  mera  poss ibi l idade de 

propô-lo .  

A celer idade e  economia processual  são jus tamente  os 

di re i tos  fundamentais  associados ao acesso à  jus t iça  que se 

pretende garant i r  com a adoção do processo e le t rônico.  Com esse  

obje t ivo,  no ano de 2004 2 os  Juizados Especia is  Federais  da  4ª 

Região (Sul  do Brasi l )  in ic iaram a  adoção da via  e le t rônica  para 

todas  as  suas  unidades .  Em 2009 3,  a  Just iça  do Trabalho do Paraná 

inic iou também a digi ta l ização de seu processo e  o  caminho natural  

é  que todo e le  se  torne e le t rônico num futuro próximo.  Outros  

Tr ibunais  e  ramos do judic iár io  também já  in ic iaram a  

digi ta l ização,  inclusive  os  Tr ibunais Super iores .  

A questão do acesso à  jus t iça  foi  susci tada em vir tude da  

obr igator iedade do uso do meio e le t rônico para  os  Juizados 

Especia is  Federais determinada pelo  TRF da 4ª  Região no ano de 

2004 4.  Alegou-se  que a  obr igator iedade desrespei tava o  pr incípio 

do acesso à jus t iça,  pois  se  passou a  exigir  que todos os  advogados 

dominassem a  operação de computadores ,  impondo àqueles  que não 

possuíam esse  preparo um encargo desigual ,  obr igando-os  a  

real izar  gastos e  a adaptar-se  a uma l inguagem que não dominavam.  

Também se  a legou que as  par tes  de  menor  poder  aquis i t ivo não 

                                                 
2 A Lei dos Juizados Especiais Federais (Lei 10.259/2001) já previa a comunicação eletrônica dos atos 
processuais em seu art. 8° § 2º, mas o processo eletrônico no TRF da 4ª Região tornou-se obrigatório para os 
referidos Juizados a partir do ano de 2004. “O e-proc foi instituído pela Resolução nº 13, de 11 de março de 
2004 da presidência do Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região, para permitir a tramitação de 
processos no Juizado Especial Federal Cível por meio totalmente eletrônico, visando a economia e celeridade 
na tramitação destas ações [...] A partir de 31 de março de 2007, todos os Juizados Especiais Federais na 4ª 
Região passaram a ajuizar ações apenas por meio eletrônico, não sendo mais possível a propositura de 
nenhuma ação em papel.” Disponível em <http://www.jfpr.jus.br/processoeletronico/> (acesso em 07/02/2010). 

3  A Instrução Normativa Nº 30 do TST, editada pela Resolução nº 140/2007, regulamentou a Lei 11.419/2006 
para a implantação do processo eletrônico na Justiça do Trabalho. No TRT da 9ª Região a implantação 
iniciou-se no ano de 2009 com a Resolução Administrativa nº 105/2009. 

4  Cf. Resolução TRF4 nº 13/2004. 
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ter iam acesso ao processo por  não possuírem computador  e  que se 

es tar ia  cr iando um processo que  favorecer ia  as  pessoas  com 

conexão à  Internet .   

Assim se  manifes tou Wagner  Gigl io  sobre  a obr igatoriedade 

do uso do computador  pelos  advogados para  a tuarem no processo:  

“Vedou-se  com uma penada o  exercíc io  da  advocacia  a  quem não 

manejar  um computador  conectado à  Internet .”5 

O mesmo autor  ac rescenta  que no Processo do Trabalho,  onde 

a inda é  acei to  o princípio  da  autopos tulação,  essa  af ronta  ao acesso 

à  Just iça  ser ia  a inda mais  evidente .  

 
[ . . . ]  convém lembrar  que  o  p rocesso  t r aba lh i s t a  a i nda  
admi te  o  ju s  pos tu land i  de  empregados  e  empregadores .  
Se rá  v iáve l  ex ig i r -s e  que  t odos  e l es ,  s em exceção ,  
t enham aces so  a  um computador ,  p r esumindo-se  c ien t es  
das  pub l i cações  e le t rôn icas? 6 
 

Esse é  também o pensamento de  José  Car los  de Araújo 

Almeida Fi lho para  quem a obr igator iedade viola  o  pr incípio  do 

devido processo legal  ao cr iar  verdadeiramente  um novo 

pressuposto  processual  que,  por  consequência ,  l imita  o  acesso à 

jus t iça .  

 
[ . . . ]  Sem dúvida  que  v io l a  [ . . . ]  Ass im se  a f i rma  porque  o  
d i r e i t o  ao  devido  p roces so  l ega l  pos su i  imp l i cações ,  
como,  por  exemplo ,  capac idade  das  pa r t es ,  l eg i t imidade  e  
capac idade  pos tu la tór ia .  Pa ra  es t a r  em Juí zo  
e le t ron icamente ,  advogados  e  par te s  deve rão  po r ta r  
cer t i f i cado  d ig i ta l  –  o  que  não  é  bar a to ,  a lém de  não  
poder  s e r  ob r iga tór io . 7 

 
Em oposição a  essa  ideia ,  cumpre  destacar  que o  uso do 

computador  tornou-se  bastante  popular  e  que manejar  o  processo 

e le t rônico não exige conhecimentos  extremamente  aprofundados de 

informát ica .  Cer tamente  é  exagerado af i rmar-se  que se  precisa 
                                                 

5 GIGLIO, Wagner D. Informatização do Processo Judicial Acertos e Desacertos. Revista LTr, V. 71, n. 3, p. 
304, mar. 2007. 

6 Idem op. cit. p. 305. 
7 ALMEIDA FILHO, José Carlos de Araújo. Processo Eletrônico e Teoria Geral do Processo Eletrônico, Rio 
de Janeiro: Forense, 2008, p. 64. 
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aprender  uma nova l inguagem para  poder  acessar  os  autos  digi ta is .  

Se  a  le i  t ivesse  determinado que todo o processo passasse  a  ser  

redigido em inglês ,  por  exemplo,  poder íamos então fa lar  com 

cer teza  em uma nova l inguagem e em um impedimento quase  

absoluto  ao acesso à  jus t iça  e  ao devido processo legal .  Observe-se 

que não se  t ra ta de  aprender  a  l inguagem de programação de 

computadores ,  mas somente  de  operar  o  computador  u t i l izado para 

acesso aos  autos  para  que se  possa  visual izar  o texto  dos 

documentos  exatamente  como eles  eram escr i tos  em sua versão 

impressa ,  ou a inda de  digi tar  o  conteúdo da pet ição dire tamente  no 

computador  para  encaminhá- la  aos  autos .  

Não se  pode af i rmar ,  tampouco,  que a  implantação do 

processo digi ta l  se  faz de  forma súbi ta ,  pois  a  digi ta l ização 

inic iou-se  há  pelo menos 7  anos e  a inda levará  outros tantos  anos 

para  se  implantar  to ta lmente ,  de  maneira  que há  tempo para  que 

todos possam se  adaptar .  

Quanto à  a legação de que a  cer t if icação digi ta l  custa  caro,  

esclareça-se  que ela  será  emit ida  pela  OAB e que virá  in tegrada ao 

documento de  ident i f icação prof iss ional  do advogado,  que já  é  de  

uso obr igatór io  em sua forma atual .  

Sobre  a  autopostulação destaque-se  que e la é  admit ida  

igualmente  nos  Juizados Especiais  Federais  Previdenciár ios8,  

a tendendo a  um públ ico major i tar iamente  composto  por  pessoas 

idosas  e  que têm ut i l izado o processo e le t rônico sem a 

representação por advogado quando ass im o desejam,  contando para 

isso com a ass is tência  dos  servidores  designados para  ass is t i - los .  

                                                 
8 Cf. Lei 10.259/2001, art. 10, que dispensa o patrocínio de advogado nos juizados especiais para causas cíveis 
e cuja constitucionalidade foi confirmada pelo STF na ADI 3168/DF, Relator Min. Joaquim Barbosa 
8.6.2006.  Disponível em: 
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=(3168.NUME. OU 
3168.ACMS.)&base=baseAcordaos (Consulta em 07/02/2010). 
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Ninguém f ica  impedido de consul tar  os  autos ,  pois a  Lei  

11.419/2006 em seu ar t .  10,  §  3º  determinou a  disponibi l ização de 

computadores  para  uso pelas  par tes  em Secretar ia .  In  verbis :  

 
Os  ó rgãos  do  Pode r  Judi c iá r i o  deve rão  man ter  
equipamen tos  de  d ig i t a l i zação  e  de  acesso  à  rede  
mund ia l  de  computadores  à  d i spos ição  dos  i n t e r es sados  
pa ra  d i s t r i bui ção  de  peças  p rocessua i s .  (Le i  
11 .419/2006 ,  a r t .  10 ,  §  3 º ) .  
 
 

Os regulamentos  que os  Diversos  Tr ibunais  têm edi tado para  

regulamentar  a  Le i  11.419/2006 t razem a determinação  para  que se 

disponibi l ize  computadores  para  a consul ta  local  aos autos  pelas 

par tes  e  advogados (Cf .  TST IN30/2007,  ar t .  2º ) .  O TRT9,  do 

Estado do Paraná,  não apenas  disponibi l iza  os  computadores  para  

consul ta  em Secre tar ia  (RA 105/2009,  ar t .  11) ,  mas  d isponibi l iza 

inclusive  um serviço de  digi ta l ização de documentos para  as 

s i tuações  em que o  pet ic ionamento ocorrer  em meio impresso (RA 

105/2009,  ar t .  3º  § 2º ) .  

Os equipamentos  são disponibi l izados para  as  par tes  e  

advogados e  mesmo aqueles  não ass is t idos  por  advogado poderão 

sempre consul tar  o  processo em Secretar ia ,  onde haverá  servidores  

especia lmente  designados para  auxi l iá- los .  É importante  f r isar  esse  

ponto:  essa  possibi l idade de  se  visual izar  os  autos  em Secretar ia  é  

exatamente  a  mesma que se  tem hoje  no processo em papel .  Hoje ,  

para  ter  acesso aos  autos ,  a  par te  deve i r  a té  a  Secretar ia  para 

consul tá- los .  A s i tuação permanece a  mesma com os  autos  

e le t rônicos .  Vis ta  por  esse  pr isma,  a  possibi l idade de  visual izar  os  

autos  pela  Internet  em acesso remoto é  um canal  a  mais  do que o 

que já  exis te  e  s ignif ica uma ampliação do acesso à  Just iça  e  não o 

contrár io .  

Nesse  sent ido,  manifes tou-se  o  Tr ibunal  Regional  Federal  da 

4ª  Região no acórdão profer ido em ação de Mandado de Segurança 
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impetrado contra  a  obr igator iedade do uso do processo e le t rônico 

no âmbito  dos  Juizados Especiais  Federais  e  cuja  ementa  

t ranscreve-se  parcia lmente:  

 
MANDADO DE SEGURANÇA Nº  2004.04 .01 .036333-
0 /RS  
RELATOR:  Des .  Fede ra l  JOÃO SURREAUX CHAGAS 
EMENTA 
MANDADO DE SEGURANÇA.  ATO DO PRESIDENTE 
TRF4 .  OBRIGAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DO PROCESSO 
ELETRÔNICO (E -PROC)  NOS JUIZADOS ESPECIAIS  
FEDERAIS .  
[ . . . ]  
3 .  A  s i s temá t ica  imp lan tada  as segura  o  aces so  aos  
equipamen tos  e  aos  me ios  e l e t rôni cos  às  pa r t es  e  aos  
p rocuradores  que  de l es  não  d i sponham (Resolução  n º  
13 /2004 ,  da  Pres idênc ia  do  TRF/4 ª  Regi ão ,  a r t .  2 º ,  §§  1º  
e  2 º ) ,  de  fo rma  que ,  a  pr i nc íp io ,  n inguém t em o  acesso  à  
Jus t i ça  ou  o  exe rc íc io  da  prof i ssão  impedido  em 
decor r ênc i a  do  p roces so  e l e t rôni co .   
Segurança  denegada . 9 

 

Quanto à  questão da  possibi l idade de  se  tomar  c iência  dos 

a tos  processuais  somente  na  via  e le t rônica  é  preciso ass inalar  que a 

in t imação e le t rônica  somente  se  fará  para  aqueles  cadastrados nos 

autos  para  esse  f im (Lei  11.419/2006,  ar t .  2º ) ,  s ignif icando que 

possuem forma de  consul ta  e le t rônica  às  publ icações.  Em verdade,  

as  in t imações  hoje  fe i tas  por  diár io  impresso cr iam ainda maior  

di f iculdade para  as  par tes  e  advogados que têm que contra tar  

serviços  de  busca e  recor te  do jornal ,  coisa  que se  poderá  dispensar 

na  via  e le t rônica  ante  a  possibi l idade de  o  computador  fazer  essa 

busca e  a inda com os  serviços  automát icos  de  not i f icação “push”10 

ou serviço de  e-mai l  informat ivo que podem ser  conf igurados para 

esse  f im.  Além disso,  a  Lei  prevê a possibi l idade de  se  ut i l izar  as 

                                                 
9 BRASIL, Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Mandado de Segurança.   Relator: Des. Federal João 
Surreaux Chagas, 19 de outubro de 2005. In: busca de jurisprudência do TRF da 4ª Região. Disponível em 
<http://www.trf4.jus.br/trf4/jurisjud/> (consulta em 29/01/2010). 

10 Tecnologia Push – do inglês “to push” = empurrar. Uma tecnologia da Internet que envia informações aos 
usuários antes que eles as tenham realmente requisitado. Os usuários estabelecem uma preferência específica 
do tipo de informação desejada. IN: SAWAYA, Márcia Regina. Dicionário de Informática e Internet. 3ª ed., 
reimpressão 2007. São Paulo: Nobel, 1999. 
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formas normais  de  comunicação dos  a tos  processuais  em caso de 

necessidade (Lei  11.419/2006 ar t .  9º  §  2º ) .  

Esta  l inha de  raciocínio  conduz à  conclusão de que o  processo 

e le t rônico por  s i  só ,  mesmo com a obr igator iedade,  não representa  

obstáculo ao acesso à  jus t iça ,  pois  a  consul ta  aos  autos  foi  

ampliada e  não  reduzida.  Também as  formas de  comunicação dos  

a tos  processuais  buscam garant i r  e  ampliar  a  possibi l idade de 

informação das  par tes .  Resta-nos  saber  se  e le  es tá  em consonância  

com os  demais  pr incípios  que asseguram o acesso à  jus t iça  e  que 

buscam garant i - lo  para  a lém do s imples  di re i to  de  pet ição,  ta is  

como a  celer idade e  economia processual ,  o  que se  pretende 

aver iguar .   
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2 A PROFUNDIDADE DA MUDANÇA 

 

Entusias tas  do processo e le t rônico como Carlos  Henrique 
Abrão enxergam em sua adoção uma verdadeira  revolução na 
re lação processual .  

 
Enf im,  a  ve rdade i ra  r evolução  ap l icada  ao  campo 
j ur íd ico  t em seu  nascedouro  por  in te rméd io  da  Le i  
11 .419/2006 ,  cu jo  escopo é  ma ter ia l i zar  a  in t enção  de  
d i sc ip l inar  o  proces so  e le t rôn ico ,  com p ro fundas 
a l t e r ações  no  Código  de  P rocesso  Civ i l  e  na  per spec t i va  
de  agi l i za r ,  d inamiza r ,  encur tando os  en t raves  causados 
pe l a  burocrac i a  e  pe lo  d i s t anc i amento  s empre  comum no  
encaminhamento  da  causa 11.  

 
Ressalvado o recurso à  hipérbole do c i tado autor ,  para  efe i tos 

acadêmicos é  necessár io  f ixar  o  s ignif icado dos  termos ut i l izados.  

A palavra  revolução pressupõe mudança radical  e  súbi ta12,  

uma mudança de rumo que se  encontra  na  própr ia  ra iz  da  palavra 

revolucionar .  A mudança para  os  autos  e le t rônicos  sem dúvida 

impl ica  uma mudança radical  na  forma de armazenar  e  t ransmit i r  a  

informação,  com a  t ransição de um paradigma baseado no papel  e  

na  t in ta  para  o suporte 13 e le t rônico.  Essa  mudança,  como se 

pretende demonstrar ,  se  dá  no nível  do procedimento,  mais  

precisamente  na  forma dos  autos  e  na  forma de comunicação dos  

a tos .  

Necessár io  aqui  re lembrar  a  sensível  d i ferença dos  termos 

processo,  procedimento e  autos  e  para  tanto  nos  socorreremos do 

mestre  Ovídio Bat is ta  da  Si lva14.  Processo é  o  ins trumento da 

jur isdição e  resul ta  da  ação.  É o e lemento int r ínseco dos  a tos  que 

                                                 
11 ABRÃO, Carlos Henrique. Processo Eletrônico: Lei 11.419 de 19 de dezembro de 2006, São Paulo: Ed.              
Revista dos Tribunais, 2009, p. 19. 

12
 Revolução – mudança política radical. Transformação súbita. Revolucionar – provocar mudanças 
significativas, estruturais. In: HOUAISS, Antônio. Minidicionário Houaiss da Língua Portuguesa. 2ª Ed.. Rio 
de Janeiro: Objetiva, 2004. 

13
 Suporte - Base física sobre a qual a informação é registrada. In: CONARQ - Câmara Técnica de 
Documentos Eletrônicos - CTDE – Glossário: Versão 5.0 - Agosto de 2009. Disponível em  
<http://www.documentoseletronicos.arquivonacional.gov.br/media/publicacoes/glossario/2009glossario_v5.0_final.pdf> 
(Consulta em 02/02/2010). 

14 SILVA, Ovídio Baptista da.  Curso de Processo Civil, 3ª ed. Porto Alegre, Fabris, 1996. Vol. I p. 91-129. 
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se  seguem à ação.  Difere  do procedimento que  é  o  aspecto  

extr ínseco,  a  sequência  de  a tos  e é  ins t rumento do processo.  O 

processo é  a  re lação es tabelecida  entre  as  par tes  e o  Juiz ,  é  a 

chamada re lação processual  e deve seguir  os  pr incípios 

processuais .  O processo segue um procedimento  adequado à  

modal idade de  ação.  Por  f im,  os  documentos  gerados e  juntados em 

Juízo formam os autos .  

A terminologia  “processo e le t rônico” é ,  ass im,  tecnicamente  

equivocada e ,  no entendimento de  Emmerson Gazda,  a  confusão se 

expl ica  porque na prát ica  forense o  termo processo tem sido 

ut i l izado para  designar  os  autos  judicia is .  

 

Além d is so ,  é  impor tan t e  per cebe r  que  aqu i l o  que  se  t em 
denominado  comumente  de  proces so  e l e t rôni co ,  apesar  
do  emprego  do  t e rmo  p roces so ,  na  r ea l i dade ,  sob  o  
ponto  de  v i s t a  es t r i t amente  t écni co ,  me lhor  se r ia  
des ignado  de  au tos  e le t rôni cos  ou  autos  
i nforma t i zados . 15 

 

A terminologia  “processo e le t rônico” é  ut i l izada 

corr iqueiramente ,  inclusive  em alguns momentos  pela  própr ia  le i  

que o  ins t i tu iu  (Lei  11.419/2006) ,  embora  tecnicamente  se  deva 

entender  que não se  es tá  fundando um novo processo ,  mas  apenas 

uma nova  forma de regis t rar  os  a tos  processuais  e  de  comunicá- los .  

Considerando,  porém,  seu uso já  general izado,  a expressão será 

adotada também neste  t rabalho indist in tamente .  

Com a af i rmação de que não há revolução no processo,  não se 

pretende assemelhar  a  implantação dos  autos  e le t rônicos  a  uma 

mera  mudança na cor  da  capa dos  autos  ou forma de numeração das  

páginas .  Evidentemente  a  mudança é  mais  profunda do que isso,  em 

especia l  no que tange à  comunicação dos  a tos  processuais .  O 

                                                 
15 GAZDA, Emmerson. Reflexões Sobre o Processo Eletrônico. Revista de Doutrina da 4ª Região, nº 33, p. 3. 
Porto Alegre, dez. 2009.  
Disponível em http://www.revistadoutrina.trf4.jus.br/artigos/edicao033/emmerson_gazda.html (Consulta em 
29/01/2010). 
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processo,  porém,  não sof re mudança es t rutural  na  medida em que  

caminhará  nos  mesmos t r i lhos  que a  le i  processual  f ixou,  ou seja ,  o 

s is tema processual  baseado na t radição européia  do processo 

formal  e  escr i to não sof rerá  a l teração.  A es t rutura  judic iár ia 

também se  manterá  e  o  s is tema de recursos  como o conhecemos  

também deverá  prosseguir .  O que se  pode desde já  vis lumbrar  é  a 

possibi l idade de  abreviar  o  procedimento para  que as  fases  do 

processo,  que permanecem inal teradas ,  ocorram em menor  tempo.  

Wagner  Gigl io ,  ao comentar  as  mudanças  t razidas  pela  Lei  

11.419/2006 enumera medidas  que poder iam ter  s ido tomadas para 

a  reforma do processo judic ia l :  

 
Perdeu  o  l eg i s l ador ,  em suma ,  boa  opor tunidade  para 
r e formar  o  processo ,  adot ando  med idas  s imp l i f i cadoras .  
Lembremos  a lgumas  que  pode r iam se r  cons ideradas :   
a )ações  co le t i vas  pa ra  l esões  genera l i zadas  (mac ro -l esões  
na  nomenc la tu ra  de  Ronaldo  Lopes  Lea l ) ;  b )  ma ior  
u t i l i zação  das  ações  c iv i s  públ icas ;  c )  ma i s  ampla 
admis são  de  ações  movidas  por  en t idades  s i ndica i s  como 
subs t i t u tos  proces sua i s ;  d)  r edução  de  r ecur sos ,  
admi t i ndo ,  por  exemplo ,  apenas  o  Ordinár io ,  ou  somen te  
o  de  Revi s t a ,  no  p rocesso  t r aba lh i s t a ,  conforme  o  
r ecor rent e  pr e t enda  d i scut i r  ma t ér ia  de  fa to  ou  de  d i r e i t o;  
e )  ex ig i r  o  depós i to  t o t a l  da  condenação  pa ra  a  admis são  
do  r ecur so ;  f )  c a l cu la r  os  j uros  de  mora  venc idos  du rant e  
o  p razo  de  t rami tação  do  p roces so  com base  na  t axa  
p r eva l en te  no  mercado ;  g)  a t uação  e f e t iva  do  fundo  das  
execuções ,  e t c . 16 

 
Evolução parece ser  o  termo mais  adequado para  descrever  a  

mudança ora  operada.  His tor icamente ,  o  suporte  da informação 

evoluiu  do table te  de  cerâmica  para  o  pergaminho e  o  papiro  e  

então para  o  pape l  de  celulose .  Passamos do  c inzel  para  a  pena e 

para  a  caneta ,  da máquina de  escrever  e  do papel  carbono para  a 

fotocópia .  A evolução da técnica  teve sempre um mesmo objet ivo,  

qual  se ja :  t ransmit i r  informação sobre  um suporte  f ís ico que a 

mantenha no decorrer  do tempo,  de  forma que permita  a  outra 
                                                 

16 GIGLIO, Wagner D. Informatização do Processo Judicial Acertos e Desacertos. Revista LTr, V. 71, n. 3, p. 
304, mar. 2007. 
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pessoa receber  os  s inais ,  in terpretá- los  e  agir  de  acordo.  Esse  é  o 

mesmo objet ivo da  comunicação e le t rônica .  Os e lementos  var iáveis  

nas  diversas  técnicas  são o  custo ,  a  segurança e  a  agi l idade da 

t ransmissão da informação.  

Há evoluções ,  contudo,  que são mais  s ignif icat ivas  do que 

outras .  A mudança de velocidade ao passar-se  do  suporte  da  

informação do meio f ís ico (papel  e  t in ta)  para  o  meio e le t rônico17 

( s inais  e lé t r icos  controlados e  medidos em bytes ,  armazenados em 

sis temas de  memór ia  recuperáveis ,  cuja  visão externa é  uma te la  de  

computador)  é  uma verdadeira  mudança no  paradigma da 

comunicação que se  costumou chamar  de  revolução digi ta l ,  termo 

aqui  corre tamente  ut i l izado tendo em vis ta  que a  mudança nas  

comunicações  é ,  em verdade,  radical .  

Outro  e lemento a  indicar  a  adequação do termo evolução é  o 

fa to  de  que computadores  vêm sendo ut i l izados em crescente  

medida no Poder  Judiciár io  há  pelo  menos 20  anos.  Inic ia lmente  

como um acessór io  moderno subst i tu to  da  máquina de  escrever  e 

que permit ia  “dele tar”  erros  de  digi tação evi tando-se  o refazimento 

ou a  rasura  dos  termos lavrados.  Poster iormente  foi  u t i l izado para 

obter  informações  processuais  em terminais  locais  e  nas  sa las  de 

audiência  com moni tores  que permit iam às  par tes  acompanharem a  

digi tação do termo pelo  serventuár io .  

Com a popular ização da Internet  passou-se  a  disponibi l izar  

bancos de  dados de  jur isprudência dos  Tr ibunais para  consul ta 

públ ica ,  faci l i tando em muito  a  pesquisa .  Prosseguiu-se  com o uso 

nas  comunicações  informais  entre  os órgãos judic iár ios por  corre io 

e le t rônico,  no envio de  car tas  precatór ias  e  para  a  t ransmissão de 

cópias  de  documentos  obt idas  por  meio de  escâneres18 ó t icos .  Ainda 

                                                 
17 Meio eletrônico definido pela Lei 11.419/2006, art. 1º, § 2º II é “qualquer forma de armazenamento ou 
tráfego de documentos e arquivos digitais”. 

18
 Escâner – Equipamento de leitura ótica que converte imagens, páginas impressas, etc. em dados 
digitalizados. In: HOUAISS, Antônio. Minidicionário Houaiss da Língua Portuguesa. 2ª Ed.. Rio de Janeiro: 
Objetiva, 2004. 
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numa nova fase ,  as  informações  da  t ramitação processual  foram 

disponibi l izadas  para  acesso públ ico na  rede mundial  de  

computadores  com caráter  meramente  informat ivo e  a té  mesmo com 

a ressalva  expressa  de  que aquela  informação não const i tu ía 

documento ou cer t idão do es tado do processo nem subst i tu ía  as 

in t imações  ou publ icações 19.  

Poster iormente ,  outros  procedimentos  informat izados,  ta is  

como a  penhora  “on- l ine” 20 e  o  bloqueio de  veículos  junto ao 

Denatran 21,  foram introduzidos  a t ravés  de  convênios  celebrados 

pelo  Judiciár io  com outros  órgãos da  adminis t ração públ ica .  Todos 

esses  procedimentos  foram evoluindo e  sendo incorporados ao dia-

a-dia  do foro.   

A ut i l ização da informát ica ,  entre tanto ,  foi  sempre 

subsidiár ia  e  dependente  da  exis tência  do documento em papel ,  de  

forma que as  informações  t ransmit idas  não t inham exis tência 

autônoma nem geravam consequências  processuais .   

A mudança mais  profunda operada pela  adoção do processo 

exclusivamente  em meio e le t rônico e  aquela que tem encontrado 

maior  res is tência  entre  os operadores  jur ídicos  em vir tude da 

ruptura  que representa ,  é  a  quebra da  dependência para  com o 

documento impresso com a int rodução do concei to de documento  

e le t rônico digi ta l22.  

                                                 
19

     Esse tipo de alerta é bastante comum nas páginas de acompanhamento processual. Ver, por exemplo, a página 
de consulta processual das Varas Cíveis de Curitiba, que contém o seguinte alerta: “Alertamos que as 
movimentações contidas nos autos não substituem os avisos e intimações publicados no Diário de justiça, e 
não valem como certidão.” Disponível em: <http://www.assejepar.com.br/cgi-bin/cons_assejepar1.asp> 
(Consulta em 10/02/2010). 

20
 Bacen-Jud - Cf. CPC Art. 655-A. “Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação 
financeira o juiz, a requerimento do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do sistema bancário, 
preferencialmente por meio eletrônico, informações sobre a existência de ativos em nome do executado, 
podendo no mesmo ato determinar sua indisponibilidade até o valor indicado na execução.” Procedimento 
operacionalizado pelo Convênio Bacen-TST-2005 – Regulado pela Resolução 61 do CNJ. 

21 Renajud - Convênio Denatran-CNJ – Acordo de implantação assinado em 26/08/2008. 
22

 Documento eletrônico - Informação registrada, codificada em forma analógica ou em dígitos binários, 
acessível e interpretável por meio de um equipamento eletrônico.  
Documento digital - Informação registrada, codificada em dígitos binários, acessível e interpretável por 
meio de sistema computacional. In: CONARQ - Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos - CTDE – 
Glossário: Versão 5.0 - Agosto de 2009. Disponível em  
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As res is tências  à  adoção do novo modelo podem const i tu i r -se 

de  objeções  de  caráter  jur ídico ou técnico e  que precisam ser  

discut idas  e  anal isadas  pelos  doutr inadores ,  acadêmicos e 

operadores  do Direi to .  Outras  res is tências  são de  caráter  cul tural  e  

devem ser  s implesmente  superadas ,  ta is  como aquela  ver i f icada no 

ano de 1939 no Brasi l ,  conforme narrou José  Car los  de  Araújo 

Almeida Fi lho 23,  quando se  deu a  subst i tu ição do documento 

manuscr i to  pelo  dat i lografado.  O argumento da  res is tência  era  o  de  

que ser ia  dif íc i l  ver i f icar  a  autentic idade do documento ante  a 

impossibi l idade de  se  comparar  a  cal igraf ia  do escr i tor ,  uma vez  

que a  máquina  de  escrever  não possuía  uma cal igraf ia 

personal izada ou marcas  pessoais  de  es t i lo  na  escr i ta ,  o  que 

poder ia  gerar  f raudes .  O argumento foi  rebatido com a consta tação 

de que era costume dos contadores fazerem pequenas  modif icações 

nos  l ivros  contábeis  lavrados com caneta  t in te i ro  com o uso de  uma 

solução de água sani tár ia ,  coisa  que não era  possível  fazer-se  nos 

documentos  dat i lografados,  pois  a  t in ta  or iunda das  f i tas  da 

máquina de  escrever  borrava-se com a tenta t iva  de se  ut i l izar  

solventes .  

 

 

                                                                                                                                                    
<http://www.documentoseletronicos.arquivonacional.gov.br/media/publicacoes/glossario/2009glossario_v5.0
_final.pdf>(Consulta em 02/02/2010).  
Documento digital é espécie do gênero documento eletrônico cujo diferencial é que ele só pode ser 
interpretado em um computador, pois é escrito em linguagem binária utilizando combinações dos dígitos 1 e 
0, daí chamar-se digital. Embora tecnicamente distintos, os termos têm sido usados indistintamente em 
virtude da atual prevalência do documento digital na era dos computadores. 

23
 ALMEIDA FILHO, José Carlos de Araújo. Palestra proferida aos magistrados do TRF da 4ª Região como 
parte do Curso e Formação do Currículo Permanente, Módulo VII, em 16 de abril de 2009. DVD disponível 
na Biblioteca do Tribunal Regional Federal da 4ª Região em Porto Alegre-RS. 
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3 A TRANSIÇÃO PARA O DOCUMENTO DIGITAL 

 

A Lei  9800/99 autor izou o  protocolo de  pet ições  judic ia is  por  

via  e le t rônica ,  v ia  fax,  com efei tos  imediatos  no que toca  ao 

cumprimento dos  prazos  processuais  e  ao andamento do processo,  

condicionando,  porém,  a  val idade da  t ransmissão e let rônica  à 

apresentação do documento or iginal  no prazo de 5  dias .  O 

procedimento,  embora  proporcione agi l idade e  até  garanta  di re i tos 

da  par te  que,  de  outro  modo,  se  perder iam ante  a  impossibi l idade 

do protocolo f ís ico,  não pode ser  considerado processo e le t rônico,  

pois  o  vínculo com o documento impresso não foi  quebrado.  

O procedimento cr iado pela  Lei  11.419/2006,  que autor izou e  

def iniu parâmetros  para  a implantação do processo ele t rônico no 

Brasi l ,  real izou a  passagem def ini t iva  para  a era  digi tal ,  pois  seus 

ar t igos  admitem a  t ramitação do processo tota lmente por  meio 

e le t rônico,  entendido es te  como “qua lquer  forma de armazenamento 

ou t ráfego de documentos  e  arquivos  digi ta is”  (Lei  11.419/2006, 

Art .  1º  §  2º  inciso I )  cuja  exis tência independe de um or iginal  em 

papel .  O grande  méri to  da  Lei  11.419/2006 foi  reconhecer  a 

exis tência  e  conferi r  val idade ao documento digi ta l .  

 

3.1 Documento 

 

Não obstante  o  senso comum assimile  documento a  papel  

escr i to  e  ass inado,  o  concei to  de documento é  mais  amplo e  

abrange qualquer  forma de regis t ro  e  t ransmissão da  informação 

ta is  como fotograf ias ,  f i lmes,  f i tas  e discos  magnét icos  ou ót icos  e  

outros . 24 O fundamental  é  que o  documento tenha um conteúdo para 

                                                 
24 Documento - Unidade de registro de informações, qualquer que seja o formato ou o suporte.  In: CONARQ 
Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos - CTDE – Glossário: Versão 5.0 - Agosto de 2009. Disponível em 
<http://www.documentoseletronicos.arquivonacional.gov.br/media/publicacoes/glossario/2009glossario_v5.0_final.pdf> 
(Consulta em 02/02/2010). 



 15 

ser  t ransmit ido e  que a  informação possua cer ta  permanência  que 

possibi l i te  o  t rânsito  entre  as  pessoas e  sua poster ior  ver i f icação.  

Embora o  suporte  da  informação e  o  meio ut i l izado para  

exter ior izá- la  possam var iar ,  dois  e lementos  são fundamentais  para  

que o  documento tenha val idade jur ídica  e  processual :  a  garant ia  de  

autor ia  e  de  integridade do conteúdo. 

 

3.1.1  Autoria 

 

O documento deve t razer  em si  a  possibi l idade de  se 

ident i f icar  o  seu autor .  A ver if icação da autor ia  chama-se  

autent ic idade.  Diz-se  que um documento é  autênt ico quando seu 

conteúdo foi  produzido pelo  seu autor .  O autor é  a  pessoa 

responsável  pelo  conteúdo do documento,  não importando se  foi  e le 

quem o confeccionou,  basta  que assuma a  autor ia  e  lhe  conf ira  

autent ic idade.  A ver i f icação de autor ia  de  documento manuscr i to  

pode se  dar  pelo reconhecimento da  cal igraf ia  na  escr i tura  de 

própr io  punho ou pela  ass inatura s implesmente  nos  casos  de 

documentos  gerados por  meio mecânico ou a inda naqueles  lavrados 

por  terceiros .  

A ciência  grafotécnica  evoluiu  s ignif icat ivamente ,  mas não ao 

ponto de  const i tu ir  uma ciência  exata .  Suas  conclusões  procuram 

fornecer  um grau de cer teza  acei tável  para  o  meio a  que se  dest ina  

o  documento.  Basta  observar  a  maneira  expedi ta  como são fe i tos  os  

reconhecimentos  de  ass inatura  nos  car tór ios  bras i le i ros  para  se  

af i rmar  que o  procedimento não es tá  isento  de  erro ,  ou seja ,  não 

oferece segurança máxima,  notadamente  ante  a  habi l idade de  um 

fals if icador  ta lentoso.  

As c i rcunstâncias  em que o  documento é  gerado e  em especia l  

o  fa to  de  haver  tes temunhas presencia is  e  a inda as penal idades 

impostas  à  fa ls if icação ou a l teração,  dependendo da f inal idade para 
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a qual  se  dest ina  o  escr i to ,  podem elevar  esse  grau de  cer teza ,  mas 

a  segurança obt ida é  aquela  que se  está  disposto  a  acei tar  dentro  da  

razoabi l idade.  

Por  f im,  o  documento es tá  suje i to  ao contradi tór io  e  sua 

autent ic idade poderá  ser  contes tada pela  par te  contrár ia ,  conf l i to  

que somente  se  resolverá  pela  via  probatór ia .  O contradi tór io  é  uma 

das  garant ias  que revestem o  processo com conf iabi l idade,  ou seja ,  

os  documentos  podem ser  contes tados e  se  não o  forem presumem-

se acei tos  por  força  das  preclusões  processuais .  Tal  presunção não 

é  absoluta ,  pois  se  suje i ta  à  anulabi l idade a legável  segundo as 

regras  do processo.  Desta  forma,  não há nos  autos  nenhum 

documento cuja  autent ic idade seja  dúbia .  

 

3.1.2  Integridade 

 

O documento em papel  deve possuir  garant ias  de  que não será 

a l terado poster iormente  e ,  se  o  for ,  de  que essa  a l teração possa  ser  

detectada.  A ut i l ização de t in ta  indelével  sobre  papel  é  a  solução 

mais  óbvia  para  se  garant i r  a  inviolabi l idade do conteúdo do 

documento.  As fa ls i f icações  grosseiras  como borrões ,  emendas ou 

rasuras  são faci lmente  detectadas  e  podem conduzir  à  inval idade do 

documento.  Al terações  mais  e laboradas  carecem de anál ise  per ic ial  

para  serem descober tas ,  o  que,  por  vezes ,  não ocorre .  

O documento pode não apenas  ser  a l terado,  mas s implesmente  

subtra ído ou subst i tu ído nos  autos .  Evidentemente ,  as  folhas  são 

todas  numeradas  e  rubr icadas ,  mas esse  procedimento não é  

absolutamente  seguro e  não impedir ia  que a lguém mal  in tencionado 

subtra ísse  um documento insubst i tu ível  do volume ou a inda que o 

subst i tu ísse  por  outro  com conteúdo diverso com a s imples  

fa ls if icação da numeração e  da  rubr ica .  Tais  a tos  poder iam,  em 

tese ,   ser  faci lmente  prat icados em um descuido no balcão da 
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Secretar ia  ou quando os  autos  es tão fora  da  Secretar ia .  O remédio 

para  ta is  s i tuações é  a  vigi lância,  o  que nem sempre é  possível  ante 

ao grande volume de autos  e  de  páginas  a  serem controladas .  

O contradi tór io  vem em socorro da  conf iabi l idade dos autos ,  

pois  é  cer to  que os  advogados de  cada uma das  par tes  mantêm 

cópias  e  contrafés  dos  a tos  processuais  em seus  arquivos  e  eventual  

a l teração poder ia  ser  detectada e  arguida em Juízo.  Não se  pode 

contar  com isso de  forma absoluta  e  mais  uma vez a  concordância 

das  par tes  no que toca  ao conteúdo dos  documentos  dos  autos  os 

reveste  de  conf iabi l idade quanto à  sua integr idade.  

 

3.2 Documento e letrônico digital  

 

Documento e le t rônico digi ta l  em sua concepção est r i ta  é 

aquele  gerado e  ass inado digi ta lmente .  Trata-se  do documento 

lavrado em um computador  e  sa lvo em formato digi ta l .  Os formatos  

digi ta is  são diversos  dependendo do fabr icante  do “sof tware” ou 

programa que o  gerou,  mas o  processo e le t rônico tem dado 

preferência  ao formato PDF 25,  um formato de  documento muito 

popular  na  Internet  cujo  código para  le i tura  é  aberto  e é pass ível  de 

se  visual izar  em qualquer  s is tema operacional .   

O documento digi ta l  const i tu i  o  documento or iginal  e  em 

qualquer  computador  em que e le  for  exibido,  o  usuário  es tará 

olhando para  um documento or iginal .  Não há documento em papel  

que o  vincule  ou que seja  seu or iginal .  Ao contrár io ,  se houver  uma 

impressão em pape l  e la  será  a  cópia .  

 

                                                 
25

 Portable Document Format (PDF) – Formato de documento que facilita sua transferência.  
In: SAWAYA, Márcia Regina. Dicionário de Informática e Internet. 3ª ed., reimpressão 2007. São Paulo: 
Nobel, 1999.  É um formato de arquivo desenvolvido pela Adobe Systems, para representar documentos de 
maneira independente do software em que é rodado. Um arquivo PDF pode descrever documentos que 
contenham texto, gráficos e imagens. O PDF é um padrão aberto, e qualquer pessoa pode escrever aplicativos 
que leiam ou escrevam neste padrão. 
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A impres são  em pape l  des sa  modal idade  de  documento  é  
que  se  t orna  cópi a  de le .  É  imprec i so ,  por t an to ,  f a l a r -s e  
em d i spensa  do  o r i g ina l  nesse  caso ,  j á  que  o  o r i g ina l  é  o  
p róp r io  documen to  ge rado  e  t ransmi t ido  por  me ios  
e le t rôn icos . 26 

 

Assim dispõe a  Le i  11.419/2006 em seu ar t igo 11,  in  verbis :  

 
Os  documentos  produzidos  e le t ron icamen te  e  j unt ados 
aos  p rocessos  e l e t rôn icos  com ga ran t i a  de  or i gem e  de  
s eu  s i gna t á r io ,  na  fo rma  es tabe lec ida  nes t a  Le i ,  s er ão  
cons iderados  o r i g ina i s  par a  t odos  os  e f e i to s  l ega i s .  (Le i  
11 .419/2006 ,  a r t .  11)  

 
Há uma segunda modal idade de  documento digi ta l  que pode 

ser  chamada de digi ta l izado.  Sua or igem é um documento em papel  

que é  submetido ao processo de  escaneamento e  seu  conteúdo é  

conver t ido em “bytes” que são as  unidades  básicas  da  l inguagem 

digi ta l  e  cujos  formatos  geralmente  acei tos  no processo e le t rônico 

são o  própr io PDF e  o  JPEG27.  O documento digi ta l izado é ,  em 

essência ,  uma cópia  do documento  em papel  que  é  o  or iginal .  

Destaque-se  que a té  mesmo a  ass inatura  à  t in ta  é  digi ta l izada e 

passa  a  const i tu i r  uma imagem dela  mesma.  Tal  ass inatura ,  embora  

possa  ser  comparada visualmente ,  não se  const i tu i  em ass inatura  

em sent ido es t r i to ,  ou seja ,  não confere  autent ic idade ao 

documento,  uma vez que pode ser  faci lmente  aposta  por  s imples  

processo de  copiar  e  colar  imagens sobre  imagens.  Desta  forma,  um 

documento escaneado somente  poder ia  ter  sua  autent ic idade e 

in tegr idade comprovadas  com a exibição do or iginal  em papel .  Essa  

é  a  razão pela  qual  a  Lei  11.419/2006,  em seu ar t igo 11,  parágrafo 

                                                 
26 COSTA, Marcos da. & MARCACINI, Augusto Tavares Rosa. Duas Óticas Acerca da Informatização dos 
Processos Judiciais. Apud CLEMENTINO, Edilberto Barbosa. Processo Judicial Eletrônico, Curitiba: Juruá, 
2009, p.117. 

27 Joint Photographic Experts Group (JPEG) – É uma técnica altamente sofisticada que usa três passos para 
obter um alto nível de compressão, que geralmente não afeta a qualidade da imagem. In: SAWAYA, Márcia 
Regina. Dicionário de Informática e Internet. 3ª ed., reimpressão 2007. São Paulo: Nobel, 1999. É o formato 
de imagem mais comum usado por câmeras digitais e outros dispositivos de captura de imagem e bastante 
popular na Internet. 
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3º ,  ao t ra tar  da arguição de fa ls idade,  prevê esse ônus para  as 

par tes .  In  verbis:  

 
Os  o r ig ina i s  dos  documen tos  d ig i ta l i zados  menc ionados  
no  §  2 º  des t e  a r t i go  deve rão  ser  pr eservados  pe lo  seu  
de t entor  a té  o  t r âns i t o  em j u lgado  da  s entença  ou ,  
quando  admi t ida ,  a t é  o  f ina l  do  p razo  pa ra  i n t e rpos i ção  
de  ação  r esc i só r i a .  (Le i  11 .419/2006,  a r t .  11  §3º )  

 
Quando o documento é  ass inado no papel  por  seu autor  em 

uma dada s i tuação real  em que não era  possível  ass iná- lo  

digi ta lmente ,  não há outro  remédio senão escaneá- lo para  t razer 

essa  imagem aos autos .  Isso ocorre  em geral  quando o documento  

já  foi  ass inado e  datado no passado ou quando é  ass inado em papel 

por  a lguém e depois  é  apresentado nos  autos  por  terceiro ,  se ja  o 

advogado ou servidor  do Judiciár io ,  ta is  como procurações ,  

comprovantes  de  pagamento,  car tões  de  ponto e  outros .  Como não é  

possível  ass inar  novamente  um documento já  impresso e  ass inado 

no passado ou lavrado e  ass inado por  terceiro ,  a  vinculação com o 

papel  cont inua exis t indo e ,  nesses  casos ,  o  papel  deverá  ser  

preservado para eventual  arguição de fa ls idade documental  

conforme determina a  Lei  11.419/2006.   

Observe-se ,  por  f im,  que  a  par t i r  do momento em que um 

documento em papel  é  digi ta l izado e  é  juntado aos autos  como 

imagem anexa ut i l izando-se  de  uma ass inatura  e le t rônica  para  o 

acesso ao s is tema,  ta l  documento encontra-se ,  por  ass im dizer ,  sob 

a  responsabi l idade de  quem o  apresentou.  Desta  forma,  e le  passa  a  

const i tu i r  um novo “or iginal”  em s i  própr io  e  pode ser  ut i l izado 

para  todos os  f ins  processuais  com independência  prát ica ,  uma vez  

que sua fonte  em papel  só  servirá se  houver  incidente de  fa ls idade 

documental .  Sua or igem no  papel  não o  descaracter iza  e  esse  papel  

pode ser  inclusive dest ruído,  uma vez que sua imagem digi ta l  se  

conserva,  garant ida  desta  fe i ta  por  es tar  inser ida  nos  autos  sob a  

ass inatura  digi ta l  de  quem o protocolou.  
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Assim dispõe a  Le i  11.419/2006 no §1º  do ar t .  11,  in  verbis :  

 
Os  ext r a tos  d ig i ta i s  e  o s  documen tos  d ig i t a l i zados  e  
j untados  aos  au tos  pe los  órgãos  da  Jus t i ça  e  s eus 
auxi l i a re s ,  pe lo  Mini s t é r i o  Públ ico  e  s eus  auxi l i a re s ,  
pe l a s  p rocurador i a s ,  pe la s  au tor idades  po l i c i a i s ,  pe la s  
r epar t i ções  púb l icas  em ge ra l  e  por  advogados  públ icos  
e  p r i vados  t êm a  mesma  força  p roban te  dos  o r i g ina i s ,  
r es sa lvada  a  a l egação  mot ivada  e  fundamen tada  de  
adul t e r ação  an te s  ou  du rant e  o  p rocesso  de  d ig i t a l i zação  
(Lei  11 .419/2006 ,  a r t .  11 ,  §  1 º ) .  

 
O documento  dig i ta l  a inda gera  grande desconf iança nas 

pessoas  em geral ,  pois  como não se  pode tocá- lo  e  veri f icar  com os  

sent idos  e  com a exper iência  acumulada após séculos da  ut i l ização 

do papel  as  suas caracter ís t icas ,  é  natural  que se desconf ie dele .  

Tentar  convencer  a lguém de que o  documento que e le  vê  numa te la  

de  computador  é  verdadeiro  sem que apresente  uma ass inatura  ou 

s inal  gráf ico individual izador  e  a inda que e le  não foi  e  não será 

a l terado na próxima vez  que for  visual izado não é  uma tarefa 

s imples .  

Com o documento  digi ta l ,  nenhum dos procedimentos  f ís icos 

para  se  garant i r  autent ic idade e  in tegr idade pode ser  ut i l izado,  

embora  o  que se  disse  quanto à  vigi lância  das par tes  e  o 

contradi tór io  permaneçam vál idos  para  o  formato digi ta l  tanto 

quanto para  o  meio f ís ico,  pois  é  possível  às  par tes  sa lvarem cópias  

dos  documentos  e le t rônicos  em seus  respect ivos  computadores  ou 

a té  mesmo imprimi- los  para  eventual  conferência .  Ainda,  quanto 

àqueles  documentos  digi ta l izados em escâner ,  é  possível  às  par tes 

re terem o papel  que foi  d igi ta l izado.   

O documento digi ta l  possui  outras  formas de  garant ia  e  por  

paradoxal  que possa  parecer  diante  do senso comum, pode-se  

af i rmar  que ele  oferece  mais  garant ias  quanto à sua autent ic idade e 

in tegr idade do que o  fe i to  em papel ,  pois  o  documento e  sua 

ass inatura  digi ta l ,  que es tão vinculados de  forma def ini t iva ,  são 

garant idos  por  um procedimento  matemát ico a l tamente complexo 
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chamado de cr iptograf ia  que impede que sejam acessados por 

pessoa não autor izada.  

 

3.2.1  Criptografia  

 

Palavra  de  or igem grega (kryptós  =  escondido,  e  gráphein =  

escr i ta) .  Trata-se de  um ramo da  matemát ica  que  se  ut i l iza  de  

a lgor i tmos 28 para  t ransformar  conteúdos digi ta is ,  se jam eles  textos 

ou imagens,  em um emaranhado de informações  aparentemente  

desconexas  e  sem sent ido,  num processo que por  ut i l izar  números  

se  chama de c i f ragem. O texto  c i f rado somente  re toma seu  

s ignif icado se  for  decif rado ut i l izando-se  um método de  decif ração,  

em geral  com o  uso de  uma chave secreta  fornecida ou pela 

descober ta  não autor izada do processo ut i l izado na c if ragem o que 

s ignif ica a  quebra  do código.  

  
Cr ip tograf ia  é  o  conjun to  de  t écni cas  que  pe rmi t e  t ornar  
i ncompreens íve l  uma  mensagem ou  i nfo rmação ,  com 
obse rvânc i a  de  normas  e spec ia i s  cons ignadas  numa  c i f ra  
ou  num cód igo . 29 

 
A c i f ragem é uma técnica  milenar  ut i l izada para  f ins  mil i tares 

para  a  t ransmissão  de mensagens para  as  t ropas  sem que o  inimigo  

tenha conhecimento de  seu conteúdo desde a  “Cif ra  de  César” ,  

u t i l izada pelo  Imperador  Romano Ju l io  César  que fazia  a  s imples  

subst i tu ição das  le t ras  do a lfabeto  pela  4ª  le t ra  à sua  dire i ta 

t ransformando a  mensagem em um agrupamento de  le t ras  sem 

sent ido.  Descober to  o  método ou a lgor i tmo de c i f ragem, a 

mensagem deixa de  ser  secreta .  É preciso então desenvolver  um 

novo algor i tmo ainda mais  e laborado e  cuja  decif ração seja 

                                                 
28 Algoritmo – Processo de Cálculo ou de resolução de um grupo de problemas semelhantes em que se 
estipulam, com generalidade e sem restrições, regras formais para a obtenção do resultado ou da solução do 
problema com um número finito de passos. In: SAWAYA, Márcia Regina. Dicionário de Informática e 
Internet. 3ª ed., reimpressão 2007. São Paulo: Nobel, 1999. 

29 CLEMENTINO, Edilberto Barbosa. Processo Judicial Eletrônico, Curitiba: Juruá, 2009, p.98. 
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dif icul tada,  a té  que a lguém desenvolva um método capaz de  

decif rá- lo .  

A his tór ia  da  cr iptograf ia é  fe i ta da  cr iação de novas  técnicas  

de  c i f ragem e de  novas  técnicas  de  decif ração.  Pode-se  dizer  que 

nenhuma cif ragem é absolutamente  indecif rável ,  mas essa  

decif ração pode ser  grandemente  dif icul tada de  forma que a lém de 

manter-se  ocul ta  para  os  usuár ios  comuns,  o  que é  s imples  de  se  

fazer ,  demande grande tempo em cálculos  de  especia l is tas  para 

decif rar-se  o  código,  tempo suf ic iente  para  que a  mensagem at inja  

seu objet ivo.  É ass im,  por  exemplo,  que a  c if ra  cr iada por  Blaise 

Vigenère  (1523-1596)  permaneceu insolúvel  durante  séculos  a té  ser  

quebrada pelo  matemát ico inglês  Char les  Babagge por  vol ta  de 

1854. 30 

Cif rar  um documento tornou-se  tarefa  tão complicada para  um 

ser  humano que se  passou a  ut i l izar  máquinas  de  c i f ração e  mais  

tarde  computadores  para  produzir  códigos  cada vez mais  complexos 

l igados a  funções matemát icas  igua lmente  complexas .  Da mesma 

forma produziram-se  máquinas  de  decif ração e  computadores  cada 

vez mais  avançados.  

A cr iptograf ia  inic ia lmente  era  chamada de  s imétr ica 31 e  

seguia  os  mesmos pr incípios  da  c if ra de  César ,  ou seja ,  possuía  um 

padrão def inido,  s ignif icando que uma mesma chave era  usada 

tanto  para  encr iptar  a  mensagem como para  desencr iptá- la .  Evolui-

se  então para  a  cr iptograf ia  ass imétr ica 32 na  qual  não há um padrão 

único de  encr iptação e  são ut i l izadas  duas  chaves ,  uma para  

                                                 
30 SINGH, Simon. O Livro dos Códigos. Rio de Janeiro: Record, 2001. apud CLEMENTINO, op. cit. p. 100. 
31 Criptografia simétrica - Método de criptografia que utiliza uma chave simétrica, de forma que o texto seja cifrado e 

decifrado com esta mesma chave. In: CONARQ - Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos - CTDE – Glossário: 
Versão 5.0 - Agosto de 2009. Disponível em  
http://www.documentoseletronicos.arquivonacional.gov.br/media/publicacoes/glossario/2009glossario_v5.0_final.pdf 
(Consulta em 02/02/2010). 

32 Criptografia assimétrica - Método de criptografia que utiliza um par de chaves diferentes entre si, que se relacionam 
matematicamente por meio de um algoritmo, de forma que o texto cifrado por uma chave, apenas seja decifrado pela 
outra do mesmo par. As duas chaves envolvidas na criptografia assimétrica são denominadas chave pública e chave 
privada. In: CONARQ - Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos - CTDE – Glossário: Versão 5.0 - Agosto de 2009.  
Op. cit. 
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codif icar  e  outra  para  decodif icar,  o  que a  torna mais  complexa  e  

mais  segura  quando se  t ra ta  em comunicações  à  dis tância  na  qual  a 

mensagem poder ia  ser  in terceptada.  

 
A c r ip togra f ia  as s imé t r ica ,  nos  t e rmos  do  Proj e to  de  Lei  
4 .906 /01  sobre  o  comérc io  e l e t rôni co ,  é  uma  moda l i dade 
de  c r i p togra f ia  que  u t i l i za  um par  de  chaves  d i s t in t a s  e  
i ndependent es  nominadas  chaves  públ i ca  e  p r i vada ,  de  
modo  que  a  mensagem cod i f icada  por  uma  das  chaves  só  
possa  se r  decodi f icada  com o  uso  da  ou t r a  chave  do 
mesmo pa r . 33 

 
A cr iptograf ia  ass imétr ica  foi  adotada pelo  Brasi l  como a  

técnica  mais  segura  para  proteger  as  comunicações  ele t rônicas  com 

a cr iação da Inf raest rutura  de  Chaves  Públ icas  Brasi le i ra  –  ICP-

Brasi l 34,  que é  l igada ao ITI  –  Inst i tu to  de  Tecnologia  da 

Informação,  autarquia  federal  v inculada à  Casa Civi l  da  

Presidência  da  Repúbl ica  e  responsável  pela  gestão do s is tema de  

emissão de chaves  públ icas ,  cr iada pela  Medida Provisór ia  2200-

2/2001.  

Fica  i ns t i t u ída  a  In f ra -Es t ru tu ra  de  Chaves  Públ icas  
Bras i l e i r a  -  ICP -Bras i l ,  pa ra  gar ant i r  a  au t en t i c i dade ,  a  
i n t egr idade  e  a  va l i dade  j u r í d ica  de  documen tos  em 
forma  e l e t rôni ca ,  da s  ap l i cações  de  supor te  e  das  
ap l icações  habi l i t adas  que  u t i l i zem cer t i f i cados  d ig i t a i s ,  
bem como a  r ea l i zação  de  t r ansações  e le t rôn icas  
s eguras .  (MP 2200-2 /2001,  a r t .  1 º ) .  

 

Uma vez que os  documentos  dos  autos  e le t rônicos  são 

cr iptografados,  temos um al t íss imo grau de segurança no que diz 

respei to  à  sua integr idade.  A cr iptograf ia envolve a  to ta l idade dos 

caracteres  ut i l izados no documento re lacionando-os às  chaves 

públ ica  e  pr ivada,  de  forma que seu conteúdo f ica  protegido contra 
                                                 

33 ALVIM, J.E & CABRAL JUNIOR, Silvério Luiz Nery. Processo Judicial Eletrônico. Curitiba: Juruá, 2008, p. 22. 
34 Infra-estrutura de Chaves Públicas (ICP) - Conjunto de técnicas, práticas e procedimentos, que 
estabelecem os fundamentos técnicos e metodológicos de um sistema de certificação digital baseado em 
chave pública. Normalmente é composto por uma cadeia de autoridades certificadoras composta pela 
Autoridade Certificadora Raiz - AC Raiz, pelas demais Autoridades Certificadoras - AC e pelas Autoridades 
de Registro - AR. In: CONARQ - Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos - CTDE – Glossário: Versão 
5.0 - Agosto de 2009. Disponível em:  
<http://www.documentoseletronicos.arquivonacional.gov.br/media/publicacoes/glossario/2009glossario_v5.0
_final.pdf> (Consulta em 02/02/2010.) 
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al teração.  Isso s ignif ica que,  uma vez juntado aos  autos 

e le t rônicos ,  o  documento não mais  poderá  ser  visual izado por 

pessoas  não autorizadas .  Nem tampouco poderá  ser  a l terado por 

servidor  do Judiciár io  ou mesmo pelo Juiz .  Nem mesmo pelo 

própr io  autor ,  pois  o  s is tema ele t rônico não permite  que se  a l tere 

um documento cr iptografado e  l igado a  uma chave,  pois  isso o 

t ransformaria  em outro  documento.  Além disso,  nos  s is temas  de  

processo e le t rônico já  em operação no Brasi l ,  como é  o  caso do 

s is tema do Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região 35 u t i l izado nos 

Juizados Especia is  Federais  no Paraná.  Cada evento lançado no 

processo e le t rônico gera  um his tór ico que não pode ser  excluído 

sem deixar  um regis t ro ,  pois  cada acesso e  operação real izada 

f icam regis t rados automat icamente  com anotação de data  e  hora,  

pois  recebe o  car imbo digi ta l  de  tempo 36.  Qualquer  a l teração gerar ia 

um novo evento no s is tema que funcionar ia  como um alarme para  

aqueles  que o estão “manuseando”.  É como se  t ivéssemos um 

servidor  vigiando cada página do  processo,  coisa  que não era 

possível  nos  autos  de  papel .  

A encr iptação-decr iptação ass imétr ica  é  operacional izada 

pelo  uso do cer t i f icado digi ta l ,  que no Brasi l  é  a  única  forma de se 

ut i l izar  a  es t rutura  de  chaves  públ icas  mant idas  pelo  Governo 

Federal .  Não obstante ,  a  Lei  11419/2006,  previu a  possibi l idade de 

ut i l ização de duas  modal idades  de  ass inatura  e le t rônica:  a  

cer t i f icação digi tal  e  o  cadastramento de  usuár io  em cada órgão ou 

t r ibunal ,  conhecido como acesso por  login e senha,  cr iando uma 

discussão no meio jur ídico devido à  dual idade de  formas de  acesso.  

                                                 
35 Disponível para consulta pública em <https://jef.jfpr.jus.br/eproc/consulta_eproc.php> (Consulta em   
 07/02/2010) 

36 Carimbo digital de tempo - Código binário, incorporado a um documento, que registra a data e hora em que 
ocorreu um evento, como criação, recebimento, leitura, modificação ou eliminação. É uma forma de 
autenticação do documento. In: CONARQ - Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos - CTDE – 
Glossário: Versão 5.0 - Agosto de 2009. Disponível em:  
<http://www.documentoseletronicos.arquivonacional.gov.br/media/publicacoes/glossario/2009glossario_v5.0
_final.pdf> (Consulta em 02/02/2010). 
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3.3 Assinatura Eletrônica 

 

No tocante  à  garant ia  da  autent ic idade do documento digi ta l ,  

mas também l igado à  cr iptograf ia  de seu conteúdo temos o  concei to  

de  ass inatura  e le t rônica .  A ut i l ização de uma ass inatura  e le t rônica 

é  uma forma de  a tes tar  a  autent ic idade super ior  à  ass inatura  

t radic ional  fe i ta à  t in ta  no papel ,  porque usa  um sis tema 

cr iptografado para sua confecção.  

A Lei  11.419/2006 previu duas formas de  ass inatura 

e le t rônica:  a  assinatura  digi ta l  baseada em cer t i f icação por 

autor idade cer t i f icadora  e  a  ass inatura  cadastra l  baseada no 

cadastro  fe i to  perante  cada órgão do Poder  Judiciár io ,  in  verbis :  

 

Ar t .  1 º  §  2 º  Pa ra  o  d i spos to  nes t a  Le i ,  cons idera -se :  
 

I I I  -  a s s i na tur a  e le t rônica  as  s eguin te s  fo rmas  de  
i dent i f i cação  i nequívoca  do  s i gna tá r io :  

 
a )  as s ina tur a  d ig i t a l  baseada  em ce r t i f i cado  d ig i t a l  
emi t ido  po r  Autor idade  Ce r t i f i cadora  c redenc i ada ,  na  
forma  de  l e i  e spec í f i ca ;  

 
b )  med iant e  cadas t ro  de  usuá r io  no  Pode r  Jud ic iá r io ,  
conforme  d i sc ip l inado  pe los  ó rgãos  r e spec t i vos .  (Lei  
111 .419/2006) .  

 
Ambas as  formas são consideradas  vál idas ,  mas há  diferenças 

s ignif icativas  entre  e las  que serão evidenciadas  nas  próximas 

seções .  

 

3 .3 .1  Assinatura por cadastramento 

 

Ident i f icar-se-á  essa  modal idade de  ass inatura  e le trônica  de 

“acesso por  login37 e  senha”,  pois  ass im tem sido chamada na 

prát ica .  Cada órgão do Poder  Judiciár io  faz  o cadastro dos  usuár ios  
                                                 

37 Login (ing) – Informação de identificação pessoal que se dá a um computador para que ele reconheça um 
usuário. In: HOUAISS, Antônio. Minidicionário Houaiss da Língua Portuguesa. 2ª Ed.. Rio de Janeiro: 
Objetiva, 2004. 
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do processo e le t rônico conferindo-lhes  um nome de usuár io  único 

( login)  e  uma senha por  e les  cadastrada para  o  acesso ao s is tema.  

Para  a  emissão de  documentos  no s is tema basta  a  in t rodução dos  

dados de  login e senha e  e les  es tarão ass inados e le t ronicamente .  O 

s is tema foi  adotado por  diversos  t r ibunais  bras i le i ros  como a  

Just iça  Federal  (Resolução CJF 28/2008) ,  o  Conselho Nacional  de 

Just iça  –  CNJ (Portar ia  516/2009) .  

O s is tema de acesso por  login e  senha é  cr i t icado por a lguns 

autores  como Edi lber to  Clement ino Barbosa que considera  pouco  

racional  o  advogado ter  que se  cadastrar  tantas  vezes  quantas  se jam 

os  t r ibunais  em que a tua .  O pr incipal  problema indicado por  

Clement ino,  no en tanto,  é  a  vulnerabi l idade do acesso por  login e  

senha s implesmente .   

 
Todavia ,  o  mot ivo  p r i nc ipa l  da  não  u t i l i zação  des sa  
forma  de  p ro teção  é  sua  f r ag i l i dade ,  dado  que  t odo  
s i s tema  em que  há  necess idade  do  compar t i lhamento  das  
chaves  é  su j e i t o  a  f a lhas . 38 

 
A f ragi l idade do acesso por  login e  senha poder ia ,  segundo 

Clement ino,  propiciar  a  protocol ização de pet ições  apócr i fas e  a 

adul teração dos  documentos  por  funcionár ios  corrompidos. 39 Desta 

forma,  a  autent ic idade e  in tegr idade dos  documentos es tar ia 

comprometida .  

O mesmo entende  José  Car los  de  Araújo Almeida Fi lho que 

tem o acesso por  login e  senha como extremamente  inseguro.  Para  

e le ,  a  le i  não facul tou a  ut i l ização por  um dos  dois  métodos,  mas 

indicou que se  deve ter  um duplo cr i tér io ,  ou seja ,  u t i l izar-se  a lém 

da cer t if icação digi ta l ,  um cadastro  junto ao órgão ou Tribunal . 40 

Observe-se  que a  Lei  11.419/2006 apesar  de separar 

c laramente  as  duas  formas de  ass inatura  e le t rônica  em duas  

                                                 
38 CLEMENTINO, Edilberto Barbosa. Processo Judicial Eletrônico, Curitiba: Juruá, 2009, p. 108. 
39 Idem op. cit. p. 108. 
40 ALMEIDA FILHO, José Carlos de Araújo. Processo Eletrônico e teoria Geral do Processo Eletrônico, Rio 
de Janeiro: Forense, 2008, p. 138-139. 
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entradas  dis t in tas  no inciso I I I  do § 2º  do ar t .  1º  designadas  pelas 

le t ras  “a”  e  “b”,  previu no ar t .  2º ,  de  forma obr igatór ia ,  que para 

a tuar  no processo e le t rônico o  usuár io  deva se  cadast rar  junto ao 

Tribunal  em que deseje  a tuar ,  mesmo que  disponha de ass inatura 

digi ta l  (Lei  11.419/2006 ar t .  2º ) ,  cr iando ass im uma dupl ic idade de 

cr i tér ios .  Tal  não ocorre ,  no entanto,  com o acesso  por  login e  

senha,  pois  o  cr i tér io  é  somente  o  cadastro  no órgão ou Tribunal  o 

que já  confere  uma das  formas de  ass inatura  e le t rônica acei tas  pela 

Lei .  

Emerson Gazda 41 reconhece a  maior  segurança da  cer t if icação 

digi ta l ,  mas entende que o  s is tema de login e  senha t raz  maior 

faci l idade de  acesso.  Just i f ica  dizendo que a  ass inatura  cadastrada 

pelos  órgãos do Poder  Judiciár io  depende somente  do fornecimento 

de  código de acesso e  cadastramento de  senha.  Já  a  cer t i f icada por 

autor idade cer t if icadora  exige,  a inda,  a  vinculação de car tão de 

ident i f icação à  senha cadastrada.  Nesse  aspecto ,  o  uso da  

ass inatura  cer t if icada pode t razer  mais  cer teza  de  autent ic idade,  

pois  o  usuár io  precisa  por tar  o  car tão contendo a  sua ident i f icação 

e  conhecer  o  código de acesso.  Por  outro  lado,  caso não tenha à 

mão o refer ido cartão,  f ica  impedido de pet ic ionar  no s is tema.  

 
Assim,  como j á  mencionado,  a  p reocupação  deve  ser  em 
c r i a r  um mecan ismo  de  aces so  que  se j a  s eguro ,  mas  sem 
que  a  sua  complexidade  possa  impor t a r  em 
imposs ib i l idade  de  aces so  ao  s i s t ema  pe lo  usuár io  
au to r i zado ,  pe l a  fa l t a  de  a lgum e lemen to  ma te r i a l . 42 

 
Entende a inda adequada a  ass inatura mediante  s imples  login e  

senha quando apl icada aos  processos  dos  Juizados Especia is  

Federais ,  como vem ocorrendo,  tendo em vis ta  serem processos  de 

                                                 
41 GAZDA, Emmerson. Reflexões Sobre o Processo Eletrônico. Revista de Doutrina da 4ª Região. Porto 
Alegre, N. 33, Dezembro/2009. Disponível em:  
http://www.revistadoutrina.trf4.jus.br/artigos/edicao033/emmerson_gazda.html (Consulta em 15/01/2010) 

42 GAZDA, Emmerson. Reflexões Sobre o Processo Eletrônico. Revista de Doutrina da 4ª Região. Porto 
Alegre, N. 33, Dezembro/2009, p. 19. Disponível em:  
http://www.revistadoutrina.trf4.jus.br/artigos/edicao033/emmerson_gazda.html (Consulta em 15/01/2010) 
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menor  valor  e  complexidade.  Em favor  dessa  opinião es tá  o  fa to  de 

que desde o  iníc io  da  ut i l ização do s is tema de login e  senha pelos  

Juizados Espacia is  Federais  (2004)  não se  tem not íc ia  de  quebra  de 

segurança da  ass inatura  e le t rônica .  Com a general ização do uso do 

processo e le t rônico para  todos os  t ipos  de  processo e le  admite ,  

entre tanto ,  que será  preciso evoluir  para  um sis tema ainda mais  

seguro.  

 

3 .3 .2  Assinatura digital  

 

Passaremos a  chamá-la  de  “cer t i f icado digi ta l”  para evi tar  a 

confusão com o termo ass inatura  e le t rônica  do qual  é  espécie .  A 

cer t i f icação digi tal  vale-se  da  cr iptograf ia ass imétr ica  que ut i l iza 

duas  chaves  para  conf i rmar  a  ass inatura  digi ta l :  a  chave públ ica 

que f ica  em poder  da  autor idade cer t i f icadora-AC43 detentora  de 

conf iança das  chaves ,  e  a  chave pr ivada que é  de  conhecimento 

somente  do usuár io .  A combinação dessas  duas  chaves possibi l i ta  a 

encr iptação e  a  decr iptação do conteúdo dos  documentos  digi ta is  e 

a  aposição da ass inatura  e le t rônica  cer t i f icada por  um órgão  

of ic ia l .  O método foi  adotado pela  Just iça  do Trabalho em alguns 

Regionais  (TRT9 -  Resolução Adminis t ra t iva  105/2009) ,  pelo  STJ 

(Resolução 2/2007)  e ,  recentemente  tornada obrigatór ia  no 

Supremo Tribunal  Federal  (Resolução STF-417 de 20/10/2009 que 

regulamenta  o  e-STF),  que a l terou a  forma de pet ic ionamento em 

seu processo e le t rônico para  requerer  a  ut i l ização do cer t i f icado 

digi ta l .  

                                                 
43 “Autoridade certificadora é um terceiro alheio ao conteúdo do documento eletrônico, responsável pelas 
chaves públicas utilizadas na criptografia, sendo o seu papel o de criar ou possibilitar a criação de um par de 
chaves para o usuário, além de atestar a real identidade das partes, utilizando-se dos métodos convencionais 
(identidade, CPF, nome ou razão social, etc.)”. In: MONTEIRO, Danielle Braga. A Validade Jurídica dos 
contratos eletrônicos. Monografia de Conclusão de Curso de Bacharelado na FND da UFRJ, inédito, p. 36. 
apud ALVIM, J. E. Carreira. Op. Cit. p. 23. 
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Segundo o Inst i tu to  Nacional  de  Tecnologia  da  Informação-

ITI ,  cer t if icado digi ta l  é :   

 
“um conjunto  de  dados  de  computador ,  ge rados  por  uma  
Autor idade  Ce r t i f i cadora ,  em observânc ia  à  
Recomendação  In t e rnac iona l  ITU-T  X .509,  que  s e  des t i na 
a  reg i s t ra r ,  de  forma  ún ica ,  exc lus iva  e  in t r ansf er í ve l ,  a  
r e l ação  exi s t en te  en t r e  uma  chave  de  c r ip togra f ia  e  uma 
pessoa  f í s i ca ,  j u r í d ica ,  máquina  ou  ap l i cação .” 44 
  

A ut i l ização do cer t i f icado digi ta l  se dá  pela  inserção em um 

le i tor  l igado ao computador  via  entrada USB de um car tão provido 

de um chip onde es tão armazenadas  as  suas  informações .  O uso do 

car tão afas ta  a  possibi l idade de  outra pessoa ut i l izar  sua  ass inatura 

digi ta l ,  pois  é  preciso que o  chip  este ja  inser ido no lei tor  para  que 

se  possa  entrar  com sua chave pr ivada (senha) .  As operações 

re la t ivas  à  ass inatura  digi ta l  es tão regis t radas  no chip e  não f icam 

gravadas  no computador  ut i l izado para  o  acesso,  nem são salvas  

automat icamente  pelo  navegador  de  Internet .  

Para  ut i l izar  o  cert i f icado digi ta l  de a lguém ser ia  necessár io 

fur tar  o  car tão que contém o chip  e  a inda descobri r  a  senha do 

usuár io .  Adiciona-se  ass im um elemento a  mais  de  segurança.  Os 

cuidados que devem ser  tomados  com a posse  do car tão de 

ass inatura  e le t rônica  são semelhantes  àqueles  já  tomados com os  

car tões  de  banco que possuem chip e  senha para  acesso.  

Clement ino 45 a inda destaca  que a  cer t i f icação digi tal  

confer ida  ao advogado comprova sua condição de inscr i to  na  OAB.  

Desta  forma,  somente  os  advogados credenciados pela  OAB 

atuar iam no processo judic ia l  bras i le i ro ,  es tando esse  cadastro 

vinculado à  ass inatura  e  disponível  para  o  Poder  Judiciár io  sempre 

que essa  base  de  dados for  a tual izada.  A OAB, na  qual idade de  

                                                 
44 Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região – TRT9. Portal na Internet, link de perguntas mais freqüentes 
sobre o processo eletrônico.  
Disponível em <http://www.trt9.jus.br/Internet_base/pagina_geral.do?secao=25&pagina=Sobre as Varas 
Digitais > (Consulta em 23/01/2010). 

45 CLEMENTINO, Edilberto Barbosa. Processo Judicial Eletrônico, Curitiba: Juruá, 2009, p.114. 
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Autor idade Cert i f icadora 46 l igada à  ICP-Brasi l  já  in ic iou a  emissão 

de ident idades  prof iss ionais  contendo chip  de  cer t if icação digi ta l  

para  seus  f i l iados e  a  renovação deste  cer t if icado deve se  dar  de  

forma bianual ,  garant indo-se  ass im a  a tual ização do cadastro  e  a 

renovação das  senhas .  

A ut i l ização da cer t i f icação digi ta l  sem dúvida oferece  um 

maior  grau de  segurança para  os  autos  e le t rônicos ,  que poder-se- ia 

c lass i f icar  de  a l t íss imo para  as  condições  tecnológicas  a tuais .  

Conforme já  ass inalado,  Emerson Gazda ident if ica  uma razão 

de ordem prát ica a  dif icul tar  o uso do car tão de cer t if icação 

digi ta l ,  que ser ia  a  necessidade de trazer  sempre consigo o  car tão.  

Essa ,  no entanto,  é  precisamente  a  vantagem ident i f icada pelos  

defensores de  seu uso,  o  fa to  de que o  acesso e a  ass inatura 

somente  poderão ser  fe i tos  com a posse  do car tão.   

Gazda ident if ica ainda outro  problema e  indica  uma possível  

solução.  Ele  vê  inconveniente  na  ut i l ização dos  serviços  de  uma 

autor idade cer t i f icadora  ou de regis t ro  terceir izada.  Caso seja 

adotada,  entende que o  Judiciár io dever ia  f iscal izar a  a t iv idade,  

homologando suas  l icenças  e  per iodicamente  as  revisando.  A 

preocupação do professor Gazda quanto à  questão das  autor idades 

cer t i f icadoras  se  jus t i f ica,  pois  hoje  é  possível  se  regis t rar  uma 

ass inatura  digi ta l  nos  corre ios ,  em bancos públ icos,  no Serasa  e  

outros  órgãos,  onde a  ident i f icação do requerente  nem sempre  é  

fe i ta por  pessoa habi l i tada.  Por  essa  razão a  cert if icação digi ta l  dos 

advogados,  dever ia  permanecer  a  cargo da OAB, que inclusive 

dispõe do cadastro  nacional  dos  advogados e  que pode fundir  a 

própr ia  ident idade prof iss ional  do advogado ao chip da  cer t i f icação 

digi ta l .  No sent ido de ampliar  a  segurança dos  cer t if icados digi ta is  

                                                 
46 A autorização para que a OAB atue como Autoridade Certificadora foi publicada no Diário Oficial de União 
em 05/09/2008. 
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entrou em atuação a  Casa da  Moeda Brasi le i ra  como agente  emissor  

de  cer t if icados digi ta is . 47 

 

3.4 Segurança contra o  perdimento dos autos  

 

Outra  preocupação quanto à  segurança no manuseio  da 

informação,  se ja  ela  e le t rônica  ou em papel ,  é  de  que e la  se  perca 

de  forma i r recuperável .  

Os autos  em pape l  es tão suje i tos  a  serem perdidos ,  fur tados 

ou extraviados.  Também podem ser  consumidos pelo  fogo ou em 

outras  catás t rofes .  O remédio para  esses  casos  é  o  procedimento de  

res tauração de autos  previs to  nos art .  1063 a  1069 do CPC,  que é 

procedimento pal ia t ivo e  nem sempre possível .  

A Lei  11.419/2006 determinou que para  os  autos  e le trônicos 

medidas  de  segurança fossem tomadas.  

 
Os  autos  dos  processos  e l e t rôni cos  deve rão  ser  
p ro t egidos  por  me io  de  s i s temas  de  segurança  de  aces so  
e  a rmazenados  em me io  que  ga rant a  a  p r eservação  e  
i n t egr idade  dos  dados ,  sendo  d i spensada  a  fo rmação  de  
au tos  sup lemen ta re s  (Le i  11 .419/2006 ar t . 12  §  1º )  

 

O pr imeiro  i tem de segurança exigido pela  Lei  é  a  segurança 

de  acesso.  Essa  segurança é  fornecida pelos  programas  

popularmente  conhecidos  como ant iví rus  e  pela  própria  cr iptograf ia 

empregada na val idação do acesso aos  documentos  e let rônicos .   

A segunda medida  de  segurança previs ta  nesse  ar t igo é  que os 

autos  se jam armazenados em meio seguro.  Os meios  de  

armazenamento de  informação digi ta l  hoje  ut i l izados são o  meio  

magnét ico (discos  r íg idos  -  HD48) ,  os  meios  ót icos  (CD 49
 e  DVD

50)  e  

                                                 
47 Notícia publicada no site IDG Now. Disponível em <http://idgnow.uol.com.br/Internet/2010/01/26/casa-da-
moeda-do-brasil-passa-a-emitir-certificados-digitais/>  Consulta em 27/01/2010. 

48
3HD (Hard Disc) – Disco Rígido - Tipo de Disco muito utilizado em computadores. Tem como 
características: ser fechado à vácuo para evitar a entrada de umidade, ter grande capacidade de 
armazenamento e velocidade de acesso. São uma ou mais lâminas inflexíveis revestidas com um material que 
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as  memórias  f ís icas  em chips  sól idos  (sol id  s tate  dr ive  -  SSD 51) .  

Entre  esses ,  o  mais  ut i l izado é  o  disco r ígido magnét ico,  mas o  que 

oferece  maior  proteção contra  apagamento acidental  ou regravação 

é  o  CD  ou DVD, embora es te jam su je i tos  a  r iscos  e  conseqüentes 

fa lhas  de  le i tura .  Os SSD  t iveram o iníc io  de  sua ut i l ização há 

pouco tempo e  t ra ta-se  de  uma tecnologia  mais  avançada,  mas  em 

pr incípio  seu funcionamento é  s imilar  aos  discos magnét icos  no 

que respei ta  à  possibi l idade de  apagar  as  informações  nele  

cont idas .  

Por  f im,  a  Lei  dispensou a  formação de autos  suplementares .  

Autos  suplementares  nada mais  ser iam do que cópias  dos  autos 

or iginais ,  o  que em l inguagem de in formát ica  se  chama de back-up  

(cópia  de  segurança) .  

Na opinião de  Car re i ra  Alvim dispôs muito  mal  o  legis lador  

ao dispensar  o  back-up .  Considera ,  contudo,  que o  procedimento 

não foi  vedado,  mas apenas  tornado facul tat ivo,  de  maneira  que se 

seu custo  fosse  muito  a l to  poder ia  ser  ignorado.  

 
Ao d i spensa r  a  fo rmação  de  au tos  supl ementar es ,  ou ,  
ma i s  prop r i amente ,  a  fe i t ur a  de  back -up ,  t eve  em vi s ta  
ba ra t ea r  o s  cus tos  des se s  p roces sos ,  com 
a rmazenamentos  a lém do  i nd i spensáve l  pa ra  ga rant i r  a  
e f i c i ênc i a  do  s i s t ema 52 

 

                                                                                                                                                    
permita a gravação magnética de dados digitais. In: SAWAYA, Márcia Regina. Dicionário de Informática e 
Internet. 3ª ed., reimpressão 2007. São Paulo: Nobel, 1999. 

49 CD  (Compact Disc ou optical disk) - São discos não-magnéticos de metal/plástico polido cuja finalidade é 
armazenar informações digitais. Os discos são lidos mediante um feixe de raios laser junto com espelhos. In: 
SAWAYA, op. cit. 

50 DVD (Digital variable/versatile/video disk) – Disco ótico muito semelhante ao CD com a vantagem de 
armazenar até 12 vezes mais dados, devido ao aperfeiçoamento na densidade de gravação e ao uso de 
múltiplas camadas. IN: SAWAYA, op. cit. 

51 SSD (solid state drive) – De acordo com as informações dos fabricantes trata-se de um dispositivo de 
armazenamentos de dados baseado em chips de silício (semicondutores) capazes de reter a informação. O 
sistema de gravação não é magnético nem tem partes móveis como os HDs, nem possui superfície ótica de 
gravação a laser como os CDs e DVDs. Além disso, consomem menos energia e operam com maior 
velocidade, oferecendo maior confiabilidade. Cf. entre outros:  
http://www.samsung.com/global/business/semiconductor/products/flash/ssd/2008/home/home.html (Consulta 
em 09/02/2010)  

52 ALVIM, J.E & CABRAL JUNIOR, Silvério Luiz Nery. Processo Judicial Eletrônico. Curitiba: Juruá, 2008, p. 
54-55. 
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Os autos  digi ta is  causam desconf iança nas  pessoas  em geral ,  

pois  o  meio magnét ico em que é  mant ido  pode ser  

i r remediavelmente  apagado ou,  se  mant idos  em discos ót icos  (CD  

ou DVD ) ,  es tes  podem vir  a  ser  danif icados ou dest ruídos .  Também 

podem ser  a t ingidos  por  fogo ou outra  catás t rofe natural  que 

dest rua  os  servidores  de  computador  onde as  informações  são 

armazenadas .  Todas  essas  s i tuações  podem ocorrer  igualmente  com 

os  autos  em pape l ,  apenas ,  no caso do autos  digi ta is  com maior  

gravidade,  pois  a dest ruição de um único servidor poder ia  por  a 

perder  milhares  de  processos .  

Por  outro  lado,  os  autos  e le t rônicos  não es tão sujei tos  a 

extravio ou demora no re torna da  carga e  os  arquivos  digi ta is  

podem ser  copiados e  armazenados em local  separado const i tu indo 

um volume parale lo  com os  mesmos documentos  or iginais ,  

ass inados e  cer t if icados digi ta lmente .  Uma das  vantagens do 

documento digi ta l  é  que sua cópia  digi ta l  mant ida  em outro  

servidor  do respect ivo t r ibunal  tem o  mesmo valor  do or iginal ,  pois  

sua  val idação se  dá  por  meio de  ass inatura  e le t rônica  que,  uma vez 

aposta ,  não pode ser  re t i rada.  Assim como o  documento não se  

vincula  à  te la  em que é  exibido,  considerando-se  or iginais  mesmo 

que exibidos  em te las  diferentes ,  o  documento digi ta l  também não 

se  vincula  ao meio em que es tá  armazenado,  podendo o mesmo 

documento or iginal  ser  armazenado ao mesmo tempo em locais 

diversos .  

Este  procedimento  é  o  que se  chama em informát ica  de  back-

up remoto em tempo real .  Caso um dos computadores  que armazena 

os  dados sof ra  perda tota l  e  i r remediável  do seu conteúdo,  basta  

recuperar  os  dados do back-up que se  local iza  em out ro  prédio ou 

outra  c idade e  que dif ic i lmente  ser ia  a t ingida s imul taneamente  pelo  

mesmo s inis t ro .  Evidentemente ,  são considerados or iginais  aqueles 

documentos  armazenados nos  servidores  of icia is  de  órgão.  
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É fundamental ,  pois ,  que esse  t ipo de  mecanismo este ja  em 

funcionamento no processo e le t rônico e  ser ia  medida prudente  que 

todos os  Tr ibunais o  adotassem.  Com o back-up remoto em tempo 

real  d ispensa-se  qualquer  cópia  de  segurança em outro  meio  que 

não o  digi ta l .  O procedimento para  res tauração de autos  será  então 

prat icamente  desnecessár io .  
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4 ACESSO ÀS INFORMAÇÕES DOS AUTOS ELETRÔNICOS 

 

A Const i tu ição Federal  de  1988 er igiu  à  qual idade de  dire i to 
fundamental  e  de  pr incípio  organizador  do Judiciár io  a  publ ic idade 
dos  a tos  processuais .  

 
A Le i  só  poderá  r es t r i ngi r  a  publ i c idade  dos  a tos  
p roces sua i s  quando  a  de fe sa  da  i n t imidade  ou  o  i n t er es se  
soc i a l  o  ex igi rem.  (CF/88  a r t .  5 º  LX)  
 
Todos  os  j u lgamen tos  dos  órgãos  do  Poder  Jud ic iá r io  
s e r ão  públ i cos ,  e  fundamen tadas  t odas  as  dec i sões ,  sob  
pena  de  nul i dade  podendo  a  l e i  l imi ta r  a  pr esença ,  em 
de t e rminados  a tos ,  às  próp r i as  par te s  e  a  s eus  advogados ,  
ou  somen te  a  es te s  em casos  nos  qua i s  a  p re se rvação do 
d i r e i t o  à  in t imidade  do  i n te re ssado  no  s i gi lo  não 
p r e jud ique  o  in t e r es se  públ i co  à  i nformação .  (CF/88  a r t .  
93  IX)  

 
No ano de 1988,  quando da promulgação da Const i tu ição 

Federal ,  a  Internet  não havia  se  popular izado e  o  legis lador 

const i tu inte  não poder ia  imaginar  que os  a tos  processuais  es tar iam 

à  disposição para  consul ta  públ ica  em qualquer  computador .  Com o 

t ipo de  publ ic idade que a Internet  proporciona quest ionou-se  se 

essa  nova real idade se  enquadrar ia  no concei to  de  publ ic idade que 

o  legis lador  const i tu inte  t inha em mente .  A questão é se  ao tornar  o 

processo um l ivro aber to  es tar ia  também a Const i tu ição 

consent indo que e le  fosse  uma página aber ta  na  Internet .  

Almeida Fi lho 53 defende a  rela t iv ização do pr incípio  da 

publ ic idade dos  a tos  processuais em função do excesso de 

exposição proporcionado pela  Internet ,  uma vez que as  informações  

processuais  hoje  al i  encontradas  são as  mais  var iadas  possíveis  e  os  

motores  de  busca 54 possibi l i tam,  segundo af i rma,  encontrar-se 

aqui lo  que se  deseja  sobre  determinada pessoa.  Entende o  refer ido 

                                                 
53 ALMEIDA FILHO, José Carlos de Araújo. Processo Eletrônico e Teoria Geral do Processo Eletrônico, Rio 
de Janeiro: Forense, 2008, p. 80-88. 

54 Motor de Busca ou Buscador (search engine) – é um programa utilitário que ajuda o usuário a encontrar 
páginas e sites relacionados a um assunto particular por meio de palavras-chave. In: SAWAYA, Márcia 
Regina. Dicionário de Informática e Internet. 3ª ed., reimpressão 2007. São Paulo: Nobel, 1999.  
O mais famoso deles é o Google, mas são pelo menos 32 os buscadores utilizados na Internet desde sua 
popularizaçaão em 1993. 
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autor  que não é  possível  que as  informações  processuais  es te jam 

tota lmente  aber tas  na  Internet ,  pois  isso viola  não apenas  a 

in t imidade,  mas a  própr ia  dignidade da pessoa humana.  A solução,  

segundo Almeida  Fi lho,  ser ia  rest r ingir  os  a tos  do processo 

e le t rônico pela  Internet  apenas  às  par tes  e  procuradores . 55 Arremata 

af i rmando que na hierarquia  axiológica  de  pr incípios 

const i tucionais  a  publ ic idade pode ser  mit igada em função da 

int imidade:  

 
Assim,  a  re la t i v ização  da  publ i c idade  dos  a tos  
p roces sua i s ,  em ma tér ia  do  proces so  e l e t rôn ico ,  deve  ser  
v i s ta  com cau te la  e  em r e spe i t o  ao  pr inc íp io  da  d ign idade  
da  pes soa  humana .  Em t e rmos  de  ponde ração  de  
p r i nc íp ios ,  admi t imos  que  a  d ign idade  da  pes soa  humana  
se  encon t ra  em n íve l  h ie rá rqui co  super io r  ao  da  
publ ic idade  dos  a tos . 56 

 

Fi rmino Alves  Lima manifes ta  opinião semelhante:  
 

Tra t a -se  de  uma  apl icação  d i r e ta  do  prece i t o  p revi s t o  no  
a r t .  5 º  X  da  CF/88  e  no  a r t .  21  do  Cód igo  Civ i l ,  
p r eservando-se  a  in t imidade  e  a  v ida  pr ivada  das  par t es  
envo lv idas ,  po rém em de t r imen to  do  p r inc íp io  
publ ic í s t i co  do  p roces so .  Nes t e  pa r t i cu la r  o  l eg i s lador  
ag iu  com acer to  pos to  que  não  é  nada  confor t áve l  a  uma 
pa r te  sabe r  que  dados  pa r t i cu la re s  seus  podem ser  
aces sados  po r  qua lquer  pes soa ,  mormente  quando  a  
In t e rne t  co loca  a  in t imidade  da  par t e  em uma  e spéc ie  de  
supe rexpos i ção . 57 

 
É  preciso ter  em mente ,  entre tanto ,  que,  ao enunciar  

pr incípios ,  a  Const i tu ição Federal  o  faz  de forma universal  para 

todas  as  s i tuações  hipoté t icas  presentes  e  futuras .  São os  pr incípios 

que devem modelar  a  real idade e  não o  contrár io .  A Const i tu ição 

ins t i tu iu  o  pr incípio  da  publ ic idade para  evi tar  os  ju lgamentos  

secretos  e  sem o controle  socia l  e  para  garant i r  a  l i sura de  todos os 

a tos  processuais .  A publ ic idade é  t ra tada como uma forma de  

                                                 
55 Idem op. cit. p. 86 
56 Idem op. cit. p. 88 
57 LIMA, Firmino Alves. Comentários à Lei 11.419/2006, Uma Visão Para as Justiça do Trabalho. São Paulo: 
Revista LTR, vol. 71, n. 03, p. 357, mar. 2007. 
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garant i r  o  in teresse  públ ico à  informação (CF/88 ar t .  93 IX in 

f ine) .  Nesse  sent ido,  quanto mais  publ ic idade houver ,  melhor  para  

a  f iscal ização dos  procedimentos ,  mormente  quando se  es tá  a 

quest ionar  a  in tegr idade de  documentos  digi ta is .  As novas 

tecnologias  s implesmente  ampliam um dire i to  que é  desejável  para 

a  saúde do s is tema judic iár io .  

A int imidade e  o  in teresse  socia l ,  por  outro  lado,  também 

f iguram como pr incípios  const i tucionais .  A convivência  entre  os 

pr incípios  deve ser  harmônica  como lecionou Canot i lho 58 e  também 

há uma hierarquia  axiológica  entre  pr incípios  como ass inala  

Barroso 59.  Ambos os  pr incípios  de  que es tamos t ra tando fazem 

par te  do rol  dos  dire i tos  fundamentais  do ar t .  5º  da  Const i tu ição 

Federal ,  porém um deles  excepciona o  outro ,  no caso a  in t imidade 

prevalece  sobre  a  publ ic idade (CF/88 ar t .  5º  LX),  de  forma que há,  

de  fa to ,  uma hierarquia  axiológica  entre  e les .  No ar t igo em que 

previu o  pr incípio  da  publ ic idade,  a  própr ia  Const i tu ição t raçou 

seus  l imites .  Da maneira  como foi  expresso no texto const i tucional ,  

o  pr incípio  da publ ic idade dos  julgamentos  não apresenta 

contradição com o pr incípio  da  int imidade,  pois  há  ressalva  

expressa  para  preservar  jus tamente  outros  valores  fundamentais .  

Quando uma norma jur ídica  t raz  em seu  texto  toda a  sua 

regulação e  encontra  no própr io s istema em que es tá  inser ida  os 

seus  l imites  de  in terpretação dizemos que se  t ra ta  de  norma com 

ef icácia  plena como ensina  José  Afonso da Si lva . 60 Em vis ta  disso,  

não é  possível ,  ante  o  advento de  uma nova real idade,  re la t iv izar-se 

o  pr incípio  para  além do previs to  no própr io  texto  const i tucional .  

A le i  não pode l imitar  um pr incípio  quando ele  representa  uma 

norma de  ef icácia plena.  A enunciação do pr incípio ,  no entanto,  

previu uma aber tura  para  regulação a t ravés  de  le i  e  somente  por  

                                                 
58 CANOTILHO, José J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. Coimbra: Almeidina, 1999. 
59 BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e Aplicação da Constituição. São Paulo: Saraiva, 1996. 
60 SILVA, José Afonso da.  Curso de Direito Constitucional Positivo, São Paulo: Ed. Rev. dos tribunais, 1989. 
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le i .  A Const i tu ição não def iniu  nem enumerou  quais  as  s i tuações 

que podem ser  incluídas  no âmbito  da  “ int imidade” ou “ interesse 

socia l” ,  apenas previu que “a  Lei  só  poderá  res t r ingir  a  publ ic idade 

dos  a tos  processuais  quando a  defesa  da  int imidade ou o  interesse 

socia l  o  exigirem” (CF/88 ar t .  5º  LX).  

Evidentemente  ter íamos que formular  uma le i  que def inisse  as  

s i tuações  de  int imidade e  in teresse socia l .  Atualmente ,  o  Dire i to  de 

Famíl ia  se  enquadra  nessa  categoria ,  também o julgamento de  

cr imes que  envolvam a int imidade da ví t ima  ou a inda  aqueles  em 

que a  divulgação poder ia  obstacul izar  a  ins t rução processual ,  mas 

as  demais  s i tuações  não es tão reguladas .  

Firmino Alves  de  Lima procura  cr i tér ios  para  def inir  dados 
sensíveis  c i tando Luiz  Fernando Mart ins  Castro .  
 

“Mar t i n s  Cas t ro  ponde ra  o  que  são  dados  s ens íve i s  como 
aque le s  que  faz  surg i r  a  i dent i f i cação ,  d i re ta  ou  ind i re ta ,  
de  o r i gem r ac i a l ,  de  op in iões  pol í t i ca s ,  f i l o só f icas  ou  
r e l i g iosas ,  ou  mesmo o  f a to  de  se  per t ence r  a  s i ndi ca tos ,  
ou  de  compor t amen tos  espec í f i cos ,  inc lus ive  s exua l ” . 61 

 
É  dif íc i l  def ini r  antecipadamente  todas  as  s i tuações  que 

devem ser  abrangidas  pelo  s igi lo .  Uma Lei  inf raconst i tucional  que 

t ra tasse  do c í rculo  da  int imidade dif ic i lmente  o  faria de  maneira 

taxat iva  e  sem deixar  uma aber tura  no s is tema para  se  incluir  novos 

casos  que se  encaixem como s i tuações  de  int imidade e  de  

necessidade de segredo de jus t iça ,  mas  essas  somente  poderão ser  

apreciadas  pelo  Juiz  no caso concreto  e  sua decretação deverá  ser  

fundamentada,  como de res to  todas  as  decisões  judiciais  devem ser .  

Quanto à  apreciação ser  delegada ao juiz  nos  casos  não 

previs tos ,  não parece haver  nenhum problema,  desde que a  le i  

ass im o  determine.  A própr ia  apl icação dos  pr incípios  

                                                 
61 MARTINS CASTRO apud LIMA, Firmino Alves. Comentários à Lei 11.419/2006, Uma Visão Para as 
Justiça do Trabalho. São Paulo: Revista LTR, vol. 71, n. 03, p. 358, mar. 2007. 
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const i tucionais  foi  delegada ao Poder  Judiciár io ,  a  cujo  juízo se 

submete  a  in terpretação da Const i tu ição.  

É preciso separar  a  regra  da  exceção:  a  publ ic idade é  a  regra;  

a  in t imidade é  a  exceção.  Em outras  palavras ,  a  publ ic idade se 

apl ica  a  todos os processos  e  a int imidade apenas  a  um número  

l imitado deles ,  ou seja ,  aqueles  que se  enquadrarem na exceção 

const i tucional  previs ta  em le i  e  apreciada pelo  juiz  no caso 

concreto .  

O texto  const i tucional  determina  expressamente  que a 

publ ic idade não pode ser  l imitada exceto  nos  casos  previs tos  em 

le i .  Se  há  uma publ ic idade possível  e  adequada ao processo 

e le t rônico é a  publ ic idade pela in ternet  e ,  sendo ela possível ,  não 

pode ser  l imitada sem amparo legal .  Por  que motivo um terceiro 

interessado em determinado processo  que corre  em outro  Estado da 

Federação ter ia  que se  deslocar  a té  o  balcão da Secretar ia  da  Vara  

para  ver  os  autos que poder ia  s implesmente  visual izar  na  te la  de 

seu computador?  Com a l imitação indiscr iminada es tar íamos 

negando a  própr ia  essência  do processo e le t rônico que é a  de 

faci l i tar  o  acesso.  

No s is tema do processo em papel ,  qualquer  in teressado que 

deseje  consul tar  os  autos ,  ressalvado o segredo de jus t iça ,  poderá 

fazê- lo  no balcão da Secretar ia  da  Vara  em que  t ramitam e  obter  

cer t idão do es tado do processo.  Não poderá ,  evidentemente ,  re t i rar  

os  autos  da secretar ia ,  pr ivi légio reservado aos procuradores 

mediante  a  carga dos  autos  e  que transfere a  responsabi l idade de 

guarda ao advogado.  Este ,  a l iás ,  é  um dos procedimentos  que  

acabará  a  par t i r  da  adoção do processo e le t rônico.  Na prát ica ,  um 

número l imitado de pessoas  tem efet ivo acesso aos  autos ,  embora  a  

possibi l idade de  que “ todos” possam vê- lo  permaneça,  s ignif icando 

que não é  um processo secreto  ou que tenha a lgo a  esconder .  Tal  
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publ ic idade será  potencia l izada pelo uso dos  meios  e le t rônicos  e  é 

desejável  que ass im o seja .  

Anter iormente  à  u t i l ização dos  computadores ,  a  consul ta  aos 

eventos  do processo era  fe i ta  de  forma resumida em f icha anexada 

à  contracapa dos  autos  onde a  Secretar ia  procedia  às  anotações  de 

cada a to  prat icado.  Funcionava como um índice  para 

acompanhamento rápido sem que se  precisasse  abr i r  os  autos  e 

ver i f icar  o  documento propr iamente .  Poster iormente ,  com a adoção 

do regis t ro  em computador  essa  anotação na capa dos autos  foi  

abandonada.  Cada a to  prat icado no processo passou a  ser  

cadastrado no s is tema para  f igurar  na  Pesquisa  de  Movimentação 

Processual 62.  A anotação por  computador  ofereceu vantagens 

interessantes ,  como a  de  que o Servidor  não precisava buscar  os 

autos  na  prate le i ra  para  controlar  as  fases  do processo ou para 

t razer  ao balcão para  consul ta  públ ica  pelo  advogado que desejava 

ver  os  autos  mesmo que nenhum novo lançamento  houvesse  s ido 

fe i to .  A consulta  se  fazia  por  terminais  de  computador  

disponibi l izados para  os  servidores  in ternos  e  no saguão da 

Secretar ia  para as  par tes  e  advogados,  bastando para  tanto  que 

digi tassem o número dos  autos  ou o  nome das  par tes .  

Com a popular ização da Internet  esse  serviço de  informação 

processual  com consul ta  remota  general izou-se .  As par tes  e 

advogados não mais  precisam ir  a té  o  balcão da Secretar ia  da  Vara 

para  consul tar  o  andamento do processo.  Para  ut i l izá- lo  não é 

necessár io  nenhum t ipo de ident if icação da pessoa que faz a 

consul ta .  Nenhum cadastro  prévio,  nem login  e  senha,  mui to  menos  

cer t i f icação digi tal .  Trata-se  de  uma consul ta  pública  e  aber ta  a  

todos.  Evidentemente ,  os  dados es tão disponíveis  apenas  para 

                                                 
62 Pesquisa de Movimentação Processual – Disponível pela Internet em diversos Tribunais com designações 
diversas. No site da Justiça do Trabalho do Paraná - TRT9 disponível em: <http://www.trt9.jus.br>. Consulta 
em 04/02/2010. 
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consul ta  e  nenhum ato  processual  pode ser  pra t icado a t ravés  dessa  

página.  

As informações  públ icas  não es tão disponíveis  somente  às 

par tes  e  advogados,  mas também a terceiros  in teressados.  

Ut i l izando-se  da  pesquisa  de  movimentação processual ,  uma pessoa 

pres tes  a  fechar  um negócio,  se ja  a  compra de  um bem de valor  ou 

uma sociedade comercia l ,  poder ia  saber ,  numa busca pelo  nome,  se  

a  sua contrapar te no negócio tem algum processo judic ia l ,  qual  a 

sua  natureza e  em que fase  se  encontra .   

Com a evolução  da digi tação dos  a tos  processuais  mais  

re levantes  como atas  de  audiência  e  sentenças ,  esses  a tos  passaram 

a  ter  seu inte i ro teor  divulgado na consul ta  processual  aber ta,  

mesmo em tempos de processo de  papel .  Assim,  ao lado da 

anotação do evento processual  na  página de  acompanhamento das  

fases  do processo há  um l ink no qual  se  c l ica  para  ver  o  in te i ro  teor 

daquele  documento.  Pode-se ,  por  exemplo,  ao lado da anotação de 

“audiência  de  ins t rução real izada” ler  a  ín tegra  da a ta  de  audiência ,  

saber  quem estava presente ,  o  que disseram as  tes temunhas,  e tc .  Ao 

lado do i tem de his tór ico “sentença prola tada nos  autos”  pode-se 

c l icar  no l ink e  visual izar  a  ín tegra  dessa  sentença,  sabendo-se 

ass im o resul tado do processo.  Ao lado do evento “edi ta l  

publ icado” é  possível  v isual izar  a  ín tegra  do documento que foi  

publ icado.  Essa  consul ta  é  extremamente  faci l i tadora  da  a tuação no 

processo,  mas não gera  efe i tos  processuais ,  ou seja ,  o  fato  de  ler-se 

a  sentença na página públ ica  de consul ta  não abre prazo para 

recurso,  por  exemplo.  Não se  t ra ta aqui  de  processo e le t rônico,  mas 

de  informação e le t rônica  sobre  o  andamento do processo,  desta  vez 

com a  reprodução integral  de  peças  dos  autos .  Essas  informações  

também não const i tuem cer t idão do  es tado do processo,  pois  são 

meramente  informat ivas .  
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Esse t ipo de  consul ta  es tá  em consonância  com a Meta  7  do 

Conselho Nacional  de  Just iça  -  CNJ que objet iva ,  in  verbis :  

 
To rna r  a ce s s í ve i s  a s  i n fo rmaçõe s  p r o c e s sua i s  no s  p o r t a i s  d a  
r e d e  mund i a l  d e  c ompu t ado r e s  ( I n t e r ne t ) ,  c om a ndamen to  
a t ua l i z ado  e  con t eúdo  d a s  d e c i sõ e s  d e  to do s  o s  p r oce s so s ,  
r e sp e i t ado  o  s eg r edo  de  j u s t i ç a . 63 
 

Ressal te-se  que o  processo não  é  visual izado em sua 

integral idade,  mas apenas  a lgumas peças  geradas  em computador  e  

impressas  para  serem juntadas  aos  autos .  No momento  de  digi tá- las 

o  servidor  já  pode salvar  o  arquivo para  poster ior  publ icação.  

Desta  forma,  embora propicie  informações  bastante  re levantes ,  

grande par te  dos documentos  do processo gerados em papel 

somente  podem ser  consul tados dire tamente  nos  autos  f ís icos .  

Todos esses  avanços na  comunicação ocorreram sem que se 

mudasse  nada  na t ramitação do processo em papel .  Ao ver i f icar 

uma informação na consul ta  processual ,  a  par te  ou advogado 

dever ia  aguardar a  in t imação fe i ta  por  publ icação,  corre io  ou 

Of ic ia l  de  Just iça  e  então dir igi r -se  à  Secretar ia  da  Vara  para  tomar  

as  providências  requer idas .   

Com o processo  e le t rônico,  ao consul tar  o  processo na 

Internet  o  usuár io es tará  visual izando os  própr ios  autos  em sua  

integral idade.  Não apenas  as  a tas  de  audiência ,  edi ta is  e  sentença 

es tão disponíveis ,  mas todos os  demais  documentos  exis tentes  nos 

autos ,  se jam eles  gerados e  ass inados digi ta lmente ,  ou escaneados.  

É possível  também ao  advogado prat icar  a tos  processuais 

di re tamente  nos  autos  e le t rônicos ,  pois  não se  t ra ta  de um sis tema 

apenas  de  consul ta ,  mas uma via  de  mão dupla ,  na  qual  se  pode 

obter  e  enviar  informações .  

Atualmente  convivemos com duas  modal idades  de  consul ta  

aos  dados do processo via  Internet :  A consul ta  de  andamento com 

                                                 
63  Conselho Nacional de Justiça - CNJ. Resolução Nº 70 de 18/03/2009 – anexo 2. 
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visual ização de a lguns documentos  dos  autos  e o  processo 

e le t rônico,  com a visual ização tota l  dos  autos .  

A Lei  11.419/2006 em seu ar t igo 11,  §  6º  res t r ingiu o  acesso 

ao processo e le t rônico via  Internet  somente  às  par tes  e  advogados.  

 

Os  documentos  d ig i ta l i zados  j unt ados  em p roces so  
e le t rôn ico  somente  es ta rão  d i sponíve i s  pa ra  aces so  por  
me io  da  r ede  ex te rna  pa ra  suas  re spec t i vas  par te s  
p roces sua i s  e  pa ra  o  Mini s t é r i o  Públ ico ,  r espe i tado  o  
d i spos to  em l e i  par a  a s  s i tuações  de  s i g i lo  e  de  s egredo 
de  j us t i ça .  (Le i  11 .419 /2006 ar t .  11 ,  §  6 º )  

 

O que a  Lei  cr iou foi  uma res t r ição ao acesso aos  autos  

digi ta is  a  determinadas  pessoas .  Não se  confunde com a s imples  

ident i f icação da pessoa que acessa ,  providência  que pode ser  

tomada por  mot ivos  de  segurança sem que se  res t r inja  o  acesso de 

ninguém. Ident i f icar-se  é  pressuposto  para  qualquer  a to  jur ídico,  

pois  a  Const i tu ição veda o  anonimato.  Essa  ident i f icação é  exigida 

em maior  ou menor  grau na consul ta local  aos  autos  de  papel ,  sem 

que isso s ignif ique redução da publ ic idade.  Se a lgum t ipo  de  

ident i f icação,  se ja por  cadastro  ou cer t i f icação digi ta l ,  for  exigido 

para  o  acesso aos  autos ,  ta l  medida pode ser  vis ta  como 

organizadora  e  garant idora  da  ser iedade do processo e le t rônico.  

A res t r ição a  um grupo determinado de pessoas ,  como se  

procurou provar  no iníc io  deste  capí tulo ,  se  dá  ao arrepio do 

pr incípio  const i tucional  da  publ ic idade.  A Lei  cr iou uma exceção à  

regra  geral  de  que todos os  processos  são públ icos  exceto  os  

protegidos  por  segredo de jus t iça .  Da forma como está  escr i to ,  o 

disposi t ivo legal  af i rma que todos os  processos  são secretos  na 

Internet  não importando se  es tar iam ou não abr igados por  s i tuações 

de  s igi lo .  

Uma le i  que res t r inja  a  publ ic idade de  todos os  a tos  do 

processo na  Internet  indiscr iminadamente  sem que  e les  se jam 
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def inidos como abrangidos pelo  campo da int imidade ou do 

interesse  socia l ,  fere  o  pr incípio  const i tucional  da  publ ic idade.  

Evidentemente ,  a  Lei  não ins t i tu iu  um processo secreto  de  

forma absoluta ,  apenas  o  res t r ingiu na  Internet .  Comparada à  

s i tuação a tual ,  a  publ ic idade f ica mant ida  nos  mesmos níveis  

a tuais ,  ou seja ,  consul ta  local  aber ta  no balcão da Secretar ia.  

Estamos entrando,  porém,  na  era  do processo e le t rônico,  da 

“supercomunicação”.  O alcance e  os parâmetros  agora são outros  e 

t razem novos problemas.  

Com a adoção do processo e le t rônico a  publ ic idade dos  a tos 

se  potencia l iza  e  é  possível  a tender-se  ao pr incípio  de  forma ainda 

mais  completa ,  de  maneira  que a  res t r ição imposta  pela  Lei ,  

embora  não reduza  a  publ ic idade como a  conhecemos hoje ,  reduz o 

seu potencia l  p leno de publ ic idade em tempos de comunicações  

e le t rônicas ,  impondo uma res t r ição ao pr incípio  que não encontra  

l imites  senão aqueles  admit idos  na  própr ia  Const i tuição.  

Para  i lus t rar  esse  ponto,  vejamos um exemplo de  rest r ição à  

consul ta  de  dados processuais  pela in ternet :  A consulta  públ ica  por 

nome da par te  desper tou a  a tenção na Just iça  do Trabalho para  um 

problema que era  bastante  comum e a inda exis te  nas  re lações 

t rabalhis tas  no Brasi l ,  a  formação de l is tas  negras .  Prát ica  segundo 

a  qual  um grupo de empregadores  formaria  uma l is ta  com os  nomes 

daqueles  empregados considerados por  e les  como “problemát icos”  

e  que entravam com ações  na  Just iça  do Trabalho.  Tal  l i s ta  ser ia 

repassada aos  demais  empregadores  da  região para  que ninguém 

contra tasse  o  empregado l is tado.  Ora ,  com a busca pelo  nome no  

s i te  da  Just iça  do Trabalho na Internet  es tar ia  o  Judiciár io 

Trabalhis ta  fazendo uma l is ta  negra  muito  mais  ef ic iente  e  que 

poder ia  ser  consul tada à  dis tância  por  qualquer  empregador  antes  

de  contra tar  um empregado.  Por  essa  razão a  busca pelo  nome da  

par te  nos  s is temas de  acompanhamento processual  da  Just iça  do 
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Trabalho foi  ret i rada 64,  permit indo-se  somente  a  busca por  número 

dos  autos ,  dado que é  de  conhecimento res t r i to  aos in teressados 

dire tos  no processo.  Tal  res t r ição parece a tender  perfe i tamente  à  

essência  do mandamento const i tucional  que permite  res t r ingir  a  

publ ic idade no caso de  interesse  socia l  (CF/88 ar t .  5º  LX),  o  que se 

ver i f ica  efe t ivamente  nesse  caso específ ico,  segundo o juízo mais  

ponderado.  Trata-se  aqui  da  apl icação do equi l íbr io dos  pr incípios 

const i tucionais  ao caso concreto  real izado por  um órgão do Poder 

Judiciár io ,  o  TST.  Embora a  decisão seja ,  de  todas as  formas,  

e logiável  e  conf i rme a  tese  de  que  o  controle  judicia l  é  adequado à  

apl icação dos  pr incípios  const i tucionais ,  e la  careceu de le i  

específ ica  que regulasse  o  assunto.  Considerando que a  decisão do 

TST foi  exarada ao tempo dos autos  em papel  (2002)  e  da 

publ ic idade que ele  permit ia  e  a inda que a  busca de dados sobre 

processos  judic ia is  na  internet  não havia  s ido totalmente  regulada e  

a inda não era  a  regra ,  é  possível  admit i r  que essa  dete rminação não 

res t r ingiu a  publ ic idade nos  termos em que e la  exis t ia  naquele  

momento e ,  por tanto ,  d ispensar ia a  regulação legal  para  ser  

apl icada.  Tal  não ser ia  o  caso do  processo e le t rônico,  pois  a 

consul ta  remota  é  da  natureza dos  autos  digi ta is  e  a res t r ição à  

publ ic idade depender ia  de  le i  que t ra tasse  dos  temas admit idos  na  

Const i tu ição como exceções  ao pr incípio .  

Não obstante ,  d iante  da  determinação legal ,  a lguns sis temas  

de  processo e le t rônico,  como é  o  caso do processo ele t rônico do 

TRT da 9ª  Região,  somente  permitem o acesso remoto  ao processo 

e le t rônico às  par tes  e  advogados cadastrados.  Mantendo-se ,  porém,  

a  consul ta  públ ica no balcão,  onde são disponibi l izados moni tores  

                                                 
64 A busca pelo nome foi retirada dos sites de todos os TRTs do Brasil por Recomendação do TST – Ministro 
Francisco Fausto – no ano de 2002. Cf. Ofício Circular TST.GP nº 158/2002 que solicitou que fosse  
observado o teor das certidões negativas a serem fornecidas para que nelas constassem tão-somente 
declaração de inexistência de ajuizamento de reclamações trabalhistas e, mediante expressa indicação de sua 
finalidade. Disponível da Biblioteca do TRT 9ª Região. Reg. Bibliográfico n º 52886-Legislação. 
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para  que qualquer  in teressado,  cadastrado ou não,  com a  a juda de  

um servidor ,  possa  consul tar  os  autos e le t rônicos .  

Para  Carre i ra  Alvim 65,  a  regra  do ar t .  11,  §  6º  da  Lei  tem o 

objet ivo de  dar  segurança ao processo e le t rônico.  A segurança do 

processo,  todavia ,  é  garant ida  por mecanismos que impedem sua 

invasão e  manipulação indevida que,  como vis to ,  vale-se  de  

cr iptograf ia  e  de  cer t i f icado digi ta l .  O disposi t ivo parece ter  s ido 

redigido com a intenção precípua de  res t r ingir  o acesso pura  e 

s implesmente ,  reservando a  consul ta  remota  pela  Internet  apenas 

aos  in teressados dire tos .  Tal  in tenção,  porém,  não es tá  expressa  e  a 

Lei  11.419/2006 não se  propõe a  def ini r  s i tuações de segredo de 

jus t iça .  

A Lei  admite ,  pois ,  dois  procedimentos  dis t in tos  para  a 

consul ta  aos  autos ,  um em consonância  com o novo processo 

e le t rônico,  fe i to  pela  Internet  e reservado às  par tes  e outro  em tudo 

semelhante  àquele  já  adotado na era  do processo t radicional  que é  a 

consul ta  local  em balcão e  dest inado aos  demais  in teressados.   

A real idade a tual  nos  apresenta  uma contradição,  pois  a  lei  

buscou res t r ingir  na  Internet  uma informação que,  em par te ,  já  es tá  

disponível  para  consul ta  remota  do andamento processual ,  uma vez 

que é  possível  v isual izar  publ icamente  o  in te i ro  teor  de  a tas  e 

sentenças  que são peças  fundamentais  dos  autos ,  de forma que res ta  

pouca informação út i l  nos  demais  documentos  a  um interessado 

externo.  

O argumento  é  puramente  jur ídico.  Não se  t ra ta  de  ques t ionar 

o  valor  da proteção dos  dados o que é  inegável ,  mas a  forma como 

ela  deve ser  operacional izada no processo e le t rônico,  o  que,  como 

tentamos provar ,  carece  de  regulação legal .  Uma le i  que t ra tasse  do 

tema ter ia  a inda que passar  pelo  juízo de  const i tucional idade em 

suas  diversas  ins tâncias  para  garant i r -se  que as  res t r ições  impostas  

                                                 
65 ALVIM, J.E & CABRAL JUNIOR, Silvério L. Nery. Processo Judicial Eletrônico. Curitiba: Juruá, 2008, p. 52. 
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não ferem os  pr incípios  e  regras  const i tucionais .  Fal tou,  pois ,  à  Lei  

11.419/2006 uma seção específ ica para  t ra tar  das  s i tuações  de 

segredo de jus t iça  e  in teresse  socia l  em tempos de internet  e 

superexposição,  com a necessár ia  aber tura  para  a  apreciação ao juiz 

no caso concreto .  

Em nome da adequação ao mandamento const i tucional ,  a  

consul ta  aos  autos  na  internet  dever ia  ser  aber ta  como regra  geral ,  

excetuando-se  as  s i tuações  que podem ser  previs tas  de  antemão e  

outras  que em si tuações  fá t icas  específ icas  se  encaixem na exceção  

const i tucional  segundo a  apreciação do Juiz  ou Tribunal .  Como 

consequência  de  ta l  regulação,  ser ia necessár io  que os  s is temas de  

processo e le t rônico propiciassem ao magis t rado um mecanismo 

para  c lass if icar  o  processo ou a lgumas peças  dele ,  de  forma 

fundamentada,  como abr igados pelo  segredo de jus t iça  ou casos  de  

proteção do interesse  socia l ,  com base  na  Lei  e  nas  c i rcunstâncias 

de  cada t ipo de  processo e  de  cada informação que se  pretenda 

proteger .  
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5 PRÁTICA ELETRÔNICA DE ATOS PROCESSUAIS 

 

Os a tos  processuais  e le t rônicos  são admit idos  desde que 

ass inados e le t ronicamente  por  um dos dois  métodos previs tos  pela 

Lei  (acesso por  login e  senha ou cer t i f icado digi ta l) .  Para  o  envio 

de  pet ições  e  a  prát ica  de  a tos  processuais  em geral ,  o  usuár io 

externo (par tes ,  advogados,  Minis tér io  Públ ico)  deverão fazer 

credenciamento prévio junto ao órgão em que pretenda  a tuar ,  num 

procedimento que assegure  sua perfei ta  ident if icação.  

 

O envio  de  pe t i ções ,  de  r ecur sos  e  a  pr á t i ca  de  a tos  
p roces sua i s  em ge ra l  por  me io  e le t rôni co  ser ão  
admi t i dos  med iant e  uso  de  a ss ina tur a  e le t rôn ica ,  na  
forma  do  a r t .  1 º  des ta  Le i ,  sendo obr iga tór io  o 
c redenc i amento  pr évio  no  Poder  Judi c i á r io ,  confo rme 
d i sc ip l inado  pe los  órgãos  re spec t i vos .  (Le i  11 .419 /2006 
a r t .  2 º )  

 
O  c redenc i amento  no  Pode r  J ud ic i á r io  s e r á  r ea l i zado 
med iant e  procedimen to  no  qua l  e s te j a  a ssegurada  a  
adequada  i dent i f i cação  pr esenc i a l  do  i n te re ssado .  (Lei  
11 .419/2006  a r t .  2 º  §  1 º )  

 

Ao exigir  o  cadastramento prévio a  Lei  ins t i tu iu  o  s is tema de 

login e  senha como requis i to  fundamental  para  o  acesso aos  autos 

e le t rônicos .  Para aqueles  órgãos judic iár ios  que adotam 

simplesmente  o  login e  a  senha esse cadastramento é  suf ic iente  e  o 

credenciado poderá  consul tar  os  autos  de  forma integral  e  ass inar 

e le t ronicamente  os  documentos  que pretenda protocolar .  Para 

aqueles  órgãos que exigem a  cer t i f icação digi ta l ,  haverá  um duplo  

cr i tér io ,  ou seja ,  um elemento  de  segurança a  mais ,  pois  o  agente  

do processo deverá  ser  ident i f icado uma vez para  gerar  sua  

ass inatura  digi ta l  pela  autor idade cer t i f icadora  e mais  uma vez 

perante  o  órgão ou Tribunal  em que pretenda a tuar .  O duplo 

cr i tér io ,  em que pese  seja  mais  seguro,  e l imina uma das  vantagens 

de  se  ter  cer t i f icado digi ta l ,  que é  jus tamente  a  desnecessidade de 
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se  deslocar  ao órgão ou Tribunal  para  se  fazer  seu login e  senha.  

Pondere-se ,  por  outro  lado,  que bas ta  o  advogado comparecer  uma 

vez para  cadastrar-se ,  não é  necessár io  um cadastro  para  cada 

processo em que for  a tuar ,  pois  isso ser ia  imprat icável  e  não é  essa 

a  exigência  da  Lei.  

A dupl icação de cr i tér ios  é  jus tamente  a  idéia  defendida por 

Almeida Fi lho 66 já  mencionada no terceiro  capí tulo .  Ele  entende 

que esse  era  o  desejo  do legis lador.  Apenas  cabe ressal tar  que a 

dupl ic idade de  cr i tér ios  não é  pressuposto  para  a  ass inatura  digi ta l  

em todos os  casos ,  mas somente  naqueles  órgãos que exi jam o 

cer t i f icado digi ta l .  

A t ramitação do processo e le t rônico pode ser  mais  ági l  que a 

t ramitação t radic ional ,  pois  cada um dos a tos  processuais  é 

pra t icado pelos  diversos  agentes do processo dire tamente  nos  

autos .  O advogado ao protocolar  pet ição e le t rônica  ass inada 

digi ta lmente  via  Internet  es tá  ao mesmo tempo juntado-a  aos  autos .  

Não é  necessár io  que um servidor  o  faça .  Um número de protocolo 

é  gerado automat icamente  (Lei  11.419/2006,  ar t .  10) .  Da mesma 

forma,  quando o Juiz  profere  um despacho ou decisão pode 

imediatamente  ass iná- los  digi ta lmente  e  publ icá- los  nos  autos .  

Cada evento nos  autos  e le t rônicos  é  de  responsabi l idade de  quem o 

gera .  A datação e  a  numeração de páginas  ou dos eventos  são 

automát icas .  O t rabalho mecânico de numeração,  car imbo,  juntada 

e  protocolo serão coisas  do passado.  O Judiciár io  poderá  ut i l izar  

seus  servidores  para  tarefas  mais  e laboradas ,  que exigirão 

conhecimentos  jur ídicos  e  as  novas  capacidades  l igadas  à  operação 

de computadores .  

Os a tos  processuais  nos  autos  e le t rônicos  podem ser  

prat icados durante  as  24 horas do dia ,  inclusive  em sábados,  

                                                 
66 ALMEIDA FILHO, José Carlos de Araújo. Processo Eletrônico e teoria Geral do Processo Eletrônico, Rio 
de Janeiro: Forense, 2008, p. 138-139. 
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domingos e  fer iados,  pois  os  computadores  não são desl igados.  (Lei  

11.419/2006,  ar t .  14)  

A Lei  11.419/2006 derroga o  parágrafo 3º  do ar t .  172 do CPC 

que t ra ta  do expediente  do foro e  da  tempest ividade,  ou,  por  uma 

lógica  inversa ,  ela  o  cumpre integralmente ,  pois  no caso do 

processo e le t rônico o  expediente  nunca acaba,  uma vez que o  

processo es tá  sempre aber to  para  o  protocolo de  pet ições .  

A essa  conclusão podemos chegar  anal isando conjuntamente  o  

ar t .  3º ,  parágrafo único da  Lei  11.419/2006 e  o  ar t .  172,  §  3º  do 

CPC.   

 
Quando  a  pe t i ção  e le t rônica  fo r  envi ada  pa ra  a tender  
p r azo  p rocessua l ,  se rão  cons ideradas  t empes t i vas  as  
t ransmi t i das  a t é  a s  24  horas  do  seu  ú l t imo  d i a .  (Lei  
11 .419/2006 ,  a r t .  3 º ,  Pa rágrafo  úni co )  

 
Quando  o  a to  t i ve r  que  s er  p ra t i cado  em de t e rminado 
p razo ,  por  me io  de  pe t i ção ,  e s t a  deverá  se r  ap re sent ada  
no  pro toco lo ,  dent ro  do  ho rá r i o  do  expedient e ,  nos  
t e rmos  da  l e i  de  o rgan i zação  j udic iá r ia  loca l .  (CPC,  a r t .  
172 ,  §  3 º )  

 
O Regulamento do STF prevê a  hora  de  Brasí l i a  como 

referência  para  tempest ividade do protocolo.  (Resolução 417/2009 

que regula  o  e-STF,  ar t .  8º ,  §  único) .  Como o STF tem sede em 

Brasí l ia ,  nada mais  lógico.  

O TST,  por  seu turno,  prevê o uso da  Hora  Legal Brasi le i ra 

(HLB) fornecida pelo  Observatór io  Nacional  ( IN 30/2007,  ar t .  9º  § 

1º ,  I I I ) ,  que compreende 3  fusos  horár ios ,  ou seja ,  há  3  horas  legais 

no terr i tór io  nacional .  Considerando-se  que a  sede do TST s i tua-se  

em Brasí l ia ,  cer tamente  a  IN 30/2007 se  refere  à  hora  de  Brasí l ia  

garant ida  pelo  Observatór io  Nacional .  Não há menção ao caso dos 

Tr ibunais  Regionais  s i tuados em fusos  horár ios  diversos ,  mas tendo 

o TST admit ido a  Hora  Legal  Brasi le i ra ,  é  lógico considerar-se 

para  efe i to  de tempest ividade,  a  hora  legal  re la t iva ao fuso horár io 

do local  onde se  s i tua  o  Tr ibunal  ao qual  se  dest ina  o  protocolo.  No 
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caso do TST é  a  hora  de  Brasí l ia  e  dos  demais  regionais ,  cada 

Estado com seu fuso horár io  respect ivo.  

A possibi l idade de  prat icar  a tos  no processo e le t rônico não se  

l imita  às  pet ições .  Podem os  servidores ,  ju ízes  e  auxi l iares  do 

Juízo,  igualmente  prat icar  a tos  nas  24 horas  do dia  em todos  os  

dias .  Um Servidor  pode prat icar  a tos  e le t rônicos  no processo,  como 

as  in t imações  por  exemplo,  a  qualquer  momento,  a té  mesmo no  

meio da  madrugada em uma noi te  de  insônia .  Não há necessidade 

de pedir  autor ização judic ia l  para  a tos  noturnos ou em f ins  de 

semana.  Um per i to  pode juntar  seu laudo no meio da  noi te  ou em 

dia  fer iado.  Um Of ic ia l  de  Just iça  pode lavrar  sua  cer t idão e 

ass iná- la  digi ta lmente  nos  autos  ele t rônicos  a  qualquer  tempo.  

Evidentemente  essa  regra  refere-se  à  juntada de  peças  processuais  e 

não aos  a tos  externos  ou di l igências  dos  Of ic ia is  que permanecem 

sob os  l imites  do caput  do ar t .  172 do CPC,  ou seja ,  devem ser 

prat icados nos  dias  úte is  das  6  às  20 horas  ou sob a  exceção 

previs ta  no §2º  deste  mesmo ar t igo que prevê a  autor ização 

judic ia l .  

Há duas  formas de  se  prat icar  a tos  processuais  pela  via 

e le t rônica  dependo dos  recursos  previs tos  pelo  s is tema.  A pr imeira  

delas  é  anexar  o  a rquivo com o texto  que se  pretende juntar  e  fazer 

o  “upload”,  ou seja ,  enviar  o  arquivo para  o  processo como 

documento anexo  ao evento regis trado nos  autos .  Para  tanto ,  o 

prof iss ional  deve gerar  o  arquivo em um edi tor  de  texto  de  sua 

preferência ,  sa lvá-lo  em formato PDF e  então enviá- lo aos  autos .  A 

ass inatura  Elet rônica  se  dará  ou pela  aposição do login e  da  senha 

ou pela  in t rodução do car tão e  digi tação da senha,  conforme o 

método adotado em cada unidade.  A segunda forma de prat icar  o 

a to  é  redigi- lo di re tamente  no s is tema,  desde que es te  possua um 

edi tor  de  texto  integrado.  O efei to  f inal  é  o  mesmo,  pois  se ja  

gerado no própr io  s is tema ou anexado um arquivo de texto  em 
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formato PDF,  e le  f icará l igado ao evento no processo e  poderá  ser  

visual izado por  um simples  c l ique no l ink correspondente .  
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6  A COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA DOS ATOS PROCESSUAIS  

 

No processo e le t rônico vige  o pr incípio  de  que as 

comunicações  devem ser  fe i tas e le tronicamente .  De outra  forma 

perder-se- ia  uma das  grandes  vantagens de  adotar-se o  processo 

e le t rônico que é  a  agi l idade das  comunicações .  

A comunicação e le t rônica  es tá  em consonância  com o 

pr incípio  da  economia processual ,  pois  reduz custos  com a  prát ica  

de  a tos  e  de  comunicações  que demandar iam deslocamento,  se ja  do 

corre io ,  da  par te  ou advogado ou a inda do Of ic ia l  de  Just iça .  A 

economia se  dá  em dois  aspectos  fundamentais :  economia de  custos  

e  economia de  tempo.  Assim ass inala  Clement ino:  

 
Sob  t a l  p r i sma ,  ma is  uma  vez  a  adoção  do  p rocesso  
e le t rôn ico  t r az  vantagens  imensas  sob re  o  p rocesso  
t rad i c iona l .  A d i s t ânc ia  en t re  a  re s idênc ia  do  t i t u l a r  do  
d i r e i t o  ofendido  e  o  e scr i tó r i o  do  caus íd ico ,  e  o  réu ,  e  o 
fórum,  e  o  t r i buna l  e  o s  T r ibunais  Super io re s  é  a  
mesma :  um c l ique  do  mouse . 67 
 

A primeira  forma de comunicar  o  a to  processual  é  torná- lo  

públ ico para  os  in teressados ao gerar  o  evento nos  autos .  Como as  

par tes  podem consul tar  os  autos a  qualquer  tempo,  poderão 

visual izá- lo  de  imediato .  Essa ,  contudo,  não é  uma forma previs ta 

em le i ,  posto  que não se  pode obr igar  as  par tes  à  consul ta  diár ia .   

As formas de  comunicação dos  a tos  processuais  cont inuam 

sendo as  mesmas já  previs tas  na  le i  processual :  c i tação,  in t imação 

e  not i f icação.  Cabe aqui  destacar  que na  Just iça  do Trabalho,  pela 

própr ia  nomenclatura  ut i l izada pela  CLT que é  anter ior  ao Código 

de Processo Civi l  e  que foi  redigida em forma de  consol idação e  

em par te  antes  da  judic ia l ização do contencioso t rabalhis ta ,  a  

c i tação inic ia l  é  chamada de “not i f icação inic ia l” ,  reservando-se  o 

termo ci tação para  a  comunicação que inic ia  a  execução,  a  qual ,  no 

                                                 
67 CLEMENTINO, Edilberto Barbosa. Processo Judicial Eletrônico, Curitiba: Juruá, 2009, p.169. 
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processo do t rabalho,  é  fe i ta  por  impulso of ic ia l  e  nos  mesmos 

autos  do processo de  conhecimento.  

A Lei  11.419/2006,  ar t .  9º  prevê que para  o  processo 

e le t rônico todas  essas  modal idades  de  comunicação serão fe i tas  de 

forma ele t rônica .  In  verbis :  

 
No p roces so  e le t rôn ico ,  todas  as  c i t ações ,  i n t imações  e  
no t i f i cações ,  i nc lus ive  da  Fazenda  Púb l ica ,  se r ão  f e i t as  
po r  me io  e l e t rônico ,  na  fo rma  des t a  Le i .  (Le i  
11 .419/2006 ,  a r t .  9 º )  

 

Almeida Fi lho entende que a  c i tação (chamada de  not i f icação 

da Just iça  do Trabalho)  e le t rônica  não dever ia  ser  admit ida ,  pois  

e la  é  o  a to  mais  importante  do processo e  marca o  momento da  

formação da re lação processual .  “Ci tação por  meio ele trônico a inda 

é  prát ica  não aconselhada [ . . . ]”  68 

Ao prever  que “ todas”  as  comunicações  processuais se jam 

real izadas  por  meio e le t rônico,  inclusive  as  c i tações  inic ia is ,  a  Lei  

considera  que o  dest inatár io  tenha a  possibi l idade de acessar  as 

formas e le t rônicas de  comunicação.  Não se  t ra ta  aqui  simplesmente  

de  presumir  que  todos tenham computador ,  mas que  a  par te  es te ja 

representada por advogado cadastrado no processo.  Tal  ser ia 

possível ,  por  exemplo,  aos  réus  f requentes  e  com um grande  

número de ações ,  ta is  como órgãos públ icos  e  grandes  empresas ,  

que poder iam cadastrar-se  para  o  recebimento de  c i tações  pela  via 

e le t rônica .  

Há s i tuações  em que a  comunicação e le t rônica  é  

absolutamente  inviável  não apenas por  mot ivos  técnicos ,  mas por  

absoluta  impossib i l idade prát ica .  Tal  é  o  caso,  por  exemplo,  da  

not i f icação inic ia l  das  reclamadas em geral  que não poder ia  ser  

fe i ta  por  meios  e le t rônicos ,  uma vez que e la  a inda não tem 

                                                 
68 ALMEIDA FILHO, José Carlos de Araújo. Processo Eletrônico e teoria Geral do Processo Eletrônico, Rio 
de Janeiro: Forense, 2008, p.197. 
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conhecimento do  processo,  nem cadastramento no s is tema 

ele t rônico ou representação nos  autos .  O mesmo ocorre  com as  

tes temunhas arroladas  que não poderão ser  in t imadas 

e le t ronicamente ,  pois  não são par te  no processo.  Outras  s i tuações 

no curso do processo poderão inviabi l izar  a  comunicação 

e le t rônica ,  notadamente  quando se  t ra tar  de  int imação pessoal  à  

par te  não representada ou a inda a  in t imação de terceiros  a lheios  ao 

processo,  mas  que podem presta r  informações  re levantes  ou 

manifes tar  in teresse  na  causa .  Para todas  essas  s i tuações  o  único 

remédio é  a  ut i l ização dos  meios  t radic ionais  de comunicação  

previs tas  no ar t .  221 do CPC: corre io ,  edi ta l  ou Of ic ial  de  Just iça .  

O mandado poderá ,  se  ass im for regulamentado,  dispensar  a 

ass inatura  escr i ta ,  d isponibi l izando-se  um código para  acesso e  

conf i rmação da val idade do documento e le t rônico via  Internet ,  

prá t ica  já  adotada pelo  TRT da 9ª  Região. 69 

As c i tações  e  in t imações  e  demais  comunicações  dir igidas  aos  

órgãos públ icos  de  todos os  Poderes ,  u t i l izarão também a via  

e le t rônica  (Lei  11.419/2006,  ar t igos  6º  e  7º ) .  Assim,  as  milhares  de  

comunicações  processuais  di r igidas ao INSS,  à  Fazenda Públ ica ,  ao 

Minis tér io  Públ ico e  a  outros  órgãos serão todas  fe i tas  pela  via  

e le t rônica ,  poupando-se  grande dispêndio de  tempo e  energia  em 

sua real ização.  

Ante  a  impossibi l idade do uso da  forma ele t rônica ,  a  Lei  

previu expressamente  a  ut i l ização das  formas t radicionais  de 

comunicação dos  a tos  processuais .  In verbis :  

 
Quando ,  por  mot ivo  t écni co ,  f or  i nv iáve l  o  uso  do  me io  
e le t rôn ico  para  r ea l i zação  de  c i t ação ,  i n t imação  ou 
no t i f i cação ,  es se s  a tos  proces sua i s  pode rão  ser  
p r a t i cados  s egundo  as  r egra s  o rd inár i as ,  d ig i t a l i zando-
se  o  documen to  f í s i co ,  que  deverá  se r  pos t e r i ormen te 
des t ru ído .  (Le i  11 .419 /2006 ar t .  9 º  §  2 º )  

 

                                                 
69 Cf. RA 105/2009  
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A previsão de “motivo técnico” é  um tanto l imitadora  se  

entendermos a  expressão de forma res t r i ta  a problemas com o 

equipamento ut i l i zado.  Como ass inalado,  podem exis t i r  outros 

motivos  impedi t ivos  da  c i tação e le t rônica  e  que poder iam ensejar  a  

ut i l ização dos  meios  t radic ionais  de  comunicação.  

 

6 .1  Modalidades de Citação e  Int imação Eletrônica  

 

A Lei  11.419/2006 previu apenas  duas  modal idades  de 

comunicação e le t rônica  de  a tos  processuais :  a  publ icação em 

Diár io  da  Just iça Elet rônico e a  ciência  via  por ta l  própr io .  (Lei  

11.419/2006 ar t .  4º  e  ar t .  5º  respect ivamente) .  

O uso do e-mai l  como forma of ic ia l  de  informação não foi  

autor izado pela  le i ,  embora  seja  es te  o  meio mais  popular  de 

comunicação na Internet .  É provável  que o legislador  tenha 

aval iado o  s is tema de e-mai l  como pouco seguro para  se  const i tu ir  

em uma forma de  comunicação processual .  De fa to ,  a  invasão de 

contas  de  e-mai l  pr ivadas  e  a c i rculação de vírus por  es te  canal  são 

muito  f reqüentes ,  o  que poder ia  comprometer  a  segurança da 

real ização do ato .  Uma determinada par te  poder ia  ver-se 

prejudicada pela  manipulação de sua conta  de  e-mai l  que apagou as 

in t imações  a l i  pos tadas ,  ou a inda que a l terou o  f i l t ro  para  que as 

in t imações  fossem class if icadas  como l ixo e le t rônico ou mesmo 

pela  a l teração do própr io  conteúdo da mensagem. Caber ia  à  par te 

manter  a  funcional idade de  sua conta  de  e-mai l  e  para  isso ter ia 

que contar  com terceiros  provedores  do serviço,  muitos  deles  

gratui tos ,  e  que não têm nenhuma responsabi l idade em face de  

eventuais  fa lhas  técnicas  ou invasões.  

A presunção de recebimento ap l icável  às  comunicações 

posta is ,  largamente  ut i l izada no processo e  em especia l  na  Just iça 
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do Trabalho,  ser ia  mui to  f rági l  em relação ao e-mail  pelos  motivos  

acima descr i tos .  

Excluído como forma de real ização do a to  processual  o e-mai l  

foi  considerado pela  le i  como meio de  informação adic ional  da  qual  

se  t ra tará  juntamente  com formas de  int imação consideradas 

vál idas .  

 

6.1.1  Publicação em Diário da Just iça Eletrônico 

 

A publ icação de int imações  aos  advogados e  às  par tes  em 

Diár io  Of ic ia l  é  prá t ica  ant iga nos meios  forenses e considerada 

como forma vál ida  de  int imação.  Era  costume os  escr i tór ios  de 

advocacia  contra tarem empresas  dedicadas  ao recorte  do jornal  

para  que as  publicações  fossem enviadas  aos  advogados.  Se o  

dest inatár io  não lesse  ou o  serviço que o  assessorava fa lhasse  e  não 

recor tasse  a  publ icação,  corr ia-se  o  r isco de  perder-se  a lgum prazo 

no processo,  pois  a  in t imação era  presumida no dia  de  sua 

publ icação.  

O Diár io  da  Just iça  e le t rônico,  que veio  em subst i tu ição à  

versão impressa ,  não é  uma novidade cr iada pela  Lei 11.419/2006,  

pois  já  es tava em funcionamento em alguns Tribunais antes  de  sua 

edição,  inclusive com a possibi l idade do recebimento pelo  

advogado de a ler ta  via  e-mai l  quando uma publ icação mencionasse  

seu nome ou número da OAB, num mecanismo conhecido como 

s is tema “push” 70.  Na Just iça  do Trabalho foi  inst i tu ído pelo  TST o 

Diár io  da  Just iça  do Trabalho Ele t rônico -  DJT de  abrangência  

nacional  e  que publ ica  os  a tos  judic ia is  de  todos os  Tr ibunais 

Regionais  do Trabalho e  suas  respect ivas  Varas  do Trabalho.  ( IN 

30/2007,  ar t .  14,  I)  

                                                 
70 Tecnologia Push –  vide nota na página 9. 
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A nova Lei  def iniu  o  Diár io  da  Just iça  e le t rônico como um 

dos meios  para  as  comunicações  no processo e le t rônico ao a t r ibuir -

lhe  a  publ icação de “atos  judic ia is”  e  “comunicações  em geral” 

(Lei  11.419/2006,  ar t .  4º ) .  Os Tribunais  que adotaram a  int imação 

por  publ icação no Diár io  Elet rônico subst i tuem outras  formas de 

int imação,  mesmo que o  intimado não le ia o  refer ido Diár io .  

Assim,  a  publ icação cont inua sendo uma forma imperfei ta  de 

comunicação que se  baseia  em presunções ,  embora  o  s is tema de 

not i f icações  “push” possa  torná- lo  mais  efet ivo.  

Considera-se  como data  da  publ icação o  pr imeiro  dia  út i l  

seguinte  à  sua  disponibi l ização no Diár io  e le t rônico (Lei 

11.419/2006,  ar t .  4º  § 3º)  e  o  prazo começará  a  correr  no dia 

seguinte  à  data  da  publ icação (ar t .  4º  §  4º ) .  Desta  forma,  se  um 

despacho for  profer ido nos  autos  e le t rônicos  e  aparecer  no Diár io  

e le t rônico no dia  seguinte ,  contar-se-á  mais  um dia  út i l  para  f ixar  a 

data  da  publ icação e  mais  um dia  út i l  para  in ic iar  o  prazo.  Em 

resumo,  após o  despacho nos  autos  t ranscorrerão pelo  menos  t rês 

dias  a té  que se  abra  o  prazo para  a  par te .  A prát ica  da  int imação  

tornou-se  ass im bastante  rápida quando comparada à  publ icação em 

papel  que dependia  do encaminhamento do edi ta l ,  também mais  

rápida que a  via  posta l  e  em geral  mais  rápida que a  ut i l ização do 

Of ic ia l  de  Just iça ,  sa lvo se  em regime de plantão.  

 

6.1.2  Ciência via  portal  próprio 

 

Na busca por  uma forma ef ic iente  e segura  de  comunicar  os 

a tos  processuais  no processo e le t rônico a  Lei  facul tou uma segunda 

forma de real izar  as  in t imações ,  u t i l izando-se  de  um porta l  de  

in t imações  que o  advogado pode acessar  a t ravés  de  sua 

ident i f icação digi ta l .  Para  tanto basta  que o  advogado opte  por  es ta 

forma de int imação.  
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As  in t imações  se rão  f e i t a s  por  me io  e le t rôn ico  em por ta l  

p róp r io  aos  que  se  cadas t ra rem na  forma  do  a r t .  2 º  de s ta  

Le i ,  d i spensando-se  a  pub l icação  no  ó rgão  o f i c ia l ,  

i nc lus ive  e l e t rônico .  (Le i  11 .419/2006 ,  a r t .  5 º )  

 

O por ta l  própr io  é  mant ido pelo  respect ivo órgão ou Tribunal 

e  quando o advogado o acessa  por  meio de  sua ident if icação digi tal  

as  in t imações  a  e le  di r igidas  são disponibi l izadas para  que as  

visual ize ,  tome ciência  e  abra  a  contagem do prazo processual .  

A pr imeira  vantagem que  se  apresen ta  é  a  segurança,  pois  a  

in t imação é  real izada em ambiente  seguro garant ido pela  

cr iptograf ia  e  pela ass inatura  e le t rônica  ut i l izada no acesso.   

Outra  vantagem é que se  t ra ta de  uma acei tação “voluntár ia” 

da  int imação e  que dispensa o  t raba lho dos  corre ios  ou do Of ic ial  

de  Just iça .  Ao tomar  conhecimento do conteúdo,  o  advogado 

s implesmente  se  dá  por  in t imado daquele  a to .  Para isso basta  c l icar  

no l ink correspondente  para  a  aber tura  de  prazo.  Se não o  f izer ,  a  

Lei  prevê que num prazo de 10 dias  corridos  após a 

disponibi l ização da int imação e la  será  considerada fe i ta  (Lei  

11.419/2006,  ar t .  5º  §  3º ) .  Apl ica-se  uma presunção no caso de  se 

a t ingir  o  f inal  do prazo previs to .  

Na prát ica ,  o  advogado pode optar  por  ser  in t imado ao f inal  

do prazo de 10 dias ,  ou antes  se  desejar .  De qualquer forma,  em 

dez dias  será  in t imado.  O que se  recomenda aos  advogados é  que,  

pelo  menos,  de  dez em dez dias ,  acessem o por ta l  com suas  

credencia is  para  evi tar  a  perda de  prazos .   

Para  aqueles  advogados que não tenham o hábi to  de  consul ta 

f requente  ao por tal  e  que conf iem em seu s is tema de e-mai l  a  le i  

prevê o  envio de  uma mensagem informat iva  ao  endereço e le t rônico 

par t icular  que tenha cadastrado.  O serviço,  no entanto,  é  

meramente  informat ivo.  
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Ao optar  pelo  s is tema do por ta l  de  in t imações  não se  fará  a 

publ icação no Diár io  Elet rônico,  pois  as  formas de  contar  o  prazo 

são dis t in tas  e uma forma de int imação exclui  a  outra .  Ou se  faz a 

publ icação ou encaminha-se  a  in t imação ao por ta l .  

Uma int imação real izada pela  via  do por ta l  es tará  concluída 

em no máximo 10 dias .  A prát ica  do a to  processual  por es te  modo é  

razoavelmente  rápida quando comparada às  formas t radic ionais .  Em 

relação à  publ icação em Diár io  Elet rônico e la  é  mais  lenta  (10 dias  

contra  3  dias) ,  mas nem sempre e la  se  dará  em 10  dias ,  pois  o  

advogado pode se  dar  por  in t imado no mesmo dia  em que  a  

in t imação foi  d isparada,  coisa  impossível  na  publ icação.  Além 

disso,  a  in t imação pelo  por ta l  é  mais  segura  e  efe t iva .  

Qualquer  das  formas de  comunicação e le t rônica que seja 

ut i l izada garante  uma cer teza  ao  processo:  a  in t imação será 

real izada com certeza  e  há um prazo máximo para  isso ocorrer .  

Evi ta-se  com isso a  prát ica  da ocul tação e  outras  medidas  

procrast inatór ias  que poder iam exigir  mui tos  meses  a té  que a  

in t imação fosse  real izada.  
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7  O OFICIAL DE JUSTIÇA E O PROCESSO ELETRÔNICO 

 

A anál ise  específ ica  da  a tuação do Of ic ia l  de  Justiça  se  

jus t i f ica ante  a  escassez  de  mater ia l  t ra tando especif icamente  deste 

prof iss ional  e  mais  a inda em sua a tuação nos  autos  digi ta is .  

Buscou-se  uma abordagem prát ica  com base  em dados  da  a tuação 

dos  Of ic ia is  de Just iça  da  Just iça  do Trabalho de Curi t iba  para  que 

as  conclusões  se  f irmem em dados da  real idade.   

A prof issão de Ofic ia l  de  Just iça  é  milenar  e ,  com var iações 

em diferentes  locais  e  épocas  his tór icas ,  pode-se af i rmar  que 

sempre que houve um Juízo e le  dispôs  de  um auxi l iar  para 

comunicar  ou impor  suas  decisões  aos  envolvidos  no processo. 71 

Exercendo tarefas complementares  à  função jur isdic ional ,  os  

Of ic ia is  de  Just iça no Brasi l  a tuam no cumprimento de  di l igências 

fora  do fórum.  Por  essa  razão é  chamado de longa manus  do Juiz ,  

a tuando como cont inuação deste  na  prát ica  de  a tos  processuais  por  

meio de  mandado.  Embora o  CPC preveja  a  a tuação interna dos 

Of ic ia is  de  Just iça (CPC,  ar t .  143,  IV)  que poder ia compreender  o  

aclamar  das  par tes  e  tes temunhas,  conduzir  os  acusados,  tomar  

juramentos  e  auxi l iar  o  Juiz  durante a  audiência ,  em nossa  t radição 

es te  servidor  públ ico tem funções  eminentemente  externas .  

Acerca  das  a t r ibuições  do Of ic ia l  de  Just iça ,  Dinamarco 

ensina  que:  

A a t i v idade  p rocessua l  a  que  e l e  é  l eg i t imado  i nc lui  a )  
a tos  de  comunicação  processua l  cons i s ten t es  nas  
c i t ações  ou  i n t imações  a  se r em cumpr idas  por  mandado;  
b )  a t os  de  cons t r i ção  j udi c i a l  sob re  pessoas  ou  co isas ,  
como a  penhora ,  a r recadação  em p rocesso  f a l imentar ,  
a r r es to ,  s eqües t ro ,  busca  e  ap reensão ,  pr i s ão  c iv i l  do  
devedor  po r  a l imentos  ou  depos i t á r i o  i nf ie l ,  e t c .  e  c )  as  
cons ta tações ,  espec ia lmen te  quando  de te rminadas  para  o  

                                                 
71 PIRES, Leonel Baldasso. O Oficial de Justiça: Princípios e Prática, 2ª Ed. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 1994. P. 20-22 
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f im de  ve r i f i car  o  abandono  do  imóve l  na  pendênci a  da  
ação  de  despe jo72 [ . . . ]  

 
O Código de Processo Civi l  e  a lgumas determinações  da  CLT 

enumeram os  a tos  que deverão ser  pra t icados pelos  Of ic ia is  de 

Just iça .  Os mais  usuais  na  Just iça do Trabalho serão agrupados da 

seguinte  forma:  

 
•  Atos de Comunicação  –  c i tações  e  in t imações  (CPC ar t .  143,  

224 e  239) .  

•  Atos executivos  –  arres tos ,  penhoras ,  remoções,  buscas  e 

apreensões ,  imissões  na  posse .  (CPC,  ar t .  143 e  652) .  

•  Atos de constatação  –  ver i f icação e  inspeção (CPC ar t .  442) .  

•  Atos de aval iação  –  aval iação de bens  constr i tos .  Inovação 

legis la t iva  no Processo Civi l  (CPC,  ar t .  143 e  680)  e  que já  

era  comum na Just iça  do Trabalho (CLT,  ar t .  721) .  

•  Atos de coerção  –  O CPC atr ibui  ao Of ic ia l  a  função de 

real izar  pr isões  (CPC,  ar t .  143 I ) ,  embora  o  Of ic ia l  se  valha 

do auxí l io  da  pol íc ia  para  ta l .  Também a condução coerci t iva 

de  tes temunhas es tá  a  seu cargo (CPC,  ar t .  412 e  CLT ar t .  825 

§  único) .  

A CLT traz  poucas  determinações  sobre  as  a t r ibuições  do  

Of ic ia l  de  Just iça .  Elas  se  concentram no ar t .  721:  

 

Incumbe  aos  Of i c i a i s  de  Jus t i ça  e  Of i c ia i s  de  Jus t i ça  
Ava l iadores  da  Jus t i ça  do  Traba lho  a  rea l i zação  dos  a tos  
decor r en te s  da  execução  dos  j u lgados  das  Junt as  de  
Conci l i ação  e  Ju lgamen to  e  dos  Tr ibunai s  Regiona i s  do  
Traba lho ,  que  lhes  for em come t idos  pe los  r espec t i vos  
P res iden te s .   (CLT ,  a r t .  721 ,  gr i fo  nosso)  

 
A CLT vinculou a  a t iv idade do Ofic ia l  à  execução,  pois  as 

demais  comunicações  processuais dever iam seguir  a  regra da 
                                                 

72
 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. Vol. I, 3ª edição. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2002, p. 663. 
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entrega posta l ,  opção pr imeira  do  Processo do Trabalho para  a 

comunicação dos  a tos  processuais ,  conforme ar t .  841,  §  1º  da  CLT.   

A autonomia do Direi to  Processual  do Trabalho em face do 

Direi to  Processual  Comum é tema consol idado para  a maior  par te 

da  doutr ina ,  mas essa  autonomia não impede que as  normas do  

Processo Civi l  tenham apl icação no Processo do Trabalho.  Com 

efei to ,  a  CLT é  lacunosa no que tange à  a tuação do Of ic ia l  de 

Just iça ,  e  isso permite  que se  recorram às  normas do Processo Civi l  

para  que possam ser  s is temat izados os  diversos  procedimentos  que 

têm lugar  no Judiciár io  Trabalhis ta ,  conforme a  regra  da 

subsidiar iedade previs ta  no ar t .  769 da CLT.  

Como a  entrega posta l  ou o  edi tal  nem sempre são possíveis 

ou convenientes  e  outros  a tos  demandam a presença de  agente 

of ic ia l  representando o Juízo,  adota-se  de  forma subsidiár ia  as 

regras  do CPC para  def ini r  as  a t r ibuições  dos  Of ic ia is  da  Just iça  do 

Trabalho.  Assim,  o  Of ic ia l  de  Just iça  t rabalhis ta executa  as 

mesmas a t r ibuições  dos  Of ic ia is  dos demais  ramos do Judiciár io  e 

que l is tamos acima.  

A importância  do t rabalho do Of ic ia l  de  Just iça para  o  

processo se  apresenta ,  entre  outros ,  em dois  e lementos  

fundamentais  e  que são indispensáveis  ao bom seguimento da  ação: 

segurança e  rapidez.  

 

7.1 Segurança 

 

O a to  real izado pelo  Of icia l  de  Just iça  t raz  ao Juízo a  máxima 

segurança de  que e le  foi  prat icado da forma determinada e  que seu 

resul tado corresponde exatamente  ao cer t i f icado pelo Of ic ia l .  A 

real ização da di l igência  pessoalmente  pelo  agente públ ico garante 

maior  grau de  cer teza  do que a in t imação posta l  que é  baseada na 

presunção da entrega e  mui to  mais  do que o edi ta l ,  es ta  s im 
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baseada tota lmente  em presunções .  Se  o  a to  demanda cer teza  e 

efe t ividade,  o  Juiz  tem um agente  de  sua absoluta  conf iança para 

prat icá- lo .  

A segurança es tá  l igada não apenas  à  conf iança do Juiz  em 

seu agente ,  mas também na presunção re la t iva  ( jur is  tantum)  de  

veracidade de seus  a tos  que somente  por  prova  robusta  e 

inequívoca pode ser  desconst i tu ída .  O inst i tu to  da  fé  públ ica73 

(CPC,  ar t igos  226 I I ,  334 IV e  364)  é  importante  para  a  segurança 

dos  a tos  processuais  e  depende de forma absoluta  da presença 

f ís ica  do agente  do Juízo.  A fé  públ ica  do Of ic ial  de Just iça  será 

requer ida  em diversas  s i tuações  em que a  prát ica  do a to  demande 

sua presença como é  o  caso dos  mandados de  consta tação que 

subst i tuem a  inspeção judic ia l .  Ainda nos  casos  de  ocul tação da 

par te  quando o Juiz  pode apl icar  penal idade e  necessi ta  da 

caracter ização da inf ração ou a inda nos  casos  de  sucessão de 

empresas  cujos  e lementos  probatór ios  podem vir  aos  autos  pelo  

Of ic ia l  de  Just iça  e  auxi l iar  na  decisão do Juiz .  As s i tuações  mais  

corr iqueiras  incluem a recusa  da  ass inatura  ou do recebimento ou a  

descr ição de comportamento ofensivo ou cr iminoso por  par te  do 

c idadão.  

 

7.2 Rapidez  

Outro  a t r ibuto que o  Of ic ia l  de Just iça  pode proporcionar  ao 

processo é  a  velocidade.  Em caso de medida de  urgência  e  de  

cumprimento em regime de plantão,  o  Juiz  terá  à  sua disposição um 

servidor  cuja  a tuação será  imediata  e  poderá ,  por  exemplo,  ter  um 

                                                 
73 Os artigos do CPC citados todos tratam da fé pública. Embora não haja no código um artigo que defina 
expressamente esse instituto é jurisprudência pacificada que essa presunção é atribuída ao Oficial de Justiça. 
Ver: BRASIL, Supremo Tribunal Federal - RECURSO EXTRAORDINÁRIO: RE 85598 RJ, Publicação: DJ 
26-11-1976. EMENTA: Citação - a certidão do oficial de justiça tem fé pública. Improcede a simples 
afirmativa do réu de não ter sido citado, quando da certidão do oficial consta uma assinatura, informando 
ainda o mesmo oficial que citara o réu. Recurso não conhecido. In: Busca de Jurisprudência do STF. 
Disponível em:  <http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/pesquisarJurisprudencia.asp> (consulta em 
25/01/2010). 



 65 

ato  processual  pra t icado e  cer t if icado nos  autos  em questão de 

horas .  Nesses  casos  o  Of ic ia l  de  Justiça  é  imbat ível  em velocidade.  

Tal  rapidez não pode ser  obt ida  pela  via  posta l  nem pelo edi ta l  que 

demandam preparo,  d is t r ibuição e cumprimento por  órgãos que não 

es tão dire tamente  subordinados ao Juiz  e  possuem seu própr io  

f luxo de trabalho.   

Quando se  t ra tar  de  medida ordinár ia  e  não urgente ,  o  

mandado seguirá  os  t râmites  normais  de  dis t r ibuição e  o  prazo de  

cumprimento será  maior .  A CLT prevê que o Of ic ial  de  Just iça 

cumpra os  mandados em até  9  dias (CLT,  ar t .  721 § 2º ) ,  mas em 

vir tude do grande número de mandados dis t r ibuídos  a  es tes 

servidores ,  em especia l  nas  grandes  c idades ,  d i f ic ilmente  esse  

prazo é  cumprido para  todos os  mandados.  Se considerarmos o  

prazo médio de  cumprimento,  porém,  é  possível  chegar-se  a  esse 

número.  A t í tu lo  de  exemplo,  a  Jus t iça  do Trabalho em Curi t iba ,  

que conta  com 23 Varas  do Trabalho e  possui  42 Of iciais  de  Just iça 

em atuação,  teve um prazo médio de  cumprimento dos  mandados  

judic ia is  das  mais  diversas  naturezas  no ano de 2009 de 17,61 

dias 74.  Além disso,  é  preciso considerar  que há  mandados 

cumpridos  em um dia ,  outros  em dois  dias ,  dez  dias e  ass im por  

diante .   

Evidentemente ,  um Of ic ia l  não poderá  superar  a  ve locidade 

do computador  em todos os  mandados,  mesmo se  considerarmos 

que a  in t imação pe la  via  e le t rônica  pode levar  a té  10 dias  como é  o  

caso da  int imação  pelo  por ta l  de  in t imações .  É preciso ponderar  

que o  cumprimento de  um mandado pelo  Of ic ia l  de  Just iça  tem um 

prazo razoavelmente  longo desde a  sua emissão em vir tude da  

t ramitação interna.  Na c idade de Curi t iba ,  por  exemplo,  depois  da 

emissão do mandado na Vara  do Trabalho,  e le  será encaminhado  

                                                 
74 Dados fornecidos pela Central de Mandados – CEMAN - Curitiba. Setor do Tribunal Regional do Trabalho 
da 9ª Região responsável pelo controle da atividade dos oficiais de Justiça e pela distribuição dos mandados 
judiciais. 
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por  malote  para  a  Centra l  de  Mandados onde aguardará  a  data  da 

dis t r ibuição para  então entrar  em cumprimento que poderá  levar 

a inda 15 dias .  Poster iormente  será  cer t i f icado pelo Of icia l ,  baixado 

pela  CEMAN e encaminhado novamente  por  malo te  para  ser  

juntado aos  autos.  Em todo esse  procedimento o  prazo para  a 

juntada aos  autos de  um mandado cumprido contando-se  desde a 

sua emissão poderá  chegar  a  40 dias .  Esse  procedimento interno 

será  grandemente  abreviado com a adoção da dis t r ibuição 

e le t rônica  dire ta  ao Of ic ia l  de  Just iça ,  se  isso for  regulamentado,  

porém mesmo ass im,  o  deslocamento  e  a  di f iculdade de encontrar  o 

dest inatár io  da  ordem permanecem. 

Nesse  sent ido,  a  in t imação e le t rônica  proporciona,  sem 

dúvida,  maior  velocidade em especia l  quando se  t ra ta de  grandes 

quant idades  de  comunicações .  

 

8.  O PROCESSO ELETRÔNICO NÃO DISPENSA O OFICIAL 

DE JUSTIÇA. 

Houve quest ionamento entre  os  Of ic ia is  de  Just iça  sobre  as  

consequências  da  digi ta l ização em sua a t ividade.  Inclusive  a lguns 

quest ionamentos  corporat ivos  sobre  a  possível  redução de 

a t r ibuições  ou até  mesmo a  ext inção da categor ia  ante  a 

possibi l idade da  comunicação e le t rônica  de  a tos  processuais .  É 

a l tamente  improvável  que esse  “ temor” se  concret ize,  mas 

cer tamente  a lguma modif icação haverá  na a tuação destes 

prof iss ionais e  pretendemos aval iar  a  profundidade delas .  

A atuação do Ofic ia l  de  Just iça  deve ser  aprofundada e 

aproximada da do  Juiz .  Esse  parece ser  um momento chave para 

uma mudança sensível  no perf i l  desse  prof iss ional .  O 

conhecimento,  sem dúvida,  t raz  mais  responsabi l idades  e 

argumenta-se  que se  um Of ic ia l  de  Just iça  t ivesse  que anal isar  cada 

processo em que a tua  não conseguira  se  dedicar  ao ato  específ ico 
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que tem que  prat icar  que é  o  cumprimento do mandado.  Diz-se  

também que não cabe ao Of ic ia l  anal isar  o  processo,  pois  e le  só 

cumpre o  mandado.  Entendemos que isso não é to ta lmente  

verdadeiro .  A informação é  a  arma mais  poderosa  do século XXI e 

possuí- la  confere  a  vantagem de es tar  um passo à  f rente  de  seu 

inter locutor .  

Além das  informações  l ivres  da  internet  que hoje  não são 

poucas ,  temos os  convênios  do Judiciár io  que nos  permitem 

ver i f icar  os  dados pessoais ,  endereços  e  re lação de bens  do 

executado.  Esse  arsenal  de  informações  deve ser  colocado a  serviço 

da  real ização das  di l igências  sob a  responsabi l idade de  um 

prof iss ional  da  conf iança do Juízo,  no caso o  Of ic ia l  de  Just iça .  

A maior  fonte  de  informação,  no entanto,  é  a  consul ta  aos 

autos .  Os Of ic ia is  de  Just iça  têm estado muito  dis tantes  dos  autos  e 

isso é  uma autocr í t ica  que precisamos fazer .  Essa distância  é ,  em 

par te ,  uma conseqüência  do t rabalho de campo e  do excesso de 

mandados que mantém o Of ic ia l  sempre dis tante  do fórum.  A nossa  

dis tância  dos  autos  tem servido como um muro  de proteção que 

com os  autos  e le t rônicos  deve desaparecer .  Ao sai r  em di l igência ,  o 

Of ic ia l  de  Just iça ,  em geral ,  conta  unicamente  com a  informação do 

mandado,  o  que nem sempre é  suf ic iente .  A conseqüência  é  um 

número e levado  de di l igências  com resul tado negat ivo.  Hoje 

quando uma informação necessár ia  não acompanha o  mandado,  o  

Of ic ia l  de  Just iça  o  devolve à  Vara  sol ic i tando complemento.  Essa  

devolução é  danosa para  o  processo,  pois  a  correção toma muito  

tempo.  Com a possibi l idade de  acessar  os  autos  e  ver i f icar  por  s i  

própr io  as  informações  complementares ,  o  argumento de  

dis tanciamento dos  autos  é  superado.  Ressal te-se  que não se  t ra ta  

de  anal isar  o  méri to  da  ação nem de decidir  ou exarar despachos,  

mas s implesmente  de  buscar  a  informação que auxi l ie  e  i lumine a  

prát ica  do a to .  Todo Of ic ia l  de  Just iça  dever ia  consul tar  os  autos  
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com f reqüência  e  acompanhar  as  conseqüências  de  suas  di l igências  

e  cer t idões .  Tal  hábi to  ser ia  não apenas  educat ivo,  mas aumentar ia  

a  ef iciência  do t rabalho desses  servidores .  

O Acesso remoto é  fundamental  para  o  Of ic ia l  de Just iça  no 

processo e le t rônico,  pois  e le  é  um prof iss ional  de  campo.  Não 

obstante ,  faz  par te  do mesmo órgão e  compart i lha  com os  demais  

Servidores  e  o  Juiz  a  pres tação jur isdic ional .  Por  isso deve es tar  

em consonância  com a a tuação dos  demais  agentes  judic ia is .  Em 

outras  palavras ,  “conectado à  a tuação deles” .  Daí  a  importância  dos 

mecanismos de acesso remoto.  Um processo e le t rônico que não 

disponibi l ize  acesso remoto para  todos os  a tores  do processo não 

tem razão de ser ,  mui to  mais  em relação ao Ofic ia l  de  Just iça .  

A ass inatura  por  cer t i f icado digi ta l  também é  importante  para  

o  Of ic ia l  de  Just iça ,  pois  o  l iber ta  de  ter  que buscar  o  mandado 

ass inado na Vara .  É possível  d is t r ibuí- los  já  devidamente  ass inados 

por  via  e le t rônica  e  de  forma dire ta .  Também é  possível  ass inar  a 

cer t idão de di l igência  e le t ronicamente  e  juntá- la  aos  autos  digi ta is  

imediatamente ,  agi l izando em muito  esses  procedimentos .  

Mesmo com a automat ização e  a  comunicação e le t rônica ,  a  

ut i l idade do Of ic ia l  no processo não acabará .  O Of ic ia l  de  Just iça 

se  pres ta  a  uma dupla  função:  comunicar  a  vontade do Juízo e 

impor  a  vontade do Juízo.  Trata-se  de  uma divisão didát ica ,  pois 

sempre que vai  comunicar  a  vontade do Juízo e  ocorre  a lgum 

incidente ,  o  Of ic ia l  passa  imediatamente  a  impor  a  vontade do 

Juízo para  real izar a  comunicação.  

A comunicação da  vontade do Juízo compreende as  c i tações,  

not i f icações  e  in t imações  e  essa  tarefa  deverá  ser  bastante  reduzida 

com a  ut i l ização do meio e le t rôn ico,  pois  a  Lei  prevê que as  

comunicações  devem ser  fe i tas  e le tronicamente .  A imposição da 

vontade do Juízo permanecerá  a  cargo dos  Of ic ia is  de  Just iça ,  pois  
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não é  possível  impor  e le t ronicamente  a  vontade do juízo (com a  

exceção da penhora  on- l ine  do convênio BACEN-JUD),  embora seja  

possível  impor  res t r ições  e le t rônicas  a  a lguns a tos  da  vida  das 

pessoas .  Os a tos  de  força  (penhora de  bens ,  seqüestros ,  ar res tos ,  

nomeação de deposi tár io ,  consta tações ,  remoção,  imissão na posse ,  

busca e  apreensão,  aval iação,  condução coerci t iva) igualmente  

requerem a  presença do Of ic ia l ,  que deve ser  reservado para  a tos  

que requerem sua presença e  habi l idade.  O Of ic ia l  é  um 

prof iss ional  mui to  qual i f icado e  caro para  f icar  s implesmente  

real izando int imações ,  com todo  respei to  ao conteúdo destas ,  pois 

o  meio e le t rônico  se  pres ta  melhor  a  es te  t ipo de  comunicação,  

sendo inclusive  mais  ef ic iente  e  econômico na imensa maior ia  dos  

casos .  

O Of ic ia l  de  Just iça  permanecerá  a tuando no processo de  

diversas  formas e  para  anal isar  cada uma destas  s i tuações  serão 

descr i tas  as  modal idades  mais  comuns de mandados judic ia is  

cumpridos  pelos  Of ic ia is  de  Just iça  na  Just iça  do Trabalho.  

 

8.1 Mandados de Notif icação/Citação Inicial  

 

Conforme já  destacado,  a  c i tação inic ia l  é  chamada de 

not i f icação na Just iça  do Trabalho,  designação que tem mudado em 

alguns locais  onde as  Secretar ias  preferem unif icar  a  terminologia  

com o Processo Civi l  e  passam a  t i tu lar  es ta  comunicação como 

“ci tação inic ia l” .  

A regra  geral  para as  in ic ia is  segue o  ar t .  841 da CLT,  is to  

é ,  a  entrega posta l .  Essa  também é a  regra  admit ida pelo  CPC,  ao  

lado do edi ta l  e  do Of ic ia l  de  Just iça ,  como formas  de  c i tação 

inic ia l  (CPC,  ar t .  221) ,  que excepciona as  s i tuações  previs tas  no 

ar t .  222 (ações  de es tado,  réu incapaz,  pessoa jur ídica  de  dire i to 

públ ico,  a  execução,  endereço fora da  área  de entrega dos  corre ios 
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e o  requer imento do autor) .  Superado o debate  sobre a  p resunção de 

recebimento em vis ta  da  ef ic iência  que a  entrega posta l  tem 

demonstrado e  t ransfer indo-se para  o  empregador  o  dever  de  manter  

s is tema de recepção de correspondência  ef ic iente ,  res ta  a inda 

resolver  o  problema dos incidentes  na  entrega.  

 Em caso  de embaraço ao recebimento ou mesmo se  não for 

encontrado o  dest inatár io ,  a  solução previs ta  pelo  parágrafo 1º  do 

ar t igo 841 da CLT é  quase  uma punição:  determina-se a  not i f icação 

por  edi ta l .  Se  levada ao pé  da  le t ra ,  bastar ia ,  por  exemplo,  que  o  

car te i ro  ass inale  um “X” no  Aviso de  Recebimento (AR) 

informando “recusa” ou “ausente  3  vezes”  para que a Lei  admita  o 

edi ta l ,  não importa  o  motivo do ocorr ido.  A consequência  quase 

cer ta  desse  t ipo de  procedimento é  a  revel ia  (CLT,  ar t .  844) .  A 

revel ia  não é  apenas  desast rosa  para a  reclamada,  mas para  todo o 

s is tema judic ia l ,  pois  descaracter iza  em essência  todo o 

contradi tór io  que foi ,  em tese ,  proporcionado,  mas de  fa to  não 

exercido.  

Para  os  casos  em que há incidentes  na  entrega da 

correspondência ,  mui tas  Varas  do Trabalho têm preferido ut i l izar  a 

solução previs ta  no ar t .  224 do CPC que prevê que “far-se-á  a 

c i tação por  meio de  Of ic ia l  de  Just iça  nos  casos  ressalvados no ar t .  

222,  ou quando f rust rada a  c i tação pelo  corre io” .  Os resul tados são 

bastante  posi t ivos no sent ido de se resolver  problemas de  recusa  e 

de  local ização da reclamada,  a lém de  auxi l iar  em eventual  correção 

do polo pass ivo que a  par t i r  da  cer t idão do Of ic ia l  poderá  ser  

re t i f icado pelo reclamante .  O Of ic ia l  ver if ica o  endereço e  a 

t i tu lar idade da  reclamada a l i  ins ta lada e  pode ut i l izar-se  das 

prerrogat ivas  da  fé  públ ica  para  not i f icá-la  independentemente  de  

sua acei tação.  Pode a inda adver t i r  pessoalmente  sobre  as 

consequências  de  eventual  ausência  à  audiência  inaugural .  A 

ass inatura  do recebedor  no mandado pode a té  mesmo ser  
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dispensada.  O Of ic ia l  de  Justiça  real iza  um verdadeiro  

“saneamento” da  re lação processual  evi tando problemas em sua 

const i tu ição advindos de  uma ci tação inic ia l  equivocada.  A 

not i f icação por  esta  forma t raz  a l to  grau de  segurança ao processo 

e  a  decretação de eventual  revel ia  será  precedida de  um 

procedimento mais  seguro.  

A ci tação inic ia l  por  via  e le t rônica  é  bastante  di f íc i l  e  

mesmo impossível  em diversos  casos .  Não obstante ,  o  ar t .  9º  da  Lei 

11.419/2006 prevê que todas as  c i tações  se jam fei tas 

e le t ronicamente ,  sob a  exceção de impossibi l idade técnica  previs ta 

no §  2º  do mesmo ar t igo,  quando se  autor iza  a  ut i l ização dos  meios  

ordinár ios .   

A not i f icação inic ia l  parece encaixar-se  no concei to  de 

“motivo técnico”,  pois  as  reclamadas não podem ser  obr igadas  a  

manter  endereço e le t rônico nem a ver i f icar  diar iamente  o  Diár io 

Elet rônico para  saber  se  possuem alguma reclamatór ia  proposta  

contra  e las  e  não há le i  que as  obr igue a  cadastrar-se  na  Just iça  do 

Trabalho para  receber  futuras  not if icações  inic ia is de  processos  

a inda inexis tentes .  Tal  poder ia  ter  s ido previs to  para  grandes 

empresas  com número e levado de empregados ou com grande 

número de ações  t rabalhis tas ,  mas não o  foi .  Desta  forma,  eventual  

cadastramento deste  t ipo ter ia  que ser  fe i to  voluntar iamente  pelas  

empresas  que dispusessem de um depar tamento jur ídico regular  e 

organizado sob a  ponderação de que é  mais  seguro receber  as  

not i f icações  pela  via  e le t rônica  do que submeter-se  aos  r iscos  da  

entrega posta l .  De outra  forma,  a  not i f icação terá  forçosamente  que  

ser  fe i ta  pelos meios  previs tos  para o  processo f ís ico que inclui ,  

eventualmente ,  a  a tuação do Ofic ia l  de  Just iça .  

Para  as  pessoas  jur ídicas  de  dire i to  públ ico,  para  as  quais ,  

como vimos,  o  CPC veda a  c i tação posta l ,  embora  a  CLT seja 

s i lente  sob es te tema,  a  Lei  11.419/2006 prevê a  possibi l idade da 
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ci tação e le t rônica  em seus  ar t .  5º  §  6º  e  ar t .  9º  que af i rmam que a  

Fazenda Públ ica poderá  ser  c i tada e le t ronicamente .  Podemos 

concluir  que os  diversos  órgãos públ icos  que recebem milhares  de  

comunicações  anuais  ( INSS,  AGU,  PFN, Procurador ias  públ icas ,  

autarquias ,  Minis tér io  Públ ico)  podem ser  compel idos  a  se 

cadastrarem para  o  recebimento  de  todas  as  comunicações  

processuais ,  inclusive  inic ia is ,  evi tando-se  ass im a tr ibuir  esse 

t rabalho ao Of icia l  de  Just iça que,  nestes  casos ,  tem s ido usado 

como um transportador  de  imensos volumes de papel  que poder iam 

perfe i tamente  ser  encaminhados por  outra  via .  

 

8.2 Mandados de Int imação 

 

As int imações  ut i l izadas  para  determinar  às  par tes  que 

prat iquem cer tos  a tos  em um processo já  em andamento e  com 

procuradores  const i tu ídos  nos  autos ,  a tualmente  são fe i tas  por 

edi ta l  d i r ig ido ao advogado no Diár io  da  Just iça  onde houver ,  

conforme autor ização do ar t .  236 do  CPC,  ressalvado o Minis tér io  

Públ ico cujas  int imações  devem ser  todas  pessoais  ante  a 

determinação do §  2º  do mesmo ar t .  236.   

Não sendo possível  a  in t imação  por  publ icação,  se ja  por 

ausência  de  representação ou por  determinação específ ica  da  Lei,  

e la  será  fe i ta  pelo  corre io  e  a  par t i r  daí  segue-se a  mesma regra  

adotada para  as c i tações  in ic ia is  acima descr i ta ,  ou seja ,  o  Of ic ia l  

de  Just iça  será  acionado caso ocorra  a lgum incidente  que requeira 

sua a tuação.  O procedimento é  razoavelmente  demorado e  como 

ass inalado acima pode demorar  a té  40 dias  para  que ocorra  a 

in t imação.  Se considerarmos que no decorrer  de  um processo são 

vár ias  in t imações  necessár ias  e  mui tas  delas  devem ser  real izadas 

fora da  jur isdição,  poder íamos perder  de  se is  meses a  um ano em 

determinado processo somente  aguardando as  in t imações .  
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Com o processo e le t rônico todas  as  in t imações  passam a  ser  

fe i tas  pela  via  e le trônica  (Lei  11.419/2006,  ar t .  9º ) .  Considerando-

se  que as  par tes  estão cadastradas  e  devidamente  representadas  nos 

autos  será  possível  in t imá-las  pela  via  e le t rônica ,  se ja  por  

publ icação no Diár io  Elet rônico ou pelo  por ta l  de in t imações .  Até  

mesmo o Minis tér io  Públ ico poderá  ser  in t imado por  es ta  via ,  pois 

as  in t imações  e le t rônicas  que viabi l izarem acesso à  ín tegra  do 

processo serão consideradas  vis ta  pessoal  (Lei  11.419/2006,  ar t .  9º 

§  1º ) .   

Em alguns casos  a  in t imação e le t rônica  não será  possível  

como o da  par te  não representada por  advogado e  sem acesso ao  

meio e le t rônico para  receber  as  in t imações ,  o  que ainda é  possível  

e  a té  comum na Just iça  do Trabalho.  Também há o  caso  de  terceiros 

a lheios  ao processo e  que chamados a  pres tarem esclarecimento nos  

autos  não poderão ser  in t imados pela  via  e le t rônica,  pois  não são 

par te  no processo e  não possuem cadastramento junto ao Poder 

Judiciár io .  Por  f im,  as  tes temunhas que,  se  não comparecerem 

espontaneamente  deverão ser  in t imadas (CLT,  ar t .  825),  não sendo 

par te  no processo também não poderão ser  in t imadas 

e le t ronicamente .  Todas  essas  s i tuações  exigiram os  meios  

ordinár ios  de  comunicação e  a  única  exceção previs ta  na  Lei  

11.419/2006 é  o  motivo técnico.  

 

Art .  9º  §  2º  Quando,  por  mot ivo  técnico ,  for  inviáve l  o  uso 

do  meio  e let rônico  para  a  rea l i zação  de  c i t ação ,  int imação 

ou  not i f icação ,  esses  a tos  processua is  poderão  ser  

pra t i cados  segundo as  regras  ordinár ias ,  digi t a l i zando-se  o 

documento  f í s i co ,  que deverá  se r  pos te r iormente  des t ruído .  

 
Carre i ra  Alvim ident i f ica  a  expressão “motivo técnico” como 

fa lha  nos  sis temas e le t rônicos  do Tribunal .  

 



 74 

A prá t ica  do  a to  s e  to rna  imposs íve l  pe lo  me io  e le t rôn ico ,  
quando ,  por  mot ivo  de  ordem técn ica ,  o  s i s tema 
e le t rôn ico  do  Poder  J ud ic i á r io  não  pe rmi t a  à s  par t es  o  
aces so  à  In t e rne t ,  es tando  em cu r so  o  p r azo  pa ra  sua  
r ea l i zação . 75 

 

 A interpretação,  no entanto,  é  extremamente  res t r i t iva  e 

deixar ia  sem uma saída  legal  os casos  de  int imações acima 

mencionados e  que não podem ser  fe i tos  pela  via  e let rônica .  Esses  

casos  poder iam,  em uma interpretação ampliada,  ser  incluídos  na 

exceção por  “motivo técnico”,  pois  a  fa l ta  de  cadastramento  

e le t rônico pode ser  considerada motivo técnico.  Nesses  casos 

es tar ia  autor izada a  ut i l ização das  formas ordinár ias  de  int imação.  

Aqui  res ide  uma mudança s ignif icativa  no procedimento,  pois 

a  grande maior ia  das  in t imações  será  fe i ta  pela  via  e le t rônica  com 

inegável  ganho de tempo e  ef ic iência  no processo.  Ao se  ut i l izar  a  

via  e le t rônica  e l imina-se  o  problema de a  par te   mudar  de  endereço 

ou real izar  manobras  para  adiar  o recebimento.  Ganha-se  então a 

cer teza  de  que a  in t imação será  fe i ta  com segurança em um prazo 

máximo de dez dias ,  a lém de dispensar-se  os  custos  com o corre io  e  

os  a t rasos  normais  do t râmite  in terno de documentos e  das 

possíveis  demoras  do Of ic ia l  de  Just iça  em real izar  a  di l igência .  

Por  f im,  a  ut i l ização do meio e le t rônico a l iviará  o Of ic ia l  de 

Just iça  desta  tarefa ,  podendo então concentrar  seus esforços  em 

outras  di l igências  em que sua  presença e  a tenção são 

indispensáveis .  

 

8.2.1  Mandado de Reintegração no Emprego 

 

Trata-se  aqui  da  re integração prevista  no ar t .  495 da CLT.  É 

um ato  formal  determinado pelo  Juízo,  mas  cujas  providências  de 

readmissão devem ser  tomadas pelo  empregador  e  consis tem em 
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geral  na  inclusão do empregado  na folha  de  pagamento e  na  sua  

recolocação em seu posto  de  t rabalho.  Uma vez  int imado o  

empregador  considera-se  o  empregado re integrado para  todos os  

efe i tos  legais .  

Essa  modal idade de  mandado  tem sido cumprida pelo  Of ic ial  

de  Just iça ,  mas  foi  colocada no i tem int imações  porque é  

perfe i tamente  poss ível  fazê- lo  por  s imples  in t imação da reclamada  

sob a  cominação da multa  do ar t .  729 da CLT,  concomitante  com a 

int imação do reclamante  para  que se  apresente  ao empregador  para 

t rabalhar  na  data  f ixada.  A presença do Of ic ia l  de  Just iça  somente  

ser ia  necessár ia em caso de res is tência  à  ordem o que,  dependendo 

das  c i rcunstâncias,  pode a té tornar  desaconselhável  a re integração 

conforme prevê o  ar t .  496 da CLT.  

Estando o processo em curso e  com as  par tes  devidamente  

cadastradas  nos  autos  e le t rônicos ,  a  in t imação mencionada poder ia 

seguir  perfe i tamente  pela  via  e le t rônica .  Se ,  por  outro  lado,  a 

re integração for medida caute lar  determinada  antes  do 

cadastramento das  par tes  e  advogados,  o  a to  ter ia  que ser  pra t icado 

pelas  vias  ordinár ias  a tuais  e ,  eventualmente ,  por  mandado ao  

Of ic ia l  de  Just iça .  

 

8.3 Mandados de Citação para Pagamento 

 

Na Just iça  do Trabalho a  execução ocorre  nos  mesmos autos 

do processo de  conhecimento e  é  fe i ta  de  of íc io  pelo  Juízo (CLT,  

ar t .  878) ,  i s to  é ,  não há necessidade do requer imento das  par tes .  

Tal  modif icação foi  t razida  para  o  Processo Civi l  pela  Lei  n.  

11.232/2005 que unif icou o processo de conhecimento e  a execução.  

Para  os  efe i tos prát icos  t ra ta-se  da  cont inuidade dos  a tos  do mesmo 

processo.  Não obstante ,  a  CLT nomeou como ci tação a 
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comunicação para  o  pagamento.  O CPC foi  a lém e  e l iminou  

tota lmente  essa  c i tação.  

A discussão jur isprudencia l  sobre  a  adoção da  nova 

s is temát ica  cr iada  com as  a l terações  promovidas  no CPC pela  Lei  

11.232/2005 que incluiu  diversas  a l íneas  no ar t .  475 prevendo uma 

execução mais  enxuta  e  sem a  necessidade de c i tação não es tá 

a inda pacif icada na  Just iça  do Trabalho e  nem será  obje to  de 

aprofundamento neste  es tudo.  Par t i remos da consta tação prát ica  de 

que a  s is temát ica  da  CLT segue sendo ut i l izada pela maior ia  das  

Varas  do Trabalho,  pois  os  Of ic iais  de  Just iça  recebem, e  em 

grande quant idade76,  mandados de  c i tação para  a  execução.  

A ci tação execut iva  na  Just iça  do Trabalho na s is temát ica  

a tual  é  fe i ta  sempre pelos  Of ic ia is  de  Just iça  por determinação no 

ar t .  880 §2º  da  CLT,  o  que obr iga  ao acionamento de toda a  

máquina judic iár ia  para  se  emit i r  o  mandado,  encaminhá- lo  à  

dis t r ibuição pelos t râmites  burocrát icos ,  cumpri- lo  em di l igência ,  

cer t i f icar ,  baixar  e encaminhar  aos  autos .  

Com o processo  e le t rônico,  a  teor  do ar t igo 9º  da  Lei 

11.419/2006,  todas  as  c i tações  serão fe i tas  pela  via  e le t rônica,  

inclusive  a  de  execução.  Considerou a  le i  que as  par tes  es tão 

cadastradas  e  devidamente  representadas  nos  autos .  A manter-se  a  

necessidade de c i tação para  a  execução nos  processos  t rabalhis tas,  

no que respei ta  ao processo e le t rônico,  f ica  derrogado o ar t .  880 

§1º  da  CLT,  pois  não é  necessár io  o  Of ic ia l  de  Just iça prat icar  um 

ato  que pode ser  pra t icado e le t ronicamente  pela  própr ia  Secretar ia 

imediatamente  após a  ass inatura  do Juiz  no despacho que determina 

a  c i tação da executada.  

A prát ica  de se emit i r  mandado  de c i tação execut iva,  

imprimi- lo  e  enviá- lo  ao Of ic ia l  de  Just iça  para  cumprimento é  

mesmo um ret rocesso se  real izada no processo e le trônico.  Somente  
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poder ia  ser  admit ida  se  houvesse  impedimento técnico,  que é  uma 

ressalva  fe i ta  pela  própr ia  Lei  11.419/2006,  ar t .  9º ,  §2º .  Essa 

prát ica  deve ser  abandonada e ,  com a  implantação tota l  do processo 

e le t rônico os  Of ic ia is  de  Just iça  não mais  real izarão a  c i tação 

execut iva ,  a l iv iando-os  dessa  obr igação que hoje  representa  quase  

a  metade dos  mandados cumpridos  pelos  Of ic ia is77.  Mais  uma vez 

esses  servidores  serão l iberados para  concentrarem seus  esforços 

onde e les  serão,  de  fa to ,  requer idos .  

 

8.4 DEMAIS MANDADOS JUDICIAIS 

 

Agrupou-se  os  demais  mandados judic ia is  usualmente  

cumpridos  pelos  Of ic ia is  de  Just iça  neste  subt í tu lo,  pois  com as  

exceções  descr i tas nos  i tens  anter iores  (not if icações ,  in t imações  e 

c i tações  para  pagamento)  todos os  demais  mandados emit idos  pelas  

Varas  do Trabalho serão cumpridos  pelos  Of ic ia is  de Just iça  no 

processo e le t rônico.  Esses  mandados  se  referem a  a tos  execut ivos ,  

de  consta tação,  de  aval iação e  de  coerção que demandam a  

presença do Of ic ia l  para  serem prat icados e  ser iam impossíveis  na  

via  e le t rônica .  Enumeraremos a lgumas modal idades  de mandados 

dessa  natureza:  

 

8.4.1  Mandados de penhora,  arrestos  e  sequestros  

 

A penhora  é  a t r ibuição t íp ica  do Of ic ia l  de  Just iça a  e le  

a t r ibuída por  força do ar t .  659 e  seguintes  do CPC e  pelos  ar t .  880,  

§  2º  combinado com o ar t .  883 da CLT.  

Em se  t ra tando de apreensão de dinheiro  deposi tado em 

banco,  a  via  e le t rônica  pode ser  ut i l izada e  ass im já  é  fe i to  mesmo 

na vigência  dos  autos  em papel  por  força  do convênio celebrado 
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entre  o  TST e  o  Banco Centra l ,  chamado Bacen-JUD78,  

possibi l idade já  reconhecida pelo  ar t .  659,  §6º  do CPC e  que 

propicia  o  bloqueio de  valores  di re tamente  pelo  Juiz  com o uso de 

uma senha de uso pr ivat ivo do magis t rado.  Nesses  casos  é  

desnecessár ia  a  a tuação do Of ic ia l  de  Just iça .   

Outro  convênio que ut i l iza  a via e le t rônica  e faci l i ta  a 

apreensão de bens ,  é  o  s is tema RENAJUD 79,  no qual  a t ravés  da 

Internet  o  Juiz  pode fazer  anotação de res t r ição sobre  veículos 

automotores  do executado.  Esse  procedimento,  embora faci l i tador ,  

é  apenas  um bloqueio prévio e  não subst i tu i  a  penhora  que deverá 

ser  necessar iamente  fe i ta  pelo  Of ic ial  de  Just iça .  

Outros  convênios  faci l i tadores  da  execução poderão vir  a  ser  

cr iados e  ut i l izar  a  via  e le t rônica  para  sua efe t ivação ass im que os 

demais  órgãos  e  ent idades  es t iverem informat izados e  celebrem 

convênios  com o Judiciár io ,  ta is  como os  car tór ios  de regis t ros  de 

imóveis  ( já  previs to  no ar t .  659 §  6º  do CPC),  as  juntas  comercia is ,  

bancos e  bolsas  de valores  e  demais  órgãos de  regis t ro  de  bens .  

As penhoras  que envolvem a  visual ização f ísica  do bem 

cont inuarão sendo fe i tas  pelos Of ic ia is  de  Just iça pela  via  do 

mandado impresso .  

 

8.4.2  Mandados de Imissão na Posse  e  Busca e  Apreensão 

 

São procedimentos  previs tos  no CPC (ar t .  461-A,  §2º)  que 

apl icam respect ivamente  a  bens  imóveis  e  aos  móveis .  O mandado 

mais  comum na Just iça  do Trabalho é  o  de  imissão  na posse  de 

imóvel  arrematado em le i lão.  Quando há incidentes  como a  

dif iculdade de tomar  posse ,  esse  mandado é  cumprido pelos  

Of ic ia is  de  Just iça  que asseguram que o  arrematante  adentre  o 
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imóvel  arrematado  e  que possa exercer  todos os  di rei tos  inerentes  à 

posse  par t i r  da  lavratura  do auto.  Esse  procedimento não poderá  ser  

fe i to  e le t ronicamente ,  pois  depende da presença do  Of ic ia l  de 

Just iça  para  ver if icar  a  posse  efe t iva do bem.  

 

8.4.3  Mandado de Remoção e  Entrega de Bens 

 

Trata-se  de  um mandado comum na Just iça  do Trabalho e  que 

é  expedido para a  remoção de bens  do executado para a  real ização 

de le i lão ou após es te  para  a  entrega ao arrematante .  Embora a  

maior ia  das  remoções seja  real izada dire tamente  pelo  le i loeiro  e 

seus  prepostos ,  o  Of ic ia l  de  Just iça  poderá  ser  chamado a  real izar 

esse  a to  quando há recusa  do executado ou deposi tár io  em entregar  

bem.  Isso porque o  le i loeiro  não dispõe das  mesmas prerrogat ivas 

legais  do Of ic ia l  de  Just iça  para  real izar  o  a to  de forma forçada,  

uma vez que a  Lei  nomeou o Of ic ia l  de  Just iça  como agente 

revest ido da  capacidade de exercer a  força coerci t iva  do Estado.  

Novamente  o  a to  exige a  presença f ís ica  do Of ic ia l  por tando o 

mandado.  

 

8.4.4  Mandados de Constatação 

 

Sucedânea da  inspeção judic ia l  previs ta  no ar t .  440 do CPC,  a 

consta tação real izada por  Of ic ia l  de  Just iça  possui  a  mesma 

f inal idade de  consta tar  fa tos  e  s i tuações  úte is  ao desl inde da  causa .  

Ante  a  di f iculdade de o  Juiz  deixar  o  fórum para  real izar  esse  t ipo 

de  di l igência  externa,  o  Of ic ia l  de  Just iça  como e lemento de  

conf iança do Juiz é  chamado para  real izá- lo .  Mais  uma vez esse  

procedimento depende da presença f ís ica  no local  da consta tação e 

do mandado em mãos do Of ic ia l .  
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8.4.5  Mandados de Aval iação 

 

O Of ic ia l  de  Justiça  da  Just iça  do Trabalho sempre  foi  o  

aval iador  dos  bens  constr i tos  (CLT,  ar t .  721) .  A cumulação de 

a t r ibuições  foi  adotada também no Processo Civi l  (CPC,  ar t .  143 e  

680) .  Para  aval iar  o  bem é necessár io  tê- lo  em sua presença para  se 

ver i f icar  não somente  sua exis tência  real ,  mas também o es tado em 

que se  encontra .  Evidentemente  aqueles  bens  que dispensam a  

aval iação por  terem cotação of ic ia l  não serão objeto  deste  mandado 

e  poderão ser  fe i tas  e le t ronicamente  juntamente  com o bloqueio.  Os 

demais  bens  terão obr igator iamente  de  ser  aval iados pelo  Of ic ia l  de 

Just iça  e ,  mais  uma vez,  de  posse  do mandado impresso .  

 

8.4.6  Mandados de Prisão e  Condução Coercit iva de 

Testemunhas 

 

Há vár ios  anos os  mandados de  pr isão na  Just iça  do Trabalho 

são encaminhados  dire tamente  à  Pol íc ia  Civi l  em vir tude de 

convênio que dispensa a  presença do Of ic ia l  de  Justiça  em uma 

di l igência  t ip icamente  pol ic ia l .  Embora o  CPC ainda preveja  essa 

prerrogat iva  ao Ofic ia l  de  Just iça (CPC,  ar t .  143,  I ) ,  raramente  e le 

efe tua esse  a to ,  salvo no f lagrante  del i to  quando requis i tará  reforço 

pol ic ia l  para  efe t ivar  a  pr isão.  

Quanto à  condução coerci t iva  de  tes temunha (CLT,  ar t .  825 §  

único) ,  é  um mandado bastante  comum na Just iça  do Trabalho que 

considera  a  função de tes temunha como uma obr igação c ivi l .  O 

cumprimento depende muito  da  hab i l idade do Of ic ia l  de  Just iça ,  

que deve procurar a  tes temunha e  acompanhá- la  a té  a  audiência,  

inclusive  presa  pela  pol íc ia  se  houver  res is tência .  Não é  possível  

fazê- lo de  forma ele t rônica .  
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9.  GERANDO DOCUMENTOS DIGITAIS 

 

Como nosso  mundo é  a inda centrado no papel ,  temos 

procurado espelhar  nos  autos  e le t rônicos  a  imagem do  que eram os 

autos  em papel .  Essa  t ransposição deve ceder  aos  poucos o  lugar  a  

prát icas  mais  compat íveis  com o  mundo digi ta l .  Teremos que  

abandonar  os  car imbos,  os  formulár ios  de  marcar  X,  as  cer t idões 

manuscr i tas ,  as  anotações  marginais  e ,  por  f im,  a  ass inatura  a  t in ta .  

Alguns autos  digi ta is  parecem ser  s imples  cópia  dos autos  em 

papel ,  inclusive  repet indo os  velhos  víc ios  e  procedimentos  

burocrát icos  que devem ser  abandonados.  Toda forma ele t rônica  de 

movimentar  o  processo,  contar  prazos  e  de  gerar  um documento  

deve ser  pr ivi legiada.   

 O formato do documento digi ta l  geralmente  acei to  nos 

s is temas de  processo e le t rônico é  o  PDF.  Exis tem formas var iadas  

de  PDF dependendo da forma como foi  gerado ou escaneado.  

O escaneamento deve ser  o  úl t imo recurso no processo 

e le t rônico e  reservado para  aqueles  documentos  que não podem ser  

produzidos  e le t ronicamente ,  como os  documentos  lavrados no 

passado ou aqueles  lavrados em di l igência  em que não  era  possível  

fazer-se  di re tamente  no computador .  

O escaneamento é  indesejável  por  vár ios  mot ivos:  

1  –  A qual idade  da  imagem escaneada é  mui to  in fer ior  àquela 

gerada por  edi tores  de  texto  e  o  documento f ica  desagradável  à  

le i tura .  

2  –  A ass inatura  em papel  escaneada perde seu valor  na  medida em 

que não é  to ta lmente  per ic iável  e é  suje i ta  a  manipulações  em 

programas de imagem, o  que não ocorre  com a  ass inatura 

e le t rônica .  

3  –  Os documentos  escaneados em geral  possuem um tamanho 

muito  grande e  ocupam muito  espaço para  serem armazenados.  
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4 – Um documento escaneado gera  o  ônus para  quem detém o  

or iginal  em papel  de  guardá- lo .  Desta  forma o volume de papel  que 

deixou de es tar  nos  autos  f icará  guardado em arquivos  por  um 

longo per íodo a té  que o  processo t ransi te  em julgado.  

Há a inda dois  inconvenientes  graves:  

5  –  Não é  possível  fazer busca de  palavras  num PDF imagem. 

6  –  No PDF imagem não  é  possível  recor tar  par tes  do texto  para  

aprovei tar  a  digi tação.  

Por  esses  mot ivos  é  prefer ível  o  PDF gerado em um edi tor  de 

textos  ou,  pelo  menos,  escaneado como texto .  

Há duas  formas de  juntar  um documento PDF no processo 

e le t rônico:   

 

A -  Ut i l izar  um edi tor  de  textos  in terno ao s is tema,  o  qual  gera  um 

arquivo que pode ser  sa lvo dire tamente  nos  autos  com a ass inatura  

digi ta l  do emitente .  Esse  t ipo de edi tor  já  exis te em alguns 

s is temas de  processo e le t rônico.  Um edi tor  própr io  do s is tema é  a  

melhor  opção  para  a  geração de documentos  breves  nos  autos ,  como 

é  o  caso da  cer t idão do Of ic ia l  de  Just iça .  Pr imeiro  pela  segurança,  

uma vez que só  quem detém a  senha de acesso poderá  ut i l izá- lo .  

Segundo pela  faci l idade de  apor  a  ass inatura  digi ta l  uma vez que se  

es tá  em ambiente  seguro.  

 Os Of ic ia is  de  Just iça ,  pela  especif ic idade de  seu t rabalho,  

dever iam contar  com um sis tema própr io  para  gerar  seus 

documentos  digi ta is .  Uma te la  de  edição com acesso ao banco de 

dados dos  processos  e  que contasse  com a  possibi l idade de  se  fazer 

o  upload de fotograf ias no anexo e  cadastrar  as di l igências 

real izadas .  

 

B –  Fazer  o  up load do documento em arquivo PDF gerado 

externamente  em um edi tor  de  textos .  Esse  é  o  método mais  comum 
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e já  disponível  nos  diversos  s is temas de  processo e le t rônico.  É 

mais  adequado para  documentos  longos e  nos  quais  se  quer  destacar 

caracter ís t icas  especia is ,  como as  pet ições  dos  advogados.  

 

10.  A FORMA DO MANDADO NO PROCESSO ELETRÔNICO 

 

A pr imei ra  carac ter í s t i ca  do  mandado e le t rônico  é  que  o  

documento  or iginal  é  e le t rônico  e  f i ca  a rmazenado nos  computadores  do 

Judic iár io .  E le  só  ex is te  e le t ronicamente .  O mandado impresso  é  apenas  

uma cópia  para  f ins  da  d i l igência .   

A segunda modif icação na forma do mandado é  a  ausência  de 

ass inatura  do Juiz como a  conhecemos hoje .  Como o documento é 

ass inado digi ta lmente ,  não há ass inatura  manuscr i ta ,  nem mesmo na 

impressão em papel .  Esse  mandado é t ão  ass inado  quanto  aquele  com 

t in ta  sobre  papel  e  sua  val idade  jur ídica  é  p lena .  No en tanto  em face  da 

cu l tura  do papel  e  ass ina tura  a inda  re inante  na  sociedade  em gera l  a  

par te  poderá  ques t ionar  sua  val idade  e  será  t a refa  do  Of ic ia l  de  Jus t iça 

esc larecer  que  a  ass ina tura  agora  é  e le t rônica  e  que  a va l idade  do 

documento  pode ser  conf i rmada v ia  in ternet .  

No mandado deve constar  a  indicação escr i ta  de  que foi  

ass inado digi ta lmente  de  acordo com a Lei  do Processo Elet rônico 

e  um código é  disponibi l izado para que sua autent icidade possa  ser  

ver i f icada no s i te  do Tribunal 80.  Essa  ver i f icação é  di f icul tada na 

ausência  de  um computador  ou  conexão à  Internet  no momento da  

di l igência ,  o  que poder ia  ser  supr ido se  o  Of ic ia l  d ispusesse  de  um 

computador  por tá t i l  com Internet  móvel ,  que a inda ass im poder ia  

fa l tar  em local idades  dis tantes .   

                                                 
80 A Resolução Administrativa nº 105/2009  do TRT da 9ª Região (Paraná) prevê em seu art. 2º §1º que “A 
cópia de documento extraída dos autos digitais deverá conter elementos que permitam verificar a sua 
autenticidade no sítio do TRT da 9ª Região na Rede Mundial de Computadores.” Assim, os mandados 
expedidos nos autos eletrônicos recebem em sua via impressa a indicação de que foi assinado digitalmente e 
um código para que sua autenticidade possa ser verificada pelo interessado diretamente no site do processo 
eletrônico do Tribunal.  
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A val idade do mandado,  em verdade,  não se  vincula  somente  

a  sua or igem.  Na prát ica  e  aos  olhos  do dest inatár io  da  ordem ela  

se  vincula  em especia l  ao por tador  legí t imo,  no caso o  Of ic ia l  de 

Just iça  que é  um agente  públ ico ident i f icado por  documento de  

or iginal ,  ass inado da forma t radic ional ,  o  que,  aos olhos  do 

c idadão,  confere  mais  segurança do que a  ass inatura a t in ta  do Juiz 

a  quem ele  não conhece e  cuja  semelhança da  ass inatura  sequer 

pode ser  comprovada.  Não é  preciso que o  executado ver i f ique a 

val idade do documento digi ta l  no momento  da  di l igência ,  embora  

possa  fazê- lo  se o  computador  es t iver  à  mão e  não demandar  tempo 

excessivo,  da  mesma forma como hoje  não é  necessár io  que a 

ass inatura  do juiz com t inta  e  papel  se ja  reconhecida em car tór io  

para  que o  documento seja  vál ido.  Munido do mandado,  que é  sua 

ordem e  garant ia ,  o  Of ic ia l  pra t icará  o  a to  não  obstante  a  

desconf iança do dest inatár io ,  pois  sabe que sua ação é  legal .  Se  o  

in t imado t iver  dúvidas  deverá  apresentá- las  por  meio própr io  nos 

autos ,  mas após a  real ização do a to .  

Fosse  o  mandado por tado por  outra  pessoa que não o  Of ic ial  

de  Just iça ,  sua  val idade poder ia  mais  faci lmente  ser  quest ionada 

pelo  dest inatár io  da  ordem,  o  que não ser ia  absolutamente  

imperdoável  diante  de  tantas  f raudes  perpetradas  hoje  em dia  

mediante  usurpação da função públ ica .  

Precisamos nos  l iber tar  do império  da  ass inatura  à  t in ta .  Trata-

se  de  uma prát ica adequada ao processo de  papel ,  mas que nada 

acrescenta  ao processo e le t rônico,  pois  não confere  a  val idade que 

confer ia ao impresso,  uma vez que agora  a  ass inatura  é  cer t if icada 

digi ta lmente ,  a  qual ,  como vimos no  capí tulo  dedicado a  es te  tema, 

é  super ior  em segurança à  velha ass inatura  à  t in ta  sobre  papel .  

A terceira  modif icação se  dá  na  expedição do mandado.  A 

Vara  não precisará mais  imprimi- lo  e  encaminhar  à  dis t r ibuição via 
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malote .  Basta  que o  envie  e le t ronicamente  à  Centra l  de  Mandados 

ou dire tamente  ao Of ic ia l  de  Just iça .   

Para  cumprir  o  mandado em di l igência ,  a  CEMAN ou o 

própr io  Of ic ia l  deverá  imprimi- lo ,  gerando uma cópia .  No atual  

es tágio  de  popular ização da informát ica  e  em razão da cul tura 

a inda re inante ,  o  Of ic ia l  precisa  por tar  um documento em papel  

para  apresentar  ao dest inatár io  da  ordem e  inclusive  deixar  com ele  

a  contrafé .  Ainda não se  pode imaginar  um Of ic ia l  sem um 

documento em mãos,  mas,  em tese ,  o  mandado poder ia  ser  

apresentado na te la  de  um computador  por tá t i l  ou table t  ao  

dest inatár io  da  ordem e a  contrafé  poder ia  ser  enviada 

imediatamente  por  e-mai l  à  par te  e a seu advogado. Desta  forma se  

evi tar ia  a  impressão do mandado.  Esse  t ipo de  procedimento,  no 

entanto,  não es tá  previs to  na  Lei ,  embora  a  exis tência  vi r tual  do 

documento e le t rônico seja  reconhecida,  de  maneira  que sua 

apresentação em te la  f ica  impl íc i ta  como absolutamente  normal .  A 

tecnologia  para  isso já  exis te ,  es tá  disponível  e o  custo  é 

re la t ivamente  baixo,  em vis ta  da  grande economia de tempo e  

recursos  naturais  que proporciona,  basta  que seja regulamentada 

para  usos  pelos  Ofic ia is  de  Just iça .   

 

11.  A NOTA DE CIENTE DO DESTINATÁRIO 

 

Ao tomar  c iência  do a to ,  o  dest inatár io  colocará  sua nota  de 

c iente  ass inando no própr io  mandado (CPC,  ar t .  226,  I I I ) .  A 

ass inatura  do recebedor  não é  requis i to  essencia l  e ,  em caso de 

recusa  pode ser  dispensada pelo  Of ic ia l  de  Just iça  que cer t i f icará  o 

a to  prat icado ut i l izando da fé  públ ica  de  que es tá  revest ido.  Se 

houver  divergência  e  não houver  prova robusta ,  valerá  sempre a  fé 

públ ica  do Of ic ia l  ao af i rmar  que entregou a  in t imação ao 

dest inatár io .  Com a inclusão desta  ass inatura ,  porém,  o  mandado 
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impresso passa  a  const i tu i r  um novo documento diferente  daquele 

que se  encontra  nos  autos  digi ta is .  Agora  é  um mandado judic ia l  

com nota  de  c iente .  Essa  nota  deverá  constar  nos  autos  juntamente 

com a  cer t idão do  Of ic ia l  de  Just iça .  O mandado em papel  agora  

com a nota  de  c iente  precisará  ser  escaneado para  ser  juntado aos  

autos  e le t rônicos  e  depois  poderá  ser  dest ruído como prevê a  Lei  

11.419/2006,  ar t .  9º ,  §  2º ,  embora  as  Varas  tenham optado  

inic ia lmente  por  guardá- lo  a té  o  t rânsi to  em julgado  da sentença ou 

prazo para  Ação Rescisór ia .  

 Se  todo c idadão brasi le i ro  t ivesse  em seu RG o chip  para 

ass inatura  e le t rônica  cer t if icada,  a  nota  de  c iente  e le trônica  ser ia 

s imples  e  segura  com a inserção do chip  em um equipamento de 

le i tura  e  protocolo.  Isso,  no entan to,  es tá  longe de  se  tornar  

real idade no Brasi l  e  mesmo nos países  tecnologicamente  mais  

avançados.  

A nota  de  c iente  do int imado é  previs ta  pelo  CPC (ar t .  226 

I I I ) ,  mas não como um dire i to  do cidadão,  pois  do própr io  ar t igo 

c i tado se  depreende que e la  é  dispensável ,  uma vez que é  possível  à 

par te  recusar-se  a  ass inar .  Assim,  a  nota  de  c iente  é  uma evidência  

adic ional  ao a to  prat icado,  desejável ,  porém não indispensável .  

Nas audiências  perante  o  Juiz  nas  Varas  digi ta is  se  tem 

dispensado a  ass inatura  da  a ta  pelos  presentes ,  pois  e les  es tão na 

presença do Juiz ,  das  tes temunhas e  da  outra  par te ,  de  forma que se 

torna desnecessár io  ass inar .  

Assim,  se  poder ia  real izar  todas  as  in t imações  com a s imples  

entrega ao dest inatár io ,  que não precisar ia  ass inar  nada.  Embora  

esse  procedimento fosse  vál ido e legal ,  e le vai  de  encontro  à 

expecta t iva  das  pessoas  e  ao costume segundo o qual  a  ass inatura 

de  recebimento é  a lgo importante .   

A importância  da  nota  de  c iente f ica  mais  evidente  para  o 

deposi tár io  para  o  qual  a  ass inatura  é  indispensável ,  pois ,  apesar  de 
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nomeado,  es te  é  um encargo que se  acei ta  e  o  acei te  precisa  de  

conf i rmação,  no caso com assinatura .  Mesmo que  a  Súmula  

vinculante  25 do STF tenha re t i rado ou pelo  menos atenuado a 

força  da nomeação de deposi tár io .  

Em vir tude disso,  dever íamos pensar  em um sis tema de  

comprovação de entrega ef ic iente .  

A ass inatura  aposta  sobre  uma te la  sensível  sobre  a  imagem 

do própr io  documento parece ser  uma solução possível .  Esse  t ipo 

de  ass inatura  tem s ido reconhecida como vál ida  inclusive  em Juízo  

nos  Estados Unidos da  América  para  as  s i tuações onde e la  é 

ut i l izada como rec ibos  de  car tões  de  crédi to  e  serviços  de  entrega.  

Esses  equipamentos  t razem a vantagem de  funcionar  como um 

sis tema de protocolo a t r ibuindo um car imbo de data  e  hora  à 

ass inatura .  O int imado recebe a  contrafé do mandado,  impressa  ou 

por  emai l ,  e  ass ina  uma espécie  de  AR ele t rônico no equipamento 

que já  descrever ia  os  dados do processo o  número de int imação e  o  

t í tu lo  e  também possibi l i tar ia  ao Of ic ia l  d igi tar  o  nome do  

recebedor .  O que parece um procedimento futur ís t ico é  mais  do que 

a tual ,  pois  no ano de 2010 já  ass inamos  por  es ta  forma no PDA dos  

recenseadores  do IBGE. O ato  gerar ia  um arquivo dig i ta l  em PDF 

que poder ia  ser  anexado à  cer t idão.  Assim não haveria  necessidade 

de arquivar  mandados com nota  de  c iente .  

A ass inatura  aposta  em te la  sensível  não é  to talmente  

per ic iável ,  exceto  por  comparação de formas e  pode-se  argumentar  

que essa  ass inatura  poder ia  ser  fa ls if icada ou manipulada 

digi ta lmente  em programas  de imagem. A resposta  a  essa  

desconf iança é  a  mesma que  damos no caso da  ass inatura  à  t in ta .  O 

Of ic ia l  de  Just iça garante  que o documento foi  ass inado na te la  

pela  pessoa que e le  ident i f icou e  que após a  ass inatura  não houve 

manipulação.  Agregue-se  a  isso o  fa to  de  que o  Of icia l  fará  o 

upload dessa  ass inatura  para  os  autos  ut i l izando sua cer t if icação 
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digi ta l ,  de  forma que empresta  sua garant ia  à  val idade da 

ass inatura ,  da  mesma forma que hoje  o  faz  ao af i rmar que fulano 

ass inou em sua presença e  que o  documento ou  a  ass inatura  não 

foram modif icados poster iormente .  Em úl t ima anál ise  a  garant ia  é  a 

palavra  do Of ic ia l  de  Just iça ,  o  que  já  é  usual  mesmo no processo 

t radic ional .  

 

12.  A CERTIDÃO ELETRÔNICA 

 

O resul tado da dil igência  do Of ic ial  é  reduzido a termo em 

uma cer t idão lavrada poster iormente  ao a to .  Por  serem lavradas 

poster iormente  não é  necessár io  que sejam fei tas  em di l igência .  

Poderão,  ass im,  ser  digi tadas  dire tamente  no s is tema ele t rônico e 

ass inadas  digi ta lmente  pelo  servidor ,  d ispensando-se  o  t rabalho de 

imprimi- la ,  d igi ta l izá- la  e  dest ruí- la .  O procedimento garante 

maior  economia e  rapidez ao t rabalho de emit i r  cer t idões .  

Quanto ao conteúdo,  a  cer t idão deve manter- se  nos 

parâmetros  a tuais ,  quais  se jam: uma cer t idão c i rcunstanciada 

lavrada por  um prof iss ional  de  nível  super ior  com os  requis i tos 

legais  e  formais  fundamentais  não apenas  à  sua val idade,  mas com 

a possibi l idade de  auxi l iar  o  Juízo no desl inde da  causa .  

Cer t i f icar  é  uma nobre  ar te .  As cer t idões  do Of ic ial  de  Just iça 

são diferentes  de  meros  encaminhamentos .  Por  t ra tar  quase  sempre 

de  tema controverso em si tuações  prá t icas  fora  do fórum,  a  cer t idão 

possui  conteúdo importante  e  deve ser  perfe i tamente redigida e  

jus t i f icada.  A cer t idão do Of icia l  possui  mais  conteúdo do que um 

simples  despacho  de expediente  ou encaminhamento.  Por  essa  

razão,  os  s is temas de  processo e le t rônico devem propiciar  ao 

Of ic ia l  a  possibi l idade de  redação autônoma de suas cer t idões .  

Soluções  como marcar  um X no  a to  prat icado ou dar  um simples  

comando informado “int imado” ou “não int imado” devem ser  
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re je i tadas ,  pois  não apenas  desprest igiam o  t rabalho do 

prof iss ional ,  como podem deixar  de  fora  informações importantes  

das  c i rcunstâncias da  di l igência .  No processo e le t rônico,  o  Of ic ial  

deve cer t if icar  di re tamente  nos  autos ,  se ja  pelo  upload do arquivo 

PDF contendo a  cer t idão,  se ja  pela  edição dire ta  em um edi tor  de  

textos  própr io  do sis tema.  

Um cuidado é  fundamental  em tempos de processo e letrônico 

devido à  publ ic idade ampliada à  que e le  es tá  submetido:  o  teor  da 

cer t idão deverá  ser  cuidadosamente  pensado para  se  evi tar  a 

exposição desnecessár ia  de  informações  pessoais  ou que possam ser 

consideradas  do cí rculo  da  int imidade da pessoa.  Esse  cuidado já 

era  necessár io  mesmo no  processo  em papel ,  porém nos autos  

digi ta is  uma palavra  mal  colocada pode ser  considerada uma ofensa  

que ganha proporções  maiores  e  poder ia  gerar  uma ação de  

reparação por  danos morais  contra  o  Of ic ial  de  Just iça .  Em vis ta  

disso,  a  cer t idão do Of ic ia l  deve ser  o  mais  neut ra  e  obje t iva  

possível ,  sem deixar  de  lado as informações  necessár ias  ao 

esclarecimento das  c i rcunstâncias  da  di l igência .  Para isso serão 

exigidas  as  capacidades  super iores  desse  servidor  e  ao redigir  sua 

cer t idão o  Of ic ial  de  Just iça  saberá  ident i f icar  as  informações 

indispensáveis  colocando-as  de  maneira  c lara  e  respei tosa .   

 

13.  OS AUTOS DE DILIGÊNCIA NO PROCESSO 

ELETRÔNICO 

 

Se  seguirmos a  premissa  de  que nos  autos  e le trônicos 

devemos dar  preferência  às  formas e le t rônicas  di re tas de  se  gerar  

documentos ,  os  autos  de  penhora e outros  dever iam ser  lavrados 

dire tamente  no s i s tema ele t rônico e  ass inados digi ta lmente .  Em 

di l igência ,  no entanto,  o  Of ic ia l  de  Just iça  tem que  lavrar  autos 

diversos  em si tuações  as  mais  inesperadas ,  de  maneira  que é  quase 
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impossível  fazê- los  no computador .  Talvez em uma empresa  com 

melhor  es t rutura  ou um escr i tór io  de  advogado pudéssemos pensar  

nessa  forma de lavrar  o  auto ,  mas na  grande maior ia  dos  casos  não 

é  viável ,  se ja  por que a  di l igência  é  tumultuada;  pelo  r isco de 

por tar  o  equipamento em determinado local ;  pelas  intempéries  ou  

pela  fa l ta  de  conexão à  in ternet  no local  da di l igência .  Em face 

disso,  a  jus t if icat iva  dos  Of ic ia is  de Just iça  tem s ido a  de  que não 

é  possível  se  fazer  os  autos  de  penhora  dire tamente no s is tema,  

pois  isso envolver ia  levar  um lap top,  uma impressora  por tá t i l  para  

gerar  a  contrafé ,  r iscos ,  demoras ,  e tc .  A just if icat iva  parece 

acei tável ,  mas se  par t i rmos do ponto de  vis ta  de que o  auto  de 

penhora  lavrado em campo tem a  única  f inal idade de gerar  uma 

contrafé  para  o  executado,  a  perspect iva  muda.  Vivemos sob o  mito  

de  que o  documento Auto de  Penhora  que vai  aos  autos  tem que ser  

uma imagem exata  daquele  que es tá em poder  do executado e  que,  

por  isso,  se  chama contrafé .  Então,  o  que se  faz  ao lavrar  um auto 

de  penhora  manuscr i to  em di l igência  é  escaneá- lo  para  podermos 

enviá- lo  aos  autos  digi ta is ,  uma operação que,  como já  vimos,  é  

contraproducente .   

Há um equívoco na af irmat iva  de  que o  auto  juntado deve ser  

a  imagem exata  do lavrado de forma manuscr i ta .  É verdade que o 

documento que vai  aos  autos deve ter  o  mesmo conteúdo daquele 

lavrado em di l igência ,  mas não precisa  ter  a  mesma forma.  Assim,  

é  possível  lavrar  o  auto  de  forma manuscr i ta  no local  da  di l igência 

com o bom e velho papel  carbono e  entregar  a  cópia  ao executado.  

Depois ,  ao chegar  em casa  ou na CEMAN, o Of ic ia l  pode 

reproduzir  o  conteúdo desse  auto  dire tamente  nos  autos  e le t rônicos ,  

ass inar  digi ta lmente ,  anexar  fotograf ias ,  e tc .  e  dest ruir  o  

documento em papel .  

O documento lavrado em di l igência  não é  mais  do que uma 

minuta  f inal izada,  uma anotação provisór ia .  O auto de  penhora  é  de 
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emissão do  Of ic ial  de  Just iça  e  por  e le  é  ass inado,  por  isso pode  

ser  repet ido poster iormente ,  desde  que o  conteúdo reproduza 

f ie lmente  o  a to prat icado,  ou seja,  corresponda ao conteúdo da 

contrafé deixada com o executado.  O Of ic ia l  não vai  “fa ls if icar” 

seu própr io  auto  e comprometer  sua  fé-públ ica .  Se  houver  protes tos 

por  par te  do executado,  basta  que e le  apresente  a  contrafé  e  prove a 

discrepância .  

Outra  providência  que o  Of ic ia l  pode tomar  se  não  quiser 

digi tar  o  auto  de  penhora  novamente  é  lavrar  o  auto previamente  no 

computador  para  deixar  a  cópia  com o executado e  fazer  o  upload 

poster iormente ,  o  que é  possível  para  a lgumas s i tuações  como 

penhora  de  imóveis ,  por  exemplo.   

 

14.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com es te  es tudo  esperamos  cont r ibui r  para  o  debate  sobre  a  

implantação  do  processo  e le t rônico  e  seus  ref lexos  na  a t iv idade  dos 

Of ic ia i s  de  Jus t iça.  Tra ta-se  de  um campo novo e  com bib l iograf ia  

a inda  escassa ,  mas mui tas  polêmicas  j á  são  levantadas  pe la  dout r ina,  

em especia l  em v ir tude  da  redação  da  Lei  11 .419/2006.  Adaptar  um 

processo  e laborado na  era  do  papel  e  t in ta  à  nova rea l idade  do  mundo 

d igi ta l  não  é  t a refa  fác i l  e  os  ques t ionamentos  são  mui tos .  Esse 

processo  deverá  a inda  levar  a lguns  anos  para  ser  implantado 

def in i t ivamente  em todo  o  Bras i l ,  mas o  que  podemos conclu i r  é  que  se 

t ra ta  de  um caminho inexorável .  

Após  a  anál i se  dos  novos  d ispos i t ivos  legai s  e  do  conhecimento 

das  t écn icas  e  equipamentos  necessár ios  à  implantação  de  um processo 

to ta lmente  d igi ta l  fo i  poss ível  conclui r  que  se  t ra ta  de  um inegável  

avanço .  Sem sombra  de  dúvida  haverá  maior  agi l idade e  economia  

processual  com o  processo  e le t rônico.  As  mesas  abarro tadas  de  au tos 

cessarão  de  ex is t i r .  A burocrac ia  dos  ca r imbos ,  cer t idões  de  vencimento 

de  prazo  e  encaminhamentos  internos  será  e l iminada .  Os  a tos  poderão 
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ser  p ra t icados com maior  agi l idade  e di sponib i l izados  para  consul ta  em 

tempo rea l .  As  consequências  devem ser  uma redução  aprec iável  no  

tempo de  t rami tação  do  processo ,  uma comunicação  mais  cé lere  com as  

par tes  e  advogados  e  um aumento  sens ível  da  ef ic iência  do  Poder 

Judic iár io ,  garan t indo-se  ass im a  ampliação  do  acesso  à  jus t iça .  

Nosso  Processo ,  Civ i l  e  do  Trabalho ,  necess i tam de  out ras  

reformas  es t ru tura is  que  produzam uma mudança  rad ica l  no  curso das  

ações  jud ic ia i s  abrev iando seu  tempo e  propic iando maior  efe t iv idade 

do  provimento judic ia l ,  mas  essa  é  uma mudança  mais  profunda e  que 

vem sendo implementada  paula t inamente  com reformas  pontuai s  e  

modern ização  das  l ei s  p rocessuais .  Esperamos  que  o  processo  e le t rônico 

s ign i f ique  um est ímulo  para  ace lerar  essa  mudança  para  que  não  

f iquemos  com um procedimento  super  avançado para  ins t rumenta l izar  

um processo  com est ru turas  envelhecidas .  
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